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CRIMES PREVISTOS NAS DEMAIS LEGISLAÇÕES 
 

Lei 1.079/ 1950 - Inquérito: gravação ambiental e licitude da prova – 1  
(P lenário)  (Crimes de responsabilidade) 

 
O Tribunal iniciou julgamento de questão de ordem suscitada em inquérito no qual se imputa a 
senador e a prefeito a suposta prática de desvio de verbas federais (DL 201/67, art. 1º, I). O Min. 
Marco Aurélio, relator, resolveu a questão de ordem no sentido de determinar o trancamento do 
inquérito por entender que sua instauração teve origem em prova obtida por meio ilícito (CF, art. 
5º, LVI), qual seja, uma gravação ambiental, em fita magnética, de diálogo realizada por terceiro 
sem conhecimento dos interlocutores nem o esclarecimento da forma como obtida. Em 
divergência, o Min. Eros Grau, acompanhado pelos Ministros Carlos Velloso, Ellen Gracie e Carlos 
Britto, admitiu o processamento do inquérito, ao fundamento de que inexiste a ilicitude apontada, 
e, ainda que houvesse, ela não teria o condão de contaminar as provas subseqüentes. O 
julgamento foi suspenso com o pedido de vista do Min. Joaquim Barbosa.  Inq 2116-QO/RR, 
rel. Min. Marco Aurélio, 1º.8.2005. (INQ-2116) 

 
Informativo STF nº 395 – 1 a 5 de agosto, 2005 
(topo) 

 

Lei 1.079/ 1950 - Inquérito: gravação ambiental e licitude da prova – 2  
(P lenário)  (Crimes de responsabilidade) 

 
Retomado julgamento de questão de ordem suscitada em inquérito no qual se imputa a senador e 
a prefeito a suposta prática de desvio de verbas federais (DL 201/67, art. 1º, I) - v. Informativo 
395. O Min. Joaquim Barbosa, em voto-vista, divergiu do relator para admitir o processamento do 
inquérito, no que foi acompanhado pelos Ministros Cezar Peluso e Sepúlveda Pertence. Entendeu 
que a fita magnética não fora o ponto inicial das investigações, mas sim a carta-denúncia, 
apresentada pelo próprio autor da gravação da fita, na qual já constava o nome de boa parte dos 
investigados, inclusive o do senador, razão pela qual, a gravação não teria maiores conseqüências 
para a validade da instauração do inquérito e dos procedimentos investigatórios nele realizados. 
Após, pediu vista dos autos o Min. Gilmar Mendes.  Inq 2116-QO/RR, rel. Min. Marco 
Aurélio, 6.4.2006. (Inq-2116) 

 
Informativo STF nº 422 – 3 a 7 de abril, 2006 
(topo) 

 

Lei 1.079/ 1950 - Inquérito: gravação ambiental e licitude da prova – 3 
(P lenário)  (Crimes de responsabilidade) 

 
O Plenário retomou julgamento de questão de ordem suscitada em inquérito no qual se imputa a 
senador e a prefeito a suposta prática de desvio de verbas federais (DL 201/67, art. 1º, I) — v. 
Informativos 395 e 422. O Min. Gilmar Mendes, em voto-vista, formulou questão de ordem para 
que, antes de se analisar a legalidade, ou não, da prova, o Colegiado conheça do argumento de 
incompetência do Supremo, por ausência de justa causa para investigar detentor de foro por 
prerrogativa de função. De início, observou que seria questionável a autonomia da 
“carta/denúncia” em relação à fita com a qual se obtivera a gravação ambiental. Ressaltou que o 
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acurado exame dos autos evidenciaria que a “carta” não cuidaria de relatar fatos, em tese, 
criminosos de que — por qualquer motivo estranho à gravação — tivesse conhecimento e, sim, 
pura narrativa do teor da fita magnética, acrescida de impressões pessoais de seu autor. Reputou 
que não se poderia entender que o inquérito estaria lastreado em algo mais que a 
“carta/denúncia”. Salientou que, caso reconhecida a ilicitude da prova consubstanciada em 
interceptação ambiental clandestina, todos os demais elementos restariam contaminados, por 
derivados, tão-somente, da fita magnética. Inq 2116 QO/RR, rel. Min. Marco Aurélio, 
28.4.2011. (Inq-2116)  

Informativo STF nº 624 – 18 a 29 de abril, 2011 
(topo) 
 

 

Lei 1.079/ 1950 - Inquérito: gravação ambiental e licitude da prova – 4 
(P lenário)  (Crimes de responsabilidade) 
 

Em seguida, frisou que a análise da própria competência do STF para apreciar e processar o 
inquérito precederia a controvérsia sobre possível ilicitude de prova. Consignou que o subscritor 
da missiva não fizera uma acusação direta ao senador aludido nos autos, apenas realçara que o 
prefeito teria relações políticas com ele e, também, com uma senadora. Asseverou que, embora 
diversas diligências tivessem sido encetadas, não haveria no inquérito qualquer referência ou 
mínimo de prova que envolvesse o senador em ilícitos. Salientou que a única alusão a agente 
público com prerrogativa de foro continuaria sendo aquela feita a “um senador da República”, 
sem que nada mais tivesse vindo ao inquérito. Registrou que, desse modo, urgiria constatar-se 
que não haveria o menor princípio de prova contra quem possuísse prerrogativa de foro a 
permitir a manutenção dos autos nesta Corte. Por fim, encaminhou a questão no sentido do 
trancamento do inquérito quanto ao senador e, posterior, remessa dos autos à Seção Judiciária 
de Roraima. Diante desse novo fato evocado no voto-vista, o Plenário deliberou fazer a conclusão 
do inquérito ao Ministro relator. Inq 2116 QO/RR, rel. Min. Marco Aurélio, 28.4.2011. 
(Inq-2116) 

 
Informativo STF nº 624 – 18 a 29 de abril, 2011 
(topo) 
 

 

Lei 1.079/ 1950 - Inquérito: gravação ambiental e ilicitude da prova – 5  
(P lenário)  (Crimes de responsabilidade) 

 
O Plenário concluiu questões de ordem suscitadas em inquérito no qual se imputa a senador e a 
prefeito a suposta prática de desvio de verbas federais (DL 201/67, art. 1º, I) — v. Informativos 
395, 422 e 624. Inicialmente, rejeitou-se, por maioria, a questão de ordem proposta pelo Min. 
Gilmar Mendes no sentido de que, antes de se examinar a licitude da prova, fosse assentada a 
incompetência do Supremo, por ausência de justa causa para investigar o detentor de foro por 
prerrogativa de função. Deliberou-se pelo prosseguimento do inquérito, sob a fiscalização da 
Corte, porquanto se estaria em fase embrionária, na qual apenas cabível a indagação sobre a 
existência, ou não, de indícios quanto ao possível envolvimento do parlamentar, presentes na 
espécie. O Min. Marco Aurélio salientou as referências feitas ao senador pelo subscritor da 
“carta/denúncia”, posteriormente reafirmadas em depoimento prestado na polícia federal, sobre 
eventual percentual de comissão destinado ao parlamentar. Vencidos o suscitante e os Ministros 
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Luiz Fux, Dias Toffoli e Celso de Mello. Em seguida, também por votação majoritária, resolveu-se 
a questão de ordem outrora levantada pelo Min. Marco Aurélio para se admitir o processamento 
do inquérito. Reputou-se inocorrente a ilicitude apontada, e, ainda que houvesse, ela não teria o 
condão de contaminar as provas subseqüentes. O Min. Celso de Mello acrescentou que, no caso, 
a investigação penal poderia ter por base elementos de informação obtidos a partir de captação 
ambiental — ainda que à revelia de qualquer dos sujeitos que participaram da relação dialógica — 
e de delação não-anônima (“carta/denúncia”). Vencidos o suscitante e o Min. Gilmar Mendes, 
que, ante origem ilícita da prova, determinavam o trancamento do feito. Inq 2116 QO/RR, rel. 
orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Ayres Britto, 15.9.2011. (Inq-2116) 
 
Informativo STF nº 640 – 12 a 16 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Lei 1.079/ 1950 - Crimes de responsabilidade e competência legislativa – 1  
(P lenário)   (Crimes de responsabilidade) 
 

Por reputar caracterizada ofensa à competência legislativa da União para definir os crimes de 
responsabilidade (CF, art. 22, I), o Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta, 
ajuizada pelo Procurador-Geral da República, para declarar a inconstitucionalidade, com efeitos ex 
tunc, das seguintes expressões constantes do art. 41 da Constituição catarinense (todas com a 
redação dada pelas Emendas Constitucionais 53/2010 e 42/2005, da respectiva unidade da 
federativa): a) “e titulares de Fundações, Autarquias, Empresas Públicas e Sociedades de 
Economia Mista”, contida no caput ; e b) “ao Governador”, bem como “e aos titulares de 
Fundações, Autarquias, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista”, ambas integrantes 
do § 2º da aludida norma. Em síntese, esses preceitos imputavam como criminosa a conduta de 
recusa ou de não-atendimento — por parte das autoridades acima mencionadas — à convocação, 
pela mesa da assembléia legislativa, a fim de prestar informações. De início, entendeu-se que as 
alterações legislativas supervenientes à propositura da ação, conferidas por emendas 
constitucionais estaduais, não teriam alterado, na essência, a substância da norma. Assim, 
reputou-se que não se dera a perda ulterior do objeto da demanda. Ademais, rememorou-se que 
o modelo federal só submeteria a crime de responsabilidade Ministro de Estado e titulares de 
órgãos diretamente subordinados à Presidência da República, o que não seria o caso dos titulares 
de autarquias, fundações e empresas públicas. Em seguida, ressaltou-se que o § 2º do artigo em 
comento interferiria na própria caracterização do crime de responsabilidade, ao incluir figuras de 
sujeito ativo que não poderiam dele constar. Por fim, assentou-se, também, a 
inconstitucionalidade, por arrastamento, do excerto “bem como os titulares de Fundações, 
Autarquias e Empresas Públicas, nos crimes de responsabilidade”, do art. 83, XI, do citado 
diploma. ADI 3279/SC, rel. Min. Cezar Peluso, 16.11.2011. (ADI-3279)  

Informativo STF nº 648 – 14 a 18 de novembro, 2011 
(topo) 

 

Lei 1.079/ 1950 - Crimes de responsabilidade e competência legislativa – 2   
(P lenário)  (Crimes de responsabilidade) 

 
Com base no mesmo fundamento acima referido e ao confirmar o que manifestado na apreciação 
da medida cautelar, o Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta, proposta pelo 
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Procurador-Geral da República, para declarar a inconstitucionalidade do art. 48 e do seu 
parágrafo único; da expressão “ou, nos crimes de responsabilidade, perante Tribunal Especial”, 
contida no caput do art. 49; dos §§ 1º e 2º; do item 2, constante do § 3º, todos do art. 49; e do 
art. 50 da Constituição do Estado de São Paulo. As normas impugnadas versam sobre processo e 
crimes de responsabilidade de Governador. Assentou-se, também, o prejuízo do pleito no tocante 
ao item I do § 2º do art. 10 da aludida Constituição estadual, uma vez que esse dispositivo fora 
revogado. ADI 2220/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 16.11.2011. (ADI-2220) 

 
Informativo STF nº 648 – 14 a 18 de novembro, 2011 
(topo) 

 

Lei 1.079/ 1950 - Prefeito e crime de responsabilidade  (Crimes de 
responsabilidade) 

 
A 1ª Turma deproveu recurso ordinário em habeas corpus em que pretendido o trancamento de 
ação penal ajuizada, com fulcro no art. 1º, II, do DL 201/67 [“Art. 1º São crimes de 
responsabilidade dos Prefeitos Municipal (sic), sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, 
independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores: ... II - utilizar-se, 
indevidamente, em proveito próprio ou alheio, de bens, rendas ou serviços públicos”], contra ex-
prefeito que, no exercício do cargo, emprestara carro oficial a correligionário para fins 
particulares. Na espécie, o paciente colocara veículo da prefeitura à disposição de vereador que, 
ao se dirigir a evento festivo, na companhia de familiares e de terceiro, colidira o automóvel. 
Asseverou-se que o trancamento de ação penal somente seria possível em situações de extrema 
excepcionalidade, o que não seria o caso. O Min. Marco Aurélio destacou a minudência da 
denúncia e a temeridade de se admitir, existentes 5.567 municípios no Brasil, a reprodução desse 
fato em outras municipalidades. RHC 107675/DF, rel. Min. Luiz Fux, 27.9.2011. (RHC-
107675) 
 
Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 

 

Lei 3.688/ 1941 - “Non olet” e atividade ilícita  (Contravenção penal) 
 
É possível a incidência de tributação sobre valores arrecadados em virtude de atividade ilícita, 
consoante o art. 118 do CTN (“Art. 118. A definição legal do fato gerador é interpretada 
abstraindo-se: I - da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, 
responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos; II - dos 
efeitos dos fatos efetivamente ocorridos”). Com base nessa orientação, a 1ª Turma conheceu 
parcialmente de habeas corpus e, na parte conhecida, por maioria, denegou a ordem. Na espécie, 
o paciente fora condenado pelo crime previsto no art. 1º, I, da Lei 8.137/1990 (“Art. 1° Constitui 
crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer 
acessório, mediante as seguintes condutas: I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às 
autoridades fazendárias”) e sustentava a atipicidade de sua conduta, porque inexistiria obrigação 
tributária derivada da contravenção penal do jogo do bicho (Decreto-Lei 6.259/44, art. 58). O 
Min. Dias Toffoli, relator, assinalou que a definição legal do fato gerador deveria ser interpretada 
com abstração da validade jurídica da atividade efetivamente praticada, bem como da natureza 
do seu objeto ou dos seus efeitos. Ressaltou que a possibilidade de tributação da renda obtida 
em razão de conduta ilícita consubstanciar-se-ia no princípio do non olet. Assim, concluiu que o 
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réu praticara sonegação fiscal, porquanto não declarara suas receitas, mesmo que resultantes de 
ato contravencional. O Min. Luiz Fux aludiu ao caráter sui generis da teoria geral do direito 
tributário. Acrescentou que seria contraditório o não-pagamento do imposto proveniente de ato 
ilegal, pois haveria locupletamento da própria torpeza em detrimento do interesse público da 
satisfação das necessidades coletivas, a qual se daria por meio da exação tributária. Vencido o 
Min. Marco Aurélio, que concedia a ordem por entender que recolhimento de tributo pressuporia 
atividade legítima. Precedente citado: HC 77530/RS (DJU de 18.9.98). HC 94240/SP, rel. Min. 
Dias Toffoli, 23.8.2011. (HC-94240) 

 
Informativo STF nº 637 – 22 a 26 de agosto, 2011 
(topo) 

 

Lei 7.210/ 1984 - Saída temporária e decisão judicial (Lei de Execução 
Penal) 

 
É legítima a decisão judicial que estabelece calendário anual de saídas temporárias para que o 
preso possa visitar a família. Esse o entendimento da Primeira Turma, que concedeu a ordem em 
“habeas corpus” para restabelecer ato do Juízo das Execuções Penais do Estado do Rio de 
Janeiro, que concedera autorização de saída temporária para visita periódica à família do 
paciente. Essa decisão, mantida em grau de recurso, fora, no entanto, reformada pelo STJ, que 
assentara o descabimento da concessão de saídas automatizadas. Segundo aquela Corte, seria 
necessária a manifestação motivada do juízo da execução, com intervenção do Ministério Público, 
em cada saída temporária. A Turma afirmou que a saída temporária autorizada repercutiria sobre 
outras saídas, desde que não houvesse cometimento de falta grave pelo custodiado.  HC 
130502/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, 21.6.2016. (HC-130502) 

 
Informativo STF nº 831 – 17 a 24 de junho, 2016 
(topo) 

 

Lei 7.347/ 1985 - Recusa, retardamento ou omissão de dados técnicos 
indispensáveis à propositura de Ação Civil Pública.  Resposta à acusação e 
foro por prerrogativa de função – 1  (P lenário)   (Ação Civil Pública) 

 
O Plenário, ao resolver questão de ordem suscitada em ação penal, deliberou pelo 
prosseguimento do feito nos termos do art. 397 do CPP, com a consequente intimação regular 
das partes, incluído o processo em pauta para apreciação do tema. No caso, denunciado, na 
justiça comum, pela suposta prática do crime de recusa, retardamento ou omissão de dados 
técnicos (Lei 7.347/85, art. 10) fora, posteriormente, diplomado Senador, sem que, nesse 
intervalo, fosse-lhe oportunizado o oferecimento de resposta à acusação (CPP, artigos 396 e 396-
A) e sua respectiva análise pelo juízo (CPP, art. 397). Ademais, não teria apresentado resposta 
escrita (Lei 8.038/90, art. 4º), haja vista que, quando oferecida a exordial acusatória, o processo 
ainda não seria de competência do STF. O acusado requeria, então, a nulidade do recebimento 
da denúncia. Considerou-se que, uma vez esta Corte tendo reputado válido o recebimento da 
inicial ocorrido no juízo de 1º grau, seria possível analisar a resposta à acusação — para a qual o 
juízo de piso já haveria citado a parte —, com os fins de absolvição sumária. Anotou-se a 
semelhança entre a regra inscrita no diploma processual penal e a disposição da Lei 8.038/90 
para essa finalidade. Registrou-se precedente no Plenário nesse mesmo sentido (AP 630 AgR/MG, 
DJe de 22.3.2012), embora, naquele caso, a defesa houvesse apresentado resposta à acusação 
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perante o juízo comum. Invocou-se o princípio tempus regit actum, a significar que os atos 
praticados validamente, por autoridade judiciária então competente, subsistiriam íntegros. Assim, 
seria válido o procedimento até o instante em que, com a superveniência da diplomação, 
deslocara-se a competência para o STF. Consignou-se que, transitoriamente, a Corte adotaria o 
rito previsto no CPP — exclusivamente para essa finalidade — e, em seguida, o procedimento 
previsto na Lei 8.038/90.  AP 679 QO/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 18.4.2013. (AP-679) 
 
Informativo STF nº 702 – 15 a 19 de abril, 2013 
(topo) 

 

Lei 7.347/ 1985 - Recusa, retardamento ou omissão de dados técnicos 
indispensáveis à propositura de Ação Civil Pública.  Resposta à acusação e 
foro por prerrogativa de função – 2  (P lenário)  (Ação Civil Pública) 

 
Vencido o Min. Marco Aurélio, que resolvia a questão de ordem no sentido de acolher a nulidade 
suscitada. Considerava, ainda, que o termo “recebê-la-á” contido no art. 396 do CPP [“Nos 
procedimentos ordinário e sumário, oferecida a denúncia ou queixa, o juiz, se não a rejeitar 
liminarmente, recebê-la-á e ordenará a citação do acusado para responder à acusação, por 
escrito, no prazo de 10 (dez) dias”] referir-se-ia à mera entrega da denúncia ao juízo, visto que a 
resposta à acusação voltar-se-ia contra esta peça. Não haveria lógica em se receber a inicial, com 
os efeitos jurídicos próprios, e oportunizar à defesa que impugnasse o ato que ensejara esta 
decisão. O recebimento da denúncia deveria ocorrer, portanto, em momento posterior à 
manifestação do acusado. Registrava que interpretação distinta implicaria afronta à isonomia, 
pois a Lei 8.038/90 permitiria ao denunciado — detentor de foro por prerrogativa de função — 
que se defendesse antes do recebimento da denúncia, e o Código de Processo Penal, voltado ao 
cidadão comum, não. Isso violaria o princípio do contraditório.  AP 679 QO/RJ, rel. Min. Dias 
Toffoli, 18.4.2013. (AP-679) 
 
Informativo STF nº 702 – 15 a 19 de abril, 2013 
(topo) 
 

Lei 7.716/ 1989 – Define os crimes resultantes de preconceito de raça ou 
de cor. Suspensão da ação penal. Incitação à discriminação religiosa e 
proselit ismo 

 
A Primeira Turma, por maioria, deu provimento a recurso ordinário em “habeas corpus” para 
trancar ação penal em que se imputa ao recorrente a suposta prática de crime de racismo, por 
meio de incitação à discriminação religiosa (Lei 7.716/1989, art. 20, § 2º). No caso, sacerdote da 
Igreja Católica Apostólica Romana publicou livro no qual, segundo a acusação, explicitou 
conteúdo discriminatório a atingir a doutrina espírita. 
 
O Colegiado equacionou que, em um cenário permeado por dogmas com fundamentos 
emocionais, os indivíduos tendem a crer que professam sua fé dentro da religião correta e que 
aquela é a melhor, e essa certeza contém intrínseca hierarquização. Nesse ambiente, é 
necessário avaliar a observância dos limites do exercício das liberdades constitucionais. Por sua 
vez, não cabe ao Judiciário censurar manifestações de pensamento. Assim, eventual infelicidade 
de declarações e explicitações escapa do espectro de atuação estatal. 
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Ponderou que a liberdade religiosa possui expressa proteção constitucional (CF, art. 5º, VI e VIII) 
e abrange o livre exercício de consciência, crença e culto. Além disso, alcança a escolha de 
convicções, de optar por determinada religião ou por nenhuma delas, de empreender proselitismo 
e de explicitar atos próprios de religiosidade. 
 
Assim, a liberdade de expressão funciona como condição de tutela efetiva da liberdade religiosa, 
assegurando-se a explicitação de compreensões religiosas do indivíduo e atuações conforme a 
crença. Caso contrário, em vez de liberdade, haveria mera indiferença religiosa. 
 
Por outro lado, a liberdade religiosa não ostenta caráter absoluto e deve ser exercitada de acordo 
com a delimitação constitucional, segundo o princípio da convivência das liberdades públicas. 
Nessa perspectiva, o repúdio ao racismo figura como um dos princípios que regem o País em 
suas relações internacionais (CF, art. 4º, VIII). Ademais, o tipo penal em debate decorre de 
mandamento de criminalização expresso no art. 5º, XLII, da CF. No caso, cumpre perquirir se as 
opiniões explicitadas pelo recorrente estão em conformidade com a Constituição ou se desbordam 
dos limites do exercício das liberdades constitucionalmente asseguradas. 
 
A Turma assinalou que a característica plural da Constituição impõe que determinados interesses, 
na hipótese em que colidentes, sejam contrastados a fim de alcançar a máxima efetividade de 
ambos. É necessário que as posições divergentes sejam mutuamente respeitadas, reclamando-se 
tolerância em relação ao diferente. 
 
Por sua vez, os limites de discursos religiosos não coincidem, necessariamente, com explicitações 
atinentes aos demais elementos normativos do tipo em questão, quais sejam, raça, cor, etnia ou 
procedência nacional. A mensagem religiosa não pode ser tratada exatamente da mesma forma 
que a não religiosa. Sob esse aspecto, diversas religiões ostentam caráter universalista, ou seja, 
almejam converter o maior número possível de pessoas. Em especial, o catolicismo e o 
cristianismo perseguem esse objetivo. Nessa medida, tolher o proselitismo indispensável à 
consecução das finalidades de religiões universalistas configura ataque ao núcleo essencial da 
liberdade de expressão religiosa. 
 
O proselitismo religioso, em diversas oportunidades, é implementado à luz de um contraste entre 
as mais diversas religiões. O indivíduo que busca a conversão de outrem geralmente o faz sob 
argumentos de hierarquização entre religiões, almejando demonstrar a superioridade de suas 
próprias crenças, de modo que, corriqueiramente, as religiões pretendem assumir contornos de 
doutrinas de primeira ordem. 
 
Esse proselitismo, portanto, ainda que acarrete incômodas comparações religiosas, não 
materializa, por si só, o espaço normativo dedicado à incriminação de condutas preconceituosas. 
Essa ação constitui não apenas desdobramento da liberdade de expressão religiosa, mas figura 
como núcleo essencial desse direito, de modo que negar sua prática configuraria excessiva 
restrição às liberdades constitucionais. 
 
Assim, eventual animosidade decorrente de observações desigualadoras não configura, 
necessariamente, preconceito ou discriminação. A desigualação desemboca em discriminação na 
hipótese em que ultrapassa, de forma cumulativa, três etapas. A primeira delas relaciona-se a um 
juízo cognitivo em que se reconhecem as diferenças entre os indivíduos. Na segunda, 
implementa-se um juízo valorativo direcionado à hierarquização. Na hipótese de discursos 
religiosos, a comparação entre crenças e a ocorrência de explicitações quanto à mais adequada 
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entre elas é da essencialidade da liberdade de expressão religiosa. Por fim, a terceira fase 
consiste em um juízo em que se exterioriza a necessidade ou legitimidade de exploração, 
escravização ou eliminação do indivíduo ou grupo considerado inferior. 
 
Desse modo, não apenas a finalidade de eliminação, mas também o intuito de supressão ou 
redução de direitos fundamentais sob razões religiosas já configura, em si, conduta 
discriminatória e, nessa medida, não albergada pela Constituição e sujeita, em tese, à censura 
penal. Necessário, portanto, precisar o sentido de exploração e eliminação, que se relaciona à 
avaliação de que o suposto superior tem o dever e, ao mesmo tempo, a prerrogativa de subjugar 
o indivíduo considerado inferior. 
 
Por sua vez, nas hipóteses em que se reconhece caber ao pretenso superior a prestação de 
auxílio ao considerado inferior, verifica-se a presença somente das primeiras etapas, de modo 
que, nesses casos, não se cogita de conduta discriminatória apta a merecer reprimenda penal. O 
discurso proselitista, nessas hipóteses, associa-se ao dever de auxílio a adeptos de outras 
religiões, vistas como equivocadas. Objetiva-se assegurar que o outro alcance o mesmo nível 
moral em que o agente se vê inserido. O discurso que persegue alcançar, pela fé, adeptos de 
outras crenças não se qualifica intrinsecamente como discriminatório. 
 
Sendo assim, no embate entre religiões, a tolerância é medida a partir dos métodos de persuasão 
(e não imposição) empregados. No contexto religioso, a tentativa de convencimento pela fé, sem 
contornos de violência ou desrespeito à dignidade humana, está dentro das balizas da tolerância. 
Também descabe potencializar o proselitismo, por si, para fins de reconhecimento de realização 
de uma espécie de guerra santa, mantida com base em discurso odioso, tampouco para legitimar 
atos de violência ou de perseguição aptos a macular a dignidade humana. 
 
No caso concreto, a publicação escrita pelo recorrente, sacerdote católico, dedica-se à pregação 
da fé católica, e suas explicitações detêm público específico. Não se pode depreender a intenção 
de proferir ofensas às pessoas que seguem a doutrina espírita, mas sim de orientar a população 
católica da incompatibilidade verificada, segundo sua visão, entre o catolicismo e o espiritismo. 
 
Ainda que, eventualmente, os dizeres possam sinalizar certa animosidade, não há intenção de 
que os fiéis católicos procedam à escravização, exploração ou eliminação dos adeptos do 
espiritismo. A vinculação operada entre o espiritismo e características malignas cinge-se à 
afirmação da suposta superioridade da religião professada pelo recorrente. Não se trata de 
tentativa de subjugação dos adeptos do espiritismo, portanto. 
 
Assim, a explicitação de aspectos de desigualação, bem como da suposta inferioridade decorrente 
de aspectos religiosos não perfaz, por si, o elemento típico. É indispensável que se verifique o 
especial fim de supressão ou redução da dignidade do diferente. Sendo assim, a afirmação de 
superioridade direcionada à realização de um suposto resgate ou salvação, apesar de 
indiscutivelmente preconceituosa, intolerante, pedante e prepotente, encontra guarida na 
liberdade de expressão religiosa, e não preenche o âmbito proibitivo da norma. 
 
Vencido o ministro Luiz Fux, que não trancava a ação penal por entender não haver elementos 
suficientes para tanto.  RHC 134682/BA, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 
29.11.2016. (RHC-134682) 
 
Informativo STF nº 849 – 28 de novembro a 2 de dezembro, 2016 
(topo) 
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Lei 8.666/ 1993 - AP: ED com efeitos infringentes e rediscussão da matéria 
– 1  (P lenário)  (Licitação e contratos administrativos) 
 

Ante a ausência de contradições, omissões, obscuridades ou erros materiais, o Plenário rejeitou 
embargos de declaração opostos de acórdão que condenara ex-deputado federal, pela prática dos 
crimes de formação de quadrilha e peculato, à pena de 13 anos, 4 meses e 10 dias de reclusão e 
ao pagamento de 66 dias-multa no valor de 1 salário mínimo vigente à época do fato, corrigido 
monetariamente. Entendeu-se que a defesa pretendia o reexame da causa, haja vista que 
inexistentes, em síntese, elementos aptos para: a) afastar a competência desta Corte para o 
julgamento da ação penal; b) reconhecer a nulidade do feito; c) absolver o embargante; d) 
declarar a prescrição da pretensão punitiva estatal; e e) conceder habeas corpus de ofício. 
Repisou-se que a renúncia formulada pelo réu na véspera do início da apreciação da ação penal, 
após 14 anos de tramitação do processo, não seria válida para os fins de obstar a competência 
constitucionalmente conferida ao STF. Afastou-se, também, a alegação de ocorrência de 
prescrição retroativa, uma vez que, aplicada a reprimenda de 2 anos e 3 meses de reclusão pelo 
cometimento do delito de formação de quadrilha, não teria decorrido lapso superior a 8 anos 
entre as causas interruptivas. Destacou-se, no ponto, que a sessão em que realizado o 
julgamento da causa poderia ser considerada marco interruptivo, porquanto naquela data a 
prestação jurisdicional penal condenatória tornara-se pública. O Min. Luiz Fux frisou que a 
prescrição pressuporia inação do Estado-acusador, o que não ocorreria quando houvesse 
julgamento. Daí porque considerar-se caracterizado novo prazo prescricional. O Colegiado 
apontou que o reconhecimento da pretendida causa de extinção de punibilidade em relação aos 
corréus, processados por tribunal de justiça, não vincularia a dosimetria do Supremo e das 
demais instâncias. Em divergência, o Min. Marco Aurélio reconhecia a prescrição da pretensão 
punitiva quanto ao crime de quadrilha e, em consequência, concedia habeas corpus de ofício. 
Advertia não se poder embaralhar o vocábulo “publicação” (CP, art. 117, IV) e, com isso 
entender-se que publicação de acórdão significasse o mesmo que julgamento formalizado em 
sessão, desde que pública.  AP 396 ED/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 13.12.2012. (AP-396)  

Informativo STF nº 692 – 10 a 14 de dezembro, 2012 
(topo) 
 

Lei 8.666/ 1993 - AP: ED com efeitos infringentes e rediscussão da matéria 
– 2  (P lenário)  (Licitação e contratos administrativos) 
 

No tocante às nulidades suscitadas, a envolver basicamente a atuação do Ministério Público e o 
desmembramento do processo-crime, reiterou-se que: a) os fatos foram investigados diretamente 
pelo parquet, a partir de inquérito civil instaurado para averiguar contrato firmado entre empresa 
de publicidade e assembleia legislativa estadual; b) os tribunais não deteriam competência para 
processar e julgar, originariamente, ação civil relativa aos indigitados atos (ação de improbidade 
administrativa), ainda que ajuizada contra determinados agentes políticos; c) a apuração não 
estaria voltada à investigação de crime político; d) a denúncia não seria inepta, pois descreveria 
conjecturas aptas a demonstrar os tipos penais perpetrados pelos agentes, com a indicação de 
tempo, lugar e modo de execução; e e) a possibilidade de separação dos processos quando 
conveniente à instrução penal, não obstante a imputação de quadrilha, tendo em conta que o 
STF mantivera desmembramento efetuado pelo tribunal de justiça. Além disso, corroborou-se 
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entendimento no sentido da viabilidade de apenação mais grave do condenado, ora embargante, 
haja vista as circunstâncias peculiares de cada acusado, ainda que a ele não tivesse sido 
imputada, como aos demais, a prática de supressão de documentos, dispensa indevida de 
licitação e fraude em procedimento licitatório. Nesse tocante, o Min. Teori Zavascki consignou a 
impropriedade de emitir-se juízo sobre esse pleito em sede de embargos declaratórios, visto que 
a individualização da pena comportaria exame de todos os elementos que pudessem conduzir a 
decisões diferentes. O Pleno repeliu, outrossim, arguição de cerceamento de defesa ante a não 
formulação de perguntas a codenunciado. Enfatizou-se que este não teria ocupado o polo passivo 
da ação, motivo pelo qual inexistiria obstáculo a que fosse ouvido como testemunha durante a 
instrução processual, medida não requerida pela defesa do embargante, apesar de intimada para 
o requerimento de eventuais diligências (Lei 8.038/90, art. 10). Mencionou-se, também, a 
validade de interrogatório realizado, com observância das normas pertinentes, anteriormente ao 
advento da Lei 11.719/2008, sendo desnecessária sua repetição no trâmite do processo.  AP 396 
ED/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 13.12.2012. (AP-396)  

Informativo STF nº 692 – 10 a 14 de dezembro, 2012 
(topo) 
 

Lei 8.666/ 1993 - AP: ED com efeitos infringentes e rediscussão da matéria 
– 3  (P lenário)  (Licitação e contratos administrativos) 

 
No que diz respeito à dosimetria firmada para o delito de peculato, ressaltou-se o cabimento da 
causa de aumento de pena prevista no § 2º do art. 327 do CP (“Art. 327 - Considera-se 
funcionário público, para os efeitos penais, quem, embora transitoriamente ou sem remuneração, 
exerce cargo, emprego ou função pública. ... § 2º - A pena será aumentada da terça parte 
quando os autores dos crimes previstos neste Capítulo forem ocupantes de cargos em comissão 
ou de função de direção ou assessoramento de órgão da administração direta, sociedade de 
economia mista, empresa pública ou fundação instituída pelo poder público”), conquanto não 
requerida pela acusação, já que constante da inicial a condição de diretor financeiro de Casa 
Legislativa exercida pelo embargante (emendatio libelli). Rejeitou-se, também, assertiva de 
configuração de bis in idem acerca da aplicação da agravante disposta no art. 62, II, g, do CP 
(“Art. 61 - São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem ou qualificam 
o crime: ... II - ter o agente cometido o crime: ... g) com abuso de poder ou violação de dever 
inerente a cargo, ofício, ministério ou profissão”), porque a qualidade funcional do embargante 
fora considerada somente na terceira fase da dosimetria. Por fim, salientou-se que a pena-base 
fixada para o tipo em comento teria observado as diretrizes previstas no art. 59 do mesmo 
diploma (“Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à 
personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao 
comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e 
prevenção do crime: I - as penas aplicáveis dentre as cominadas; II - a quantidade de pena 
aplicável, dentro dos limites previstos; III - o regime inicial de cumprimento da pena privativa de 
liberdade; IV - a substituição da pena privativa da liberdade aplicada, por outra espécie de pena, 
se cabível”), sem que invocadas elementares do tipo penal. Ademais, a referida majorante não 
teria sido reconhecida na dosimetria referente à formação de quadrilha.  AP 396 ED/RO, rel. 
Min. Cármen Lúcia, 13.12.2012. (AP-396) 
 
Informativo STF nº 692 – 10 a 14 de dezembro, 2012 
(topo) 
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Lei 8.666/ 1993 - Crime de dispensa ou inexigibilidade indevida de 
licitação e viabilidade da denúncia – 1  (Licitação e contratos administrativos) 

 
A Primeira Turma iniciou julgamento de inquérito no qual se imputa a deputado federal a prática 
dos crimes previstos no art. 89 da Lei 8.666/1993 [“Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora 
das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à 
inexigibilidade”] e no art. 1º, XIII, do Decreto-Lei 201/1967 [“XIII - Nomear, admitir ou designar 
servidor, contra expressa disposição de lei”], por condutas supostamente praticadas enquanto 
ocupante de cargo de prefeito municipal. 
 
Para a acusação, teria havido irregularidades na contratação de OSCIP por ente municipal, com a 
verdadeira finalidade de admissão direta de servidores sem a observância da regra constitucional 
do concurso público. A defesa sustenta, em suma, a atipicidade da conduta imputada ao acusado. 
 
O ministro Luiz Fux (relator) rejeitou a denúncia, nos termos do disposto no art. 395, III, do CPP 
(“Art. 395. A denúncia ou queixa será rejeitada quando: III - faltar justa causa para o exercício da 
ação penal”). 
 
Reconheceu, de início, a ocorrência da prescrição quanto ao crime definido no art. 1º, XIII, do 
Decreto-Lei 201/1967, referente à suposta contratação de pessoal sem observância da regra do 
concurso público. 
 
Quanto ao crime previsto no art. 89 da Lei 8.666/1993, consignou que a dispensa ou 
inexigibilidade é incriminada, de acordo com o tipo penal, quando o fato não se enquadra nas 
hipóteses legais de dispensa ou de inexigibilidade (Lei 8.666/1993, arts. 24 e 25) ou as 
formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade não são observadas (Lei 8.666/1993, art. 
26). 
 
Ressaltou, ademais, que o tipo penal do art. 89 da Lei de Licitações prevê crime formal, que 
dispensa o resultado danoso para o erário. Nesses termos, a não exigência de prejuízo 
patrimonial, para a consumação do delito, não afasta a necessidade de que, para adequação da 
conduta à norma penal, sua prática revele desvalor maior para o ordenamento jurídico do que a 
observância parcial ou imperfeita de normas procedimentais. Assim, se, por um lado, o ilícito 
administrativo se aperfeiçoa com o simples atuar do administrador público, que não esteja 
estritamente em consonância com o princípio da legalidade, por outro, a prática de um delito 
penal exige uma conduta planejada e voltada finalisticamente a executar a conduta criminosa, 
com o fim de obter um proveito criminoso de qualquer natureza. 
 
Para o relator, diante das peculiaridades que envolvem a distinção entre, de um lado, o ilícito cível 
e administrativo e, de outro lado, com maior desvalor jurídico, o ilícito penal, há a necessidade de 
sistematizar critérios para análise da ocorrência ou não do tipo previsto no art. 89 da Lei 
8.666/1993. Busca-se, com isso, reduzir o elevado grau de abstração da conduta estabelecida no 
tipo penal e, por consequência, atender aos princípios da “ultima ratio”, da fragmentariedade e da 
lesividade. 
 
Entendeu que podem ser estabelecidos três critérios para a verificação judicial da viabilidade da 
denúncia que trate da prática do crime previsto no art. 89 da Lei 8.666/1993. Esses critérios 
permitem que se diferencie, com segurança, a conduta criminosa definida no art. 89 da Lei 
8.666/1993 das irregularidades ou ilícitos administrativos e de improbidade, intencionais ou 
negligentes. 
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O primeiro critério consiste na existência de parecer jurídico lavrado idoneamente pelo órgão 
competente. Nesses termos, o parecer do corpo jurídico, quando lavrado de maneira idônea, sem 
indício de que constitua etapa da suposta empreitada criminosa, confere embasamento jurídico ao 
ato, inclusive quanto à observância das formalidades do procedimento. O parecer jurídico 
favorável à inexigibilidade impede a tipificação criminosa da conduta, precisamente por afastar, 
desde que inexistentes outros indícios em contrário, a clara ciência da ilicitude da inexigibilidade e 
determina o erro do agente quanto a elemento do tipo, qual seja, a circunstância “fora das 
hipóteses legais” (CP, art. 20). 
 
No tocante a esse aspecto, aduziu que, no caso, a procuradoria-geral do município foi consultada, 
quanto à necessidade de realização de licitação, anteriormente à assinatura do termo de parceria 
entre o Município e a OSCIP. A existência de parecer do órgão jurídico especializado, no sentido 
da licitude da dispensa ou da inexigibilidade da licitação, constitui óbice ao enquadramento típico 
da conduta do administrador público que, com base nele, assinou o termo contratual no exercício 
de sua função, salvo indicação de dolo de beneficiar a si mesmo ou ao contratado e/ou narrativa 
mínima da existência de união de desígnios entre os acusados, para realização comum da prática 
delitiva. 
 
O segundo critério a ser observado, segundo o relator, corresponde à indicação, na denúncia, da 
especial finalidade de lesar o erário ou promover enriquecimento ilícito dos acusados. Para tanto, 
o crime definido no art. 89 da Lei 8.666/1993, de natureza formal, independe da prova do 
resultado danoso. Nada obstante, é exigível, para que a conduta do administrador seja criminosa, 
que a denúncia narre a finalidade do agente de lesar o erário, de obter vantagem indevida ou de 
beneficiar patrimonialmente o particular contratado, ferindo com isso a razão essencial da 
licitação (a impessoalidade da contratação). 
 
Sobre esse critério, asseverou que a denúncia não mencionou a existência de indício de que o 
acusado teria agido com o fim de obter algum proveito ilícito ou de beneficiar a OSCIP 
contratada, em detrimento do erário. Ponderou, ainda, que o tipo previsto no art. 89 da Lei 
8.666/1993 tem como destinatário o administrador e adjudicatários desonestos e não os 
supostamente inábeis. É que a intenção de ignorar os pressupostos para a contratação direta ou a 
simulação da presença desses são elementos do tipo, que não se perfaz a título de negligência, 
imprudência ou imperícia — caracterizadores de atuar culposo. 
 
Como último critério, destacou a necessária descrição do vínculo subjetivo entre os agentes. 
Assim, a imputação do crime definido no art. 89 da Lei 8.666/1993 a uma pluralidade de agentes 
demanda a descrição indiciária da existência de vínculo subjetivo entre os participantes para a 
obtenção do resultado criminoso, não bastando a mera narrativa de ato administrativo formal 
eivado de irregularidade. Em outros termos, deve-se perquirir se a denúncia, ao narrar a prática 
de crime em concurso de agentes, indica a presença dos elementos configuradores da união de 
desígnios entre as condutas do acusados, voltadas à prática criminosa comum. 
 
Quanto ao ponto, afirmou que, na espécie, a investigação não reuniu indícios mínimos da 
existência de vínculo subjetivo entre os acusados, voltado à obtenção de proveito criminoso. 
 
Após o voto do ministro Roberto Barroso, que acompanhou o relator, a ministra Rosa Weber 
pediu vista dos autos.    Inq 3674/RJ, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 21.2.2017. (Inq-
3674) 
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Informativo STF nº 855 – 20 de fevereiro a 3 de março, 2017 
(topo) 
 

Lei 8.666/ 1993 - Crime de dispensa ou inexigibilidade indevida de 
licitação e viabilidade da denúncia – 1  (Licitação e contratos administrativos) 

 
A Primeira Turma, em conclusão e por maioria, rejeitou denúncia oferecida em face de deputado 
federal pela suposta prática dos crimes previstos no art. 89 da Lei 8.666/1993 (“Art. 89. Dispensar 
ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as formalidades 
pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade”) e no art. 1º, XIII, do Decreto-Lei 201/1967 (“XIII - 
Nomear, admitir ou designar servidor, contra expressa disposição de lei”), por condutas 
supostamente praticadas enquanto ocupava o cargo de prefeito municipal.  
 
Para a acusação, teria havido irregularidades na contratação de Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público (OSCIP) por ente municipal, com a verdadeira finalidade de admissão direta de 
servidores sem a observância da regra constitucional do concurso público. A defesa alega, em 
suma, a atipicidade da conduta imputada ao acusado — v. Informativo 855. 
 
O Colegiado reconheceu, de início, a ocorrência da prescrição quanto ao crime definido no art. 1º, 
XIII, do Decreto-Lei 201/1967, referente à suposta contratação de pessoal sem observância da 
regra do concurso público. 
 
No tocante ao crime previsto no art. 89 da Lei 8.666/1993, consignou que a dispensa ou 
inexigibilidade é incriminada, de acordo com o tipo penal, quando o fato não se enquadra nas 
hipóteses legais de dispensa ou de inexigibilidade (Lei 8.666/1993, arts. 24 e 25), ou as 
formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade não são observadas (Lei 8.666/1993, art. 
26). 
 
Ressaltou, ademais, que o tipo penal do art. 89 da Lei de Licitações prevê crime formal, que 
dispensa o resultado danoso para o erário. Nesses termos, a não exigência de prejuízo 
patrimonial, para a consumação do delito, não afasta a necessidade de que, para adequação da 
conduta à norma penal, sua prática revele desvalor maior para o ordenamento jurídico do que a 
observância parcial ou imperfeita de normas procedimentais. Assim, se, por um lado, o ilícito 
administrativo se aperfeiçoa com o simples atuar do administrador público, que não esteja 
estritamente em consonância com o princípio da legalidade; por outro, a prática de um delito 
penal exige uma conduta planejada e voltada finalisticamente a executar a conduta criminosa, 
com o fim de obter um proveito criminoso de qualquer natureza. 
 
Diante das peculiaridades que envolvem a distinção entre, de um lado, o ilícito cível e 
administrativo e, de outro lado, com maior desvalor jurídico, o ilícito penal, há a necessidade de 
sistematizar critérios para análise da ocorrência ou não do tipo versado no art. 89 da Lei 
8.666/1993. Busca-se, com isso, reduzir o elevado grau de abstração da conduta prevista no tipo 
penal e, por consequência, atender aos princípios da “ultima ratio”, da fragmentariedade e da 
lesividade. 
 
Entendeu que podem ser estabelecidos três critérios para a verificação judicial da viabilidade da 
denúncia que trate da prática do crime disposto no art. 89 da Lei 8.666/1993. Esses critérios 
permitem que se diferencie, com segurança, a conduta criminosa definida no art. 89 da Lei 
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8.666/1993 das irregularidades ou ilícitos administrativos e de improbidade, intencionais ou 
negligentes. 
 
O primeiro critério consiste na existência de parecer jurídico lavrado idoneamente pelo órgão 
competente. Nesses termos, o parecer do corpo jurídico, quando lavrado de maneira idônea, sem 
indício de que constitua etapa da suposta empreitada criminosa, confere embasamento jurídico ao 
ato, até mesmo quanto à observância das formalidades do procedimento. O parecer jurídico 
favorável à inexigibilidade impede a tipificação criminosa da conduta, precisamente por afastar, 
desde que inexistentes outros indícios em contrário, a clara ciência da ilicitude da inexigibilidade, 
e determina o erro do agente quanto ao elemento do tipo, qual seja, a circunstância “fora das 
hipóteses legais” (CP, art. 20). 
 
No tocante a esse aspecto, sustentou que, no caso, a procuradoria-geral do Município foi 
consultada, quanto à necessidade de realização de licitação, anteriormente à assinatura do termo 
de parceria entre o município e a OSCIP. A existência de parecer do órgão jurídico especializado, 
no sentido da licitude da dispensa ou da inexigibilidade da licitação, constitui óbice ao 
enquadramento típico da conduta do administrador público que, com base nele, assinou o termo 
contratual no exercício de sua função, salvo indicação de dolo de beneficiar a si mesmo ou ao 
contratado e/ou narrativa mínima da existência de união de desígnios entre os acusados, para 
realização comum da prática delitiva. 
 
O segundo critério a ser observado corresponde à indicação, na denúncia, da especial finalidade 
de lesar o erário ou promover enriquecimento ilícito dos acusados. Para tanto, o crime definido no 
art. 89 da Lei 8.666/1993, de natureza formal, independe da prova do resultado danoso. Porém, 
para que a conduta do administrador seja criminosa, é exigível que a denúncia narre a finalidade 
do agente de lesar o erário, de obter vantagem indevida ou de beneficiar patrimonialmente o 
particular contratado, ferindo com isso a razão essencial da licitação (a impessoalidade da 
contratação). 
 
Sobre esse critério, asseverou que a denúncia não mencionou a existência de indício de que o 
acusado teria agido com o fim de obter algum proveito ilícito ou de beneficiar a OSCIP 
contratada, em detrimento do erário. Ponderou, ainda, que o tipo previsto no art. 89 da Lei 
8.666/1993 tem como destinatário o administrador e adjudicatários desonestos, e não os 
supostamente inábeis. A intenção de ignorar os pressupostos para a contratação direta ou a 
simulação da presença desses são elementos do tipo, que não se perfaz a título de negligência, 
imprudência ou imperícia — caracterizadores de atuar culposo. 
 
Como último critério, destacou a necessária descrição do vínculo subjetivo entre os agentes. 
Assim, a imputação do crime definido no art. 89 da Lei 8.666/1993 a uma pluralidade de agentes 
demanda a descrição indiciária da existência de vínculo subjetivo entre os participantes para a 
obtenção do resultado criminoso, não bastando a mera narrativa de ato administrativo formal 
eivado de irregularidade. Em outros termos, deve-se perquirir se a denúncia, ao narrar a prática 
de crime em concurso de agentes, indica a presença dos elementos configuradores da união de 
desígnios entre as condutas dos acusados, voltadas à prática criminosa comum. 
 
Quanto a esse ponto, afirmou que, na espécie, a investigação não reuniu indícios mínimos da 
existência de vínculo subjetivo entre os acusados, voltado à obtenção de proveito criminoso. 
 
Vencido o ministro Marco Aurélio, que recebia a denúncia. Para ele, o tipo penal previsto no art. 
89 da Lei 8.666/1993 é estritamente formal, dispensando o dolo específico, bem como a 
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existência de prejuízo para a Administração Pública. Ademais, observou que a denúncia 
apresentada pela acusação, embora sintética, teria atendido aos requisitos legais. Inq 3674/RJ, 
rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 7.3.2017. (Inq-3674) 

 
Informativo STF nº 856 – 6 a 10 de março, 2017 
(topo) 

 
 
 
Lei 8.666/ 1993 - Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 1  
(AP 565/ RO - P lenário)  (Licitação e contratos administrativos) 

O Plenário condenou senador (prefeito à época dos fatos delituosos), bem assim o presidente e o 
vice-presidente de comissão de licitação municipal pela prática do crime descrito no art. 90 da Lei 
8.666/93 [“Art. 90.  Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou 
para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação: Pena - detenção, de 2 
(dois) a 4 (quatro) anos, e multa”] à pena de 4 anos, 8 meses e 26 dias de detenção em regime 
inicial semiaberto. Fixou-se, por maioria, multa de R$ 201.817,05 ao detentor de cargo político, e 
de R$ 134.544,07 aos demais apenados, valores a serem revertidos aos cofres do município. 
Determinou-se — caso estejam em exercício — a perda de cargo, emprego ou função pública dos 
dois últimos réus. Entendeu-se, em votação majoritária, competir ao Senado Federal deliberar 
sobre a eventual perda do mandato parlamentar do ex-prefeito (CF, art. 55, VI e §2º). 
Reconheceu-se, também por maioria, a data deste julgamento como causa interruptiva da 
prescrição. Ademais, considerado o empate na votação, o Tribunal absolveu os sócios dirigentes 
das empresas envolvidas nas licitações em questão, denunciados pelo mesmo crime. Absolveu, 
outrossim, os sócios não detentores do cargo de gerência das empresas no tocante a essa 
imputação. Além disso, por decisão majoritária, absolveu todos os acusados no tocante ao crime 
de quadrilha (CP: “Art. 288. Associarem-se mais de três pessoas, em quadrilha ou bando, para o 
fim de cometer crimes: Pena - reclusão, de um a três anos”). A inicial narrava suposto esquema 
articulado com o propósito de burlar licitações municipais, perpetrado durante o mandato do 
então prefeito.   AP 565/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 

 
 
Lei 8.666/ 1993 - Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 2  
(AP 565/ RO - P lenário)  (Licitação e contratos administrativos) 

Inicialmente, a Corte resolveu duas questões de ordem. A primeira, para determinar o imediato 
julgamento do feito, não obstante alegação da defesa acerca da necessidade de sobrestamento, 
diante da pendência de decisão final do TCU em processo de tomada de contas. A segunda, para 
manter o julgamento conjunto de todos os réus no STF. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, 
suscitante, e Ricardo Lewandowski, que votavam pelo desdobramento do processo em relação 
aos acusados que não detivessem prerrogativa de foro perante o Supremo. Em seguida, o 
Plenário rejeitou todas as questões preliminares arguidas. Quanto à primeira delas — inépcia da 
denúncia e nulidade por prejuízo ao contraditório e à ampla defesa —, aduziu-se que a inicial 
conteria a exposição do fato criminoso com todas as suas circunstâncias e com a narração 
satisfatória de todas as condutas imputadas aos acusados em atendimento aos requisitos do art. 
41 do CPP. Com relação à segunda — nulidade decorrente da realização de investigação criminal 
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pelo Ministério Público —, ressaltou-se que, na espécie, a denúncia fora formulada com base em 
dados probatórios coligidos no âmbito de inquérito civil, questão distinta da legitimidade 
constitucional do poder investigatório do Ministério Público.   AP 565/RO, rel. Min. Cármen 
Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Lei 8.666/ 1993 - Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 3  
(AP 565/ RO - P lenário)  (Licitação e contratos administrativos) 

No tocante à terceira preliminar — quebra de sigilo bancário e fiscal pelo STJ —, assentou-se que 
o procedimento cautelar de quebra de sigilo bancário e fiscal estaria relacionado à ação de 
improbidade administrativa, de modo a não incidir norma concernente à prerrogativa de foro. 
Relativamente à quarta — vício de prova pericial em razão de o perito responsável pelos laudos 
ser “compadre” do promotor de justiça encarregado pelas investigações iniciais —, sublinhou-se 
que essa prova fora juntada e valorada como mero documento e não como prova pericial. No que 
tange à quinta — ausência de condição de punibilidade e de justa causa para ação penal, ante a 
aprovação, por tribunal de contas estadual e câmara municipal, de contas referentes aos 
exercícios em que constatados os fatos delituosos —, afirmou-se inexistir relação de dependência 
ou prejudicialidade entre a aprovação de contas pelos órgãos administrativos e a persecução 
penal. Por fim, afastou-se, ainda, prejudicial de mérito quanto à prescrição da pretensão punitiva. 
Esclareceu-se que as imputações seriam sancionadas com penas privativas de liberdade de dois a 
quatro anos e que não teriam transcorrido oito anos, seja entre a data dos fatos narrados na 
inicial e a do recebimento da denúncia, seja entre o recebimento da inicial e a presente data.  AP 
565/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Lei 8.666/ 1993 - Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 4  
(AP 565/ RO - P lenário)  (Licitação e contratos administrativos) 

No mérito, prevaleceu o entendimento da relatora, que afirmou ser a licitação regra obrigatória 
no País, e que objetivaria à escolha, pela Administração, de prestadores de serviço e 
fornecedores de bens, em observância aos princípios gerais descritos no art. 37, caput, da CF. 
Além disso, a legislação pertinente exigiria o atendimento estrito ao que estabeleceriam as 
diferentes modalidades de licitação, que variariam de acordo com o valor de seu objeto. Acresceu 
que a licitação teria por escopo permitir a escolha, pelo Poder Público, de bens ou serviços dentro 
de um universo de competitividade, para se obter o melhor produto por um preço justo. Assim, a 
norma do art. 90 da Lei 8.666/93 buscaria proteger essa situação. Reputou que o tipo penal em 
comento seria crime próprio, restrito a quem interviesse em procedimento licitatório, a abranger 
agente público ou particular, desde que participasse do ajuste para impedir a regular disputa no 
processo de licitação. Analisou que o dolo seria específico no sentido de obtenção da vantagem 
indevida por meio da fraude ou frustração ao caráter competitivo. Explicou que, no caso em 
exame, a forma de cerceamento da ampla competição teria sido feita por meio de fracionamento 
dos valores das obras contratadas, para que as licitações ocorressem por convite, ao invés de 
tomada de preços. Dessa maneira, as licitações indevidamente realizadas seriam dirigidas a 
determinados fornecedores de bens e serviços, e nisso constituir-se-ia a fraude. No ponto, 
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destacou que as obras teriam sido realizadas e que não houvera superfaturamento, mas esses 
fatos não obstariam o aperfeiçoamento do tipo penal, que não exigiria resultado naturalístico. 
Asseverou que as empresas pertencentes aos sócios dirigentes supostamente envolvidos no 
esquema delituoso frequentemente disputavam licitações na municipalidade, durante o mandato 
do então prefeito, e seus proprietários teriam ligação próxima com o ora parlamentar, de amizade 
ou parentesco. Entretanto, esse contexto isoladamente considerado não seria suficiente para 
caracterizar o crime. Frisou que as empresas contratadas não teriam estrutura suficiente para 
atender aos objetos licitados, de maneira que o argumento de serem as únicas capazes de 
cumprir o respectivo contrato não se sustentaria. Assentou que a autoria do delito estaria 
comprovada em relação ao então prefeito, ao presidente da comissão de licitação do município e 
ao vice-presidente dessa mesma comissão. No que se refere aos sócios das empresas vencedoras 
das licitações em exame, não considerou haver provas suficientes quanto a eventual conluio para 
o cometimento do crime, sequer acerca de possível dolo específico. No que se refere ao crime de 
quadrilha, afirmou que, tendo em vista o total de agentes em relação aos quais seria certa a 
prática do delito do art. 90 da Lei 8.666/93, não seria possível imputar-lhes o crime do art. 288 
do CP, que exigiria a existência de mais de três pessoas. Destacou, não obstante, que não se 
poderia falar em associação para prática reiterada de crimes, mas apenas em concurso de 
agentes.   AP 565/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Lei 8.666/ 1993 - Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 5  
(AP 565/ RO - P lenário)  (Licitação e contratos administrativos) 

Acompanharam essa orientação os Ministros Teori Zavascki, Rosa Weber, Gilmar Mendes e Celso 
de Mello. O Min. Teori Zavascki sublinhou a natureza formal do crime descrito no art. 90 da Lei 
8.666/93, que se aperfeiçoaria com a obtenção do status de vencedor da licitação. Assinalou que 
não seria necessário haver superfaturamento. Reconheceu a frustração da competitividade 
licitatória por meio da adoção indevida da modalidade convite e da escolha de certas empresas 
ligadas por laços de parentesco ou amizade, condutas imputáveis apenas aos membros da 
Administração. Analisou que o delito em questão seria plurissubjetivo e que não haveria 
elementos caracterizadores de quadrilha. O Min. Celso de Mello observou que o crime seria 
formal, e a obtenção de qualquer vantagem constituiria mero exaurimento. Além disso, sinalizou 
que, se considerasse que a prática delitiva tivesse sido realizada por mais de três agentes, 
julgaria o pleito procedente também em relação ao crime de quadrilha, porque presentes os 
demais requisitos deste tipo penal.   AP 565/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. 
(AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Lei 8.666/ 1993 - Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 6  
(AP 565/ RO - P lenário)  (Licitação e contratos administrativos) 

O Min. Dias Toffoli, revisor, acompanhou a relatora no tocante à condenação imposta ao então 
prefeito e aos demais membros da Administração. Em sua análise, frisou que os integrantes da 
comissão de licitação teriam sido indicados pelo prefeito, responsável pela homologação final dos 
certames. Assim, não se poderia falar em responsabilização penal objetiva em relação a ele, pois 
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a comissão de licitação seria composta por pessoas de sua estrita confiança, que teriam ocupado 
funções semelhantes em âmbito estadual, quando o réu, posteriormente, ocupara o cargo de 
governador. Consignou que os atos praticados pelos prepostos do Chefe do Executivo municipal 
teriam por finalidade atender aos anseios particulares dele. Registrava, entretanto, o vínculo — 
de parentesco ou amizade — entre os sócios administradores das empresas vencedoras dos 
certames com o prefeito, de modo que estes, conhecedores do esquema narrado e dele 
beneficiários, seriam também agentes do tipo penal em questão. Entendeu não configurado o 
crime de quadrilha, pois não vislumbrou associação dos acusados para prática reiterada de 
crimes, mas apenas coautoria. Nesse mesmo sentido votaram os Ministros Roberto Barroso e 
Ricardo Lewandowski. O Min. Ricardo Lewandowski discorreu que o tipo penal do art. 90 da Lei 
8.666/93 trataria de “vantagem” em sentido amplo, que poderia ser pecuniária, social, política e 
de outra natureza. Ademais, poderia ser lícita ou ilícita. Isso decorreria do fato de o bem tutelado 
pela norma não ser apenas patrimonial, mas relacionado à moralidade administrativa, à lisura, à 
idoneidade, à credibilidade e à regularidade na licitação. Reputava que o conluio em análise não 
seria possível sem a participação consciente dos dirigentes das empresas.  AP 565/RO, rel. 
Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565)   

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Lei 8.666/ 1993 - Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 7  
(AP 565/ RO - P lenário)  (Licitação e contratos administrativos) 

Os Ministros Marco Aurélio e Joaquim Barbosa, Presidente, além de acompanharem o revisor no 
que pertine ao delito do art. 90 da Lei 8.666/93, julgavam o pleito procedente no tocante à 
quadrilha. O Min. Marco Aurélio afirmava existir liame subjetivo entre os membros da 
Administração e os beneficiários das licitações, ocorrida a adjudicação. Considerava, ainda, 
configurada a quadrilha. Nesse sentido, o Presidente reputava evidenciada a associação 
permanente dos acusados para frustrar reiteradamente o caráter competitivo dos diversos 
procedimentos licitatórios. Aduzia que as empresas teriam sido criadas assim que o prefeito fora 
eleito, com o fim exclusivo de fraude. Ressaltava que as práticas delitivas teriam ocorrido ao 
longo de quatro anos e que seria característica do crime em discussão o cometimento reiterado e 
especializado de delitos idênticos ou semelhantes. Na sequência, verificou-se empate acerca da 
caracterização do delito previsto no art. 90 da Lei 8.666/93 em relação aos sócios dirigentes das 
empresas beneficiárias do esquema criminoso. O Plenário deliberou que, nessa circunstância, o 
entendimento mais favorável aos réus deveria prevalecer. Dessa maneira, a pretensão acusatória 
deveria ser acolhida apenas em relação ao prefeito, ao presidente e ao vice-presidente da 
comissão de licitações municipal pelo mencionado delito. O Min. Marco Aurélio registrava, a 
exemplo de como procedera no julgamento da AP 470/MG (DJe de 22.4.2013), que o empate na 
votação deveria implicar a adoção da corrente defendida pelo Presidente, ou seja, a condenação 
dos membros da Administração municipal e dos sócios dirigentes das empresas.   AP 565/RO, 
rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565) 
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Lei 8.666/ 1993 - Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 8  
(AP 565/ RO - P lenário)  (Licitação e contratos administrativos) 

Passou-se à definição das reprimendas. Quanto às penas privativas de liberdade, adotou-se 
parâmetro de aproximação dos votos de cada Ministro, independentemente dos critérios 
utilizados, para fixação das sanções no julgamento. Assim, preponderou o voto do revisor, que 
fixou aos condenados a sanção de 4 anos, 8 meses e 26 dias de detenção em regime inicial 
semiaberto. Na dosimetria pertinente ao parlamentar, aplicou a agravante do art. 61, II, g, do CP 
[“g) com abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, ofício, ministério ou profissão”] e 
entendeu não incidir a causa especial de aumento disposta no § 2º do art. 84 da Lei 8.666/93 
(“Art. 84. Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, aquele que exerce, mesmo que 
transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público ... § 2º A pena imposta 
será acrescida da terça parte, quando os autores dos crimes previstos nesta Lei forem ocupantes 
de cargo em comissão ou de função de confiança em órgão da Administração direta, autarquia, 
empresa pública, sociedade de economia mista, fundação pública, ou outra entidade controlada 
direta ou indiretamente pelo Poder Público”). Para tanto, levou em conta a distinção entre os 
regimes de responsabilização político-administrativa, no sistema constitucional brasileiro, dos 
agentes políticos em relação demais agentes públicos. Na fixação das reprimendas daqueles que 
integravam a comissão municipal, considerou inexistente circunstância agravante, uma vez que 
incidiria o § 2º do art. 84 da Lei 8.666/93. Reconheceu a continuidade delitiva entre os diversos 
crimes praticados por todos os apenados e somou 1/3 à sanção. Os Ministros Teori Zavascki e 
Rosa Weber acompanharam o Min. Dias Toffoli. O Min. Gilmar Mendes seguiu o revisor pela 
inaplicabilidade da causa de aumento ao parlamentar, em face da legalidade estrita. O Min. 
Roberto Barroso definia a reprimenda em 4 anos, 5 meses e 9 dias aos condenados, em cujo 
cálculo final foi acompanhado pelo Min. Ricardo Lewandowski. O Min. Roberto Barroso fixava as 
penas com o emprego dos critérios explicitados pelo revisor nas duas últimas etapas da 
dosimetria, porém, no concurso de crimes, aplicava o aumento de 2/3.   AP 565/RO, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Lei 8.666/ 1993 - Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 9  
(AP 565/ RO - P lenário)  (Licitação e contratos administrativos) 

Por sua vez, a relatora estabelecia as penas de detenção de 5 anos, 6 meses e 20 dias, ao ex-
prefeito; e de 5 anos, ao então presidente e ao então vice-presidente da comissão licitatória. Na 
dosimetria, aplicava a todos os condenados a causa especial do art. 84, § 2º, da Lei 8.666/93 e, 
quanto à continuidade delitiva, o aumento de 2/3. Esclareceu que atribuía referida majorante ao 
ora congressista haja vista que, na apreciação da AP 470/MG, o STF teria entendido pela 
incidência da causa de aumento do art. 327, § 2º, do CP — de teor análogo a do § 2º do art. 84 
— a agentes políticos, conceito que abrangeria tanto o Chefe do Poder Executivo, 
independentemente da esfera, como aqueles que exercessem mandatos parlamentares. Afastava 
a possibilidade de substituição das penas por restritivas de direitos, pois excederiam o limite 
firmado na lei (CP, art. 44, I) e, pelas mesmas razões, de suspensão condicional (CP, artigos 77 e 
seguintes). No mesmo sentido votaram os Ministros Celso de Mello e Presidente. No que pertine à 
causa de aumento, o decano ressaltou que aderiria ao voto da relatora em atenção ao princípio 
da colegialidade, haja vista possuir entendimento em sentido diverso. O Min. Marco Aurélio 
estipulava pena de 8 anos e 10 meses de detenção para o agente político. Aplicava tanto a 
agravante do art. 61, II, g, do CP quanto a causa de aumento da Lei de Licitações, porquanto 
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seriam institutos distintos. Além disso, majorava a reprimenda em 2/3 (CP, art. 71). No mais, 
condenava o presidente da comissão a 6 anos e 8 meses e o vice-presidente a 3 anos de 
detenção.  AP 565/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Lei 8.666/ 1993 - Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 
10  (AP 565/ RO - P lenário)  (Licitação e contratos administrativos) 

No tocante à pena de multa, o Plenário, por maioria, fixou-a em R$ 201.817,05 para o então 
prefeito e em R$ 134.544,70 para os membros da comissão licitatória [Lei 8.666/93: “Art. 99. A 
pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 desta Lei consiste no pagamento de quantia fixada na 
sentença e calculada em índices percentuais, cuja base corresponderá ao valor da vantagem 
efetivamente obtida ou potencialmente auferível pelo agente. § 1º Os índices a que se refere este 
artigo não poderão ser inferiores a 2% (dois por cento), nem superiores a 5% (cinco por cento) 
do valor do contrato licitado ou celebrado com dispensa ou inexigibilidade de licitação”], 
monetariamente atualizadas a partir da formalização de cada um dos contratos impugnados na 
denúncia. Esclareceu-se que as importâncias corresponderiam a 3% e a 2%, respectivamente, do 
valor dos contratos questionados e deveriam ser revertidas à Fazenda Pública municipal (art. 99, 
§ 2º). Destacou-se que a lei de regência preveria a imposição de dupla punição: pena privativa 
de liberdade acrescida de multa. Os Ministros Celso de Mello e Gilmar Mendes complementaram 
que a teoria monista justificaria a aplicação da sanção pecuniária. O decano ressaltou que a 
vantagem não precisaria ser econômica e que a base de cálculo da multa teria sido definida de 
forma objetiva. O Presidente aduziu que a lei teria estipulado a reprimenda em função do valor 
do contrato e não do lucro. Vencidos os Ministros Teori Zavascki, Ricardo Lewandowski e Marco 
Aurélio, que não aplicavam a sanção pecuniária, porquanto entendiam inexistir base adequada 
para isso. O primeiro afirmava não ser possível incidir a sanção nos casos em que o crime 
ocorresse sem vantagem pecuniária, em virtude do princípio da legalidade estrita. O segundo 
complementava que haveria possibilidade de que ela excedesse o patrimônio de alguns dos réus 
e, dessa forma, equivalesse a confisco, o que seria vedado pela Constituição.  AP 565/RO, rel. 
Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565)   

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Lei 8.666/ 1993 - Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 
11  (AP 565/ RO - P lenário)  (Licitação e contratos administrativos) 

Além disso, o Tribunal determinou a perda de cargo, emprego ou função pública do então 
presidente e vice-presidente da comissão licitatória, se estiverem em exercício. Relativamente ao 
atual mandato de senador da República, decidiu-se, por maioria, competir à respectiva Casa 
Legislativa deliberar sobre sua eventual perda (CF: “Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou 
Senador: ... VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado. ... § 2º - 
Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato será decidida pela Câmara dos Deputados 
ou pelo Senado Federal, por voto secreto e maioria absoluta, mediante provocação da respectiva 
Mesa ou de partido político representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa”). A 
relatora e o revisor, no que foram seguidos pela Min. Rosa Weber, reiteraram o que externado 
sobre o tema na apreciação da AP 470/MG. O revisor observou que, se por ocasião do trânsito 
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em julgado o congressista ainda estivesse no exercício do cargo parlamentar, dever-se-ia oficiar à 
Mesa Diretiva do Senado Federal para fins de deliberação a esse respeito. O Min. Roberto Barroso 
pontuou haver obstáculo intransponível na literalidade do § 2º do art. 55 da CF. O Min. Teori 
Zavascki realçou que a condenação criminal transitada em julgado conteria como efeito 
secundário, natural e necessário, a suspensão dos direitos políticos, que independeria de 
declaração. De outro passo, ela não geraria, necessária e naturalmente, a perda de cargo público. 
Avaliou que, no caso específico dos parlamentares, essa consequência não se estabeleceria. No 
entanto, isso não dispensaria o congressista de cumprir a pena. O Min. Ricardo Lewandowski 
concluiu que o aludido dispositivo estaria intimamente conectado com a separação dos Poderes. 
Vencidos os Ministros Gilmar Mendes, Marco Aurélio, Celso de Mello e o Presidente, que 
reafirmavam os votos proferidos na ação penal já indicada. Reputavam ser efeito do trânsito em 
julgado da condenação a perda do mandato. Dessa maneira, caberia à mesa da Casa respectiva 
apenas declará-la. O Colegiado ordenou que, após a decisão se tornar definitiva e irrecorrível, os 
nomes dos réus fossem lançados no rol dos culpados e expedidos os competentes mandados de 
prisão. Por fim, em votação majoritária, registrou-se que a data desta sessão plenária constituiria 
causa interruptiva da prescrição (CP, art. 117, IV), vencido, neste aspecto, o Min. Marco Aurélio, 
que considerava necessária a publicação.  AP 565/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 
8.8.2013. (AP-565) 

 
Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 

 
 
Lei 8.666/ 1993 - Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 1 
(AP 396 QO/ RO - P lenário)  (Licitação e contratos administrativos) 

O Plenário, por maioria, não conheceu de embargos de declaração e reconheceu o imediato 
trânsito em julgado — independentemente da publicação do acórdão — de decisão condenatória 
proferida contra então ex-deputado federal, pela prática dos crimes de formação de quadrilha e 
peculato, em que imposta a pena de 13 anos, 4 meses e 10 dias de reclusão, além de 66 dias-
multa no valor de um salário mínimo vigente à época do fato. Determinou-se o lançamento do 
nome do réu no rol dos culpados e a expedição imediata do mandado de prisão. Preliminarmente, 
por decisão majoritária, resolveu-se questão de ordem para estabelecer-se que tanto a suspensão 
quanto a perda do cargo seriam medidas decorrentes da condenação criminal e imediatamente 
exequíveis após seu trânsito em julgado, sendo irrelevante se o réu exercia ou não cargo eletivo 
ao tempo do julgamento. Assim, rejeitou-se a alegação da defesa de que o embargante, em 
razão de haver sido eleito e diplomado, novamente, deputado federal, após a condenação, teria 
direito às prerrogativas dos artigos 53, § 2º (“§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros 
do Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse 
caso, os autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo 
voto da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão”); e 55, § 2º (“§ 2º Nos casos dos 
incisos I, II e VI, a perda do mandato será decidida pela Câmara dos Deputados ou pelo Senado 
Federal, por voto secreto e maioria absoluta, mediante provocação da respectiva Mesa ou de 
partido político representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa”), ambos da CF. 
Esses preceitos, segundo a defesa, prevaleceriam sobre a regra do art. 15, III, da CF (“Art. 15. É 
vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se dará nos casos de: ... III - 
condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos”).  AP 396 QO/RO, 
rel. Min. Cármen Lúcia, 26.6.2013. (AP-396);  AP 396 ED-ED/RO, rel. Min. Cármen 
Lúcia, 26.6.2013. (AP-396) 
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Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 
 

Lei 8.666/ 1993 - Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 2 
(AP 396 QO/ RO - P lenário)  (Licitação e contratos administrativos) 

Registrou-se que o réu teria sido condenado pelos crimes de peculato e quadrilha, com a 
determinação de que fossem suspensos seus direitos políticos, com fulcro no art. 15, III, da CF. 
Destacou-se que essa suspensão seria inócua se o exercício de novo mandato parlamentar 
impedisse a perda ou suspensão dos direitos políticos. Nesse sentido, a perda do mandato 
parlamentar derivaria logicamente do preceito constitucional a impor a limitação dos direitos 
políticos, que poderia efetivar-se com a suspensão ou perda do mandato. Ressaltou-se que, além 
dos casos em que a condenação criminal transitada em julgado levasse à perda do mandato — 
em razão de o tipo penal prever que a improbidade administrativa estaria contida no crime —, 
haveria hipóteses em que a pena privativa de liberdade seria superior a quatro anos, situações 
em que aplicável o art. 92 do CP. Portanto, a condenação também poderia gerar a perda do 
mandato, pois a conduta seria incompatível com o cargo. Ressalvadas essas duas hipóteses, em 
que a perda do mandato poderia ser decretada pelo Judiciário, observar-se-ia, nos demais casos, 
a reserva do Parlamento. Poderia, então, a casa legislativa interessada proceder na forma 
prevista no art. 55, § 2º, da CF. Reputou-se que, na linha jurisprudencial da Corte, a sanção 
concernente aos direitos políticos imposta a condenado por crime contra a Administração Pública 
bastaria para determinar a suspensão ou perda do cargo, e seria irrelevante o fato de ter sido 
determinada a condenação sem que o réu estivesse no exercício de mandato parlamentar, com 
sua posterior diplomação no cargo de deputado federal, antes do trânsito em julgado da decisão.  
AP 396 QO/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 26.6.2013. (AP-396); AP 396 ED-ED/RO, rel. 
Min. Cármen Lúcia, 26.6.2013. (AP-396) 

Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 
 

Lei 8.666/ 1993 - Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 3 
(AP 396 QO/ RO - P lenário)  (Licitação e contratos administrativos) 

O Min. Teori Zavascki acrescentou que não procederia a alegação de ofensa ao art. 53, § 2º, da 
CF. Afirmou que o dispositivo preservaria, no que diz respeito às imunidades reconhecidas aos 
parlamentares federais, a regra segundo a qual, no âmbito das prisões cautelares, somente se 
admitiria a modalidade de prisão em flagrante, decorrente de crime inafiançável. Afirmou que 
nesse preceito não se compreenderia a prisão resultante de sentença condenatória transitada em 
julgado. Destacou que a incoercibilidade pessoal dos congressistas configuraria garantia de 
natureza relativa. Assim, ainda que pendente a deliberação, pela casa legislativa correspondente, 
sobre a perda de mandato parlamentar do condenado por sentença com trânsito em julgado (CF, 
art. 55, § 2º), não haveria empecilho a que o Judiciário promovesse a execução da pena privativa 
de liberdade imposta. No caso, aduziu a impertinência dessa questão — no que foi acompanhado 
pelos Ministros Ricardo Lewandowski e Rosa Weber —, pois não se poderia atrelar a suspensão 
dos direitos políticos com a perda do mandato. Assentou que a manutenção ou não do mandato, 
nas hipóteses de condenação definitiva, deveria ser resolvida pelo Congresso. Consignou, ainda, 
que o regime constitucional conferido ao tema quanto ao Presidente da República também não 
salvaguardaria o embargante, pois mesmo o Chefe do Executivo estaria sujeito à prisão 
decorrente de condenação transitada em julgado. Desse modo, o fato superveniente citado não 
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alteraria a condenação imposta, sequer inibiria a execução penal. Vencido o Min. Marco Aurélio, 
que reiterava a incompetência do STF para julgar o feito, tendo em vista a renúncia do 
parlamentar ao cargo que ocupava antes da decisão condenatória.  AP 396 QO/RO, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 26.6.2013. (AP-396);  AP 396 ED-ED/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 
26.6.2013. (AP-396) 

Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 
 

Lei 8.666/ 1993 - Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 4 
(AP 396 QO/ RO - P lenário)  (Licitação e contratos administrativos) 

No mérito, anotou-se que os embargos seriam protelatórios, visto que pretenderiam rediscutir 
temas já suscitados e debatidos, de maneira a viabilizar indevido reexame da causa. Ressaltou-se 
incabível a excepcional ocorrência de efeitos modificativos nesse recurso, ou mesmo eventual 
concessão de habeas corpus de ofício. Destacou-se que a superveniente diplomação do 
embargante para o cargo de deputado federal já teria sido enfrentada na questão de ordem e, 
ainda que não houvesse sido analisada, estaria preclusa, porque não suscitada nos primeiros 
embargos, embora a diplomação tivesse ocorrido antes de sua oposição. O Min. Luiz Fux repisou 
— no tocante à tese aventada no sentido de que a investigação que culminara na denúncia 
padeceria de vícios — que não se permitiria a nulidade de ação penal em decorrência desses 
supostos defeitos preliminares, caso a própria ação penal obedecesse aos princípios 
constitucionais. Consignou, ainda, que a casa legislativa a que vinculado o parlamentar não teria 
o condão de sustar o andamento da ação penal na hipótese de crime ocorrido antes da 
diplomação. Vencido o Min. Marco Aurélio, que admitia os embargos.  AP 396 QO/RO, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 26.6.2013. (AP-396);  AP 396 ED-ED/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 
26.6.2013. (AP-396) 

 
Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 

 

Lei 8.666/ 1993 - Evento Esportivo e Ausência de Licitação – 1  (Licitação e 
contratos administrativos) 

 
O Tribunal, por maioria, recebeu denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em desfavor 
de Deputado Federal, e outros co-denunciados, pela suposta prática do delito de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação. Relata a denúncia que o parlamentar, então prefeito, e seu secretário 
de comunicação social teriam contratado os serviços de determinada empresa de publicidade 
para realizar, em 2003, evento esportivo na municipalidade, sem o devido procedimento 
licitatório. A conduta dos agentes públicos e a do particular beneficiado com a contratação fora 
enquadrada, respectivamente, no art. 89 e no seu parágrafo único, da Lei 8.666/93 (“Dispensar 
ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as formalidades 
pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade: ... Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele 
que, tendo comprovadamente concorrido para a consumação da ilegalidade, beneficiou-se da 
dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato com o Poder Público.”). De início, 
salientou-se que o parquet sustentava a ocorrência de burla ao preceito contido no art. 25, III, 
do mesmo diploma legal (“Art. 25. É inexigível a licitação quanto houver inviabilidade de 
competição, em especial: ... III - para contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada 
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a exigibilidade para serviços de publicidade e divulgação.”).  Inq 3016/SP, rel. Min. Ellen 
Gracie, 30.9.2010. (Inq-3016) 

Informativo STF nº 602 – 27 de setembro a 01 de outubro, 2010 
(topo) 

 

Lei 8.666/ 1993 - Evento Esportivo e Ausência de Licitação – 2  (Licitação e 
contratos administrativos) 

 
Em seguida, reputou-se que, nesta etapa processual, haveria substrato mínimo a sustentar a 
deflagração da ação penal, e que a defesa não conseguira infirmar a plausibilidade da peça 
acusatória. Aduziu-se que a circunstância de o contrato firmado pelos agentes públicos contar 
com o aval e a aprovação da Procuradoria do Município não elidiria a responsabilidade dos 
acusados, haja vista que o parecer não conteria carga opinativa e não vincularia o administrador 
público. Ademais, afastou-se a assertiva de que os preços oferecidos pela empresa do co-réu 
seriam condizentes com os cobrados no mercado, dado que isso demandaria análise da matéria 
de fundo. De igual modo, entendeu-se inviável o exame da alegação de inexistência de dolo dos 
investigados. Consignou-se, no ponto, que a dilação probatória reconstruiria, historicamente, os 
fatos e que ela também permitiria a apreciação relativa à exigência, ou não, de finalidade 
específica para a configuração do tipo penal. Destacou-se, ainda, que a peça acusatória não 
poderia ser rejeitada em face da suposta falta de prejuízo, porquanto o crime em apreço 
caracterizar-se-ia pelo simples “dispensar” ou “inexigir” o certame, não podendo o resultado 
naturalístico ser considerado condição imprescindível à consumação do delito. Refutou-se o 
argumento de atipicidade da conduta do empresário, haja vista que demonstrado pela acusação 
que, embora a marca do evento tivesse sido registrada perante o INPI, isso não implicaria a 
conclusão de ser o prestador de serviço um especialista de natureza singular. Observou-se que, 
não obstante os eventos de 1996 a 2000 terem ocorrido sem licitação, o Tribunal de Contas já se 
manifestara, em 2002, sobre a necessidade do certame no evento de 1999, o que, ao que 
parece, sinalizaria terem os investigados arriscado realizar algo irregular. Por derradeiro, 
assinalou-se que a manifestação do Ministério Público sobre o arquivamento do caso na esfera 
cível, rejeitando as ponderações da Corte de Contas estadual, não impediria a investigação e 
deflagração da ação penal, ante a independência das instâncias. Vencidos os Ministros Dias 
Toffoli, Celso de Mello e Cezar Peluso, Presidente, que, por falta de justa causa, rejeitavam a 
denúncia, quanto ao empresário beneficiado, ao não vislumbrarem a existência de descrição 
mínima de sua suposta participação no delito. Inq 3016/SP, rel. Min. Ellen Gracie, 
30.9.2010. (Inq-3016) 

 
Informativo STF nº 602 – 27 de setembro a 01 de outubro, 2010 
(topo) 

 

Lei 8.666/ 1993. Governador e § 2º do art. 327 do CP (Licitação e contratos 
administrativos) 

 
O Plenário iniciou julgamento de inquérito no qual se imputa a Senador — à época ocupante do 
cargo de Governador — a suposta prática, com outros corréus, dos delitos previstos no art. 89 da 
Lei 8.666/93 e no art. 312 do CP. O Min. Luiz Fux, relator, recebeu a inicial acusatória. Preconizou 
o desdobramento do feito no tocante aos codenunciados, não detentores de foro por prerrogativa 
de função perante a Corte. Entendeu aplicar-se ao então Governador, no que se refere ao crime 
de peculato (CP, art. 312), o disposto no § 2º do art. 327 do CP (“Art. 327 Considera-se 
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funcionário público, para os efeitos penais, quem, embora transitoriamente ou sem remuneração, 
exerce cargo, emprego ou função pública. ... § 2º A pena será aumentada da terça parte quando 
os autores dos crimes previstos neste Capítulo forem ocupantes de cargos em comissão ou de 
função de direção ou assessoramento de órgão da administração direta, sociedade de economia 
mista, empresa pública ou fundação instituída pelo poder público”). No ponto, o Min. Celso de 
Mello anotou que, se não incidente essa causa de aumento, operar-se-ia a prescrição da 
pretensão punitiva. Entretanto, tendo em vista que a composição plenária do STF seria 
substancialmente distinta daquela em que se firmara orientação no sentido de ser cabível 
interpretação extensiva da norma em relação a Governador (Inq 1769/DF, DJU de 3.6.2005) — e 
considerada a relevância do tema, à luz do princípio da reserva legal —, deliberou-se suspender o 
julgamento, para que a questão fosse oportunamente enfrentada por todos os membros do 
Pleno.  Inq 2606/MT, rel. Min. Luiz Fux, 2.5.2013. (Inq-2606) 
 
Informativo STF nº 704 – 29 de abril a 3 de maio, 2013 
(topo) 

 

Lei 9.605/ 1998. Crime ambiental: absolvição de pessoa física e 
responsabilidade penal de pessoa jurídica - 1 

 
É admissível a condenação de pessoa jurídica pela prática de crime ambiental, ainda que 
absolvidas as pessoas físicas ocupantes de cargo de presidência ou de direção do órgão 
responsável pela prática criminosa. Com base nesse entendimento, a 1ª Turma, por maioria, 
conheceu, em parte, de recurso extraordinário e, nessa parte, deu-lhe provimento para cassar o 
acórdão recorrido. Neste, a imputação aos dirigentes responsáveis pelas condutas incriminadas 
(Lei 9.605/98, art. 54) teria sido excluída e, por isso, trancada a ação penal relativamente à 
pessoa jurídica. Em preliminar, a Turma, por maioria, decidiu não apreciar a prescrição da ação 
penal, porquanto ausentes elementos para sua aferição. Pontuou-se que o presente recurso 
originara-se de mandado de segurança impetrado para trancar ação penal em face de 
responsabilização, por crime ambiental, de pessoa jurídica. Enfatizou-se que a problemática da 
prescrição não estaria em debate, e apenas fora aventada em razão da demora no julgamento. 
Assinalou-se que caberia ao magistrado, nos autos da ação penal, pronunciar-se sobre essa 
questão. Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Luiz Fux, que reconheciam a prescrição. O Min. 
Marco Aurélio considerava a data do recebimento da denúncia como fator interruptivo da 
prescrição. Destacava que não poderia interpretar a norma de modo a prejudicar aquele a quem 
visaria beneficiar. Consignava que a lei não exigiria a publicação da denúncia, apenas o seu 
recebimento e, quer considerada a data de seu recebimento ou de sua devolução ao cartório, a 
prescrição já teria incidido.   RE 548181/PR, rel. Min. Rosa Weber, 6.8.2013. (RE-548181) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Lei 9.605/ 1998. Crime ambiental: absolvição de pessoa física e 
responsabilidade penal de pessoa jurídica - 2 

 
No mérito, anotou-se que a tese do STJ, no sentido de que a persecução penal dos entes morais 
somente se poderia ocorrer se houvesse, concomitantemente, a descrição e imputação de uma 
ação humana individual, sem o que não seria admissível a responsabilização da pessoa jurídica, 
afrontaria o art. 225, § 3º, da CF. Sublinhou-se que, ao se condicionar a imputabilidade da 
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pessoa jurídica à da pessoa humana, estar-se-ia quase que a subordinar a responsabilização 
jurídico-criminal do ente moral à efetiva condenação da pessoa física. Ressaltou-se que, ainda 
que se concluísse que o legislador ordinário não estabelecera por completo os critérios de 
imputação da pessoa jurídica por crimes ambientais, não haveria como pretender transpor o 
paradigma de imputação das pessoas físicas aos entes coletivos. Vencidos os Ministros Marco 
Aurélio e Luiz Fux, que negavam provimento ao extraordinário. Afirmavam que o art. 225, § 3º, 
da CF não teria criado a responsabilidade penal da pessoa jurídica. Para o Min. Luiz Fux, a 
mencionada regra constitucional, ao afirmar que os ilícitos ambientais sujeitariam “os infratores, 
pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas”, teria apenas imposto sanções 
administrativas às pessoas jurídicas. Discorria, ainda, que o art. 5º, XLV, da CF teria trazido o 
princípio da pessoalidade da pena, o que vedaria qualquer exegese a implicar a responsabilidade 
penal da pessoa jurídica. Por fim, reputava que a pena visaria à ressocialização, o que tornaria 
impossível o seu alcance em relação às pessoas jurídicas.   RE 548181/PR, rel. Min. Rosa 
Weber, 6.8.2013.(RE-548181) 

 
Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 

 

Lei 9.605/ 1998. Crime contra a flora. Defesa preliminar e foro por 
prerrogativa de função – 1  (P lenário) 
 

O Plenário negou provimento a agravo regimental interposto de decisão proferida pelo Min. 
Ricardo Lewandowski, em sede de ação penal, da qual relator, em que se determinara que a 
Procuradoria Geral da República oferecesse manifestação acerca de defesa preliminar 
apresentada quando o feito era de competência de juízo de 1º grau. Na espécie, o parquet 
estadual denunciara diversos réus pelo suposto cometimento dos delitos descritos nos artigos 46 
e 69, cumulados com o art. 2º, todos da Lei 9.605/98, bem como do crime objeto do art. 299 do 
CP. A denúncia fora recebida, nos moldes do art. 396 do CPP, ocasião em que se ordenara a 
citação dos acusados para resposta. Posteriormente, um deles assumira o cargo de deputado 
federal e, encaminhados os autos ao STF, houvera o desmembramento em relação aos demais 
réus. Verificado que aquele fora citado, na origem, para apresentação de defesa preliminar, nos 
termos do art. 396-A do CPP, bem como que estaria pendente apreciação de eventual causa de 
absolvição sumária, consoante o art. 397 do mesmo diploma, abrira-se vista ao Ministério Público, 
para que se manifestasse sobre a defesa apresentada, nos termos do art. 5º da Lei 8.038/90. A 
Procuradoria Geral da República agravara desta decisão, ao ponderar que o art. 397 do CPP não 
seria aplicável no âmbito desta Corte e que se deveria seguir o rito da Lei 8.038/90, de modo que 
a demanda prosseguisse com a oitiva das testemunhas arroladas pela acusação. AP 630 
AgR/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 15.12.2011. (AP-630)  

Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
 

Lei 9.605/ 1998. Crime contra a flora. Defesa preliminar e foro por 
prerrogativa de função – 2  (P lenário) 

 
Considerou-se a peculiaridade de o acusado, não obstante se encontrar no exercício do cargo de 
Deputado Federal, haver sido citado em cumprimento a mandado expedido pelo juízo de 1º grau, 
nos termos dos artigos 396 e 397 do CPP. Destacou-se que, quando do recebimento da peça 
acusatória, a diplomação no cargo não teria ocorrido, mas, quando oferecida a defesa, na forma 
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das regras processuais do CPP, o réu já era deputado. Salientou-se que, naquele momento, 
inexistente qualquer notícia nos autos a respeito da posse do réu como parlamentar, não seria 
razoável exigir que o juízo monocrático atuasse de modo diverso. Inexistiria, portanto, má-fé ou 
desvio processual a ser censurado. Acrescentou-se que, a prevalecer o intento do agravante, o 
réu seria duplamente prejudicado, com restrição ao exercício da ampla defesa, pois seria tolhido 
seu direito à absolvição sumária. Ademais, admitindo-se que — por ter a citação ocorrido após o 
início do exercício do mandato parlamentar — o rito a ser seguido fosse o da Lei 8.038/90, 
retirar-se-ia do acusado o direito de apresentar defesa preliminar, nos termos do art. 4º do 
aludido diploma. Asseverou-se existir certa fungibilidade entre os institutos contidos no art. 397 
do CPP e no art. 4º da Lei 8.038/90, diferentes somente quanto ao momento processual em que 
surgem. Seriam, contudo, figuras processuais de objetivos análogos. AP 630 AgR/MG, rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, 15.12.2011. (AP-630) 
 
Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
 
 

Lei 9.605/ 1998. HC em crime ambiental e reexame de fatos – 1  
 
A 2ª Turma iniciou julgamento de habeas corpus em que se pretende o trancamento de ação 
penal sob a alegação de prescrição da pretensão punitiva e atipicidade da conduta. Na espécie, o 
paciente fora condenado às penas de 6 meses e de 1 ano, ambas de reclusão, por ocupar 
clandestinamente área de propriedade do Governo do Distrito Federal (Lei 4.947/66, art. 20) e 
por ter impedido a regeneração das espécies vegetais que lá se desenvolviam (Lei 9.605/98, art. 
48), respectivamente. O Min. Gilmar Mendes, relator, concedeu a ordem ao fundamento de 
ausência de nexo de causalidade entre a conduta e o suposto dano, haja vista que não obtidos 
vestígios materiais que permitissem esclarecer a autoria e, tampouco, quando se dera a 
substituição da vegetação nativa por gramíneas. Asseverou que a eventual retirada de árvores 
em área pública teria ocorrido antes da vigência da Lei 9.605/98. Frisou, ainda, a Lei distrital 
1.519/97, que permitia o cercamento de área lindeira ao lote, desde que respeitado limite de 
altura para o alambrado. Em divergência, o Min. Ricardo Lewandowski denegou a ordem. 
Consignou não ser o habeas corpus meio adequado para revolver o contexto fático-probatório em 
que se teria dado a referida invasão, bem como se impedira, ou não, a regeneração das matas 
nativas. Após, pediu vista o Min. Celso de Mello. HC 105908/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 
13.12.2011. (HC-105908) 
 
Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
(topo) 
 
 

Lei 9.605/ 1998. HC em crime ambiental e reexame de fatos - 2 
 
Em conclusão de julgamento, a 2ª Turma declarou prejudicado habeas corpus mediante o qual se 
pretendia trancar ação penal com base em alegada prescrição da pretensão punitiva e atipicidade 
da conduta. No caso, cuidava-se de paciente condenado por ocupar clandestinamente área de 
propriedade do Governo do Distrito Federal (Lei 4.947/66, art. 20) e por ter impedido a 
regeneração das espécies vegetais que lá se desenvolviam (Lei 9.605/98, art. 48) — v. 
Informativo 652. Assentou-se o prejuízo da impetração ante a superveniência de notícia de que 
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fora extinta a punibilidade do paciente, uma vez que se teria consumado a prescrição penal.  HC 
105908/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 24.9.2013. (HC-105908) 
 
Informativo STF nº 721 – 23 a 27 de setembro, 2013 
(topo) 

 
 

Lei 9.613/ 1998 - Ação penal: reautuação e novo recebimento de denúncia 
no STF. (P lenário)   (Crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 
 

Por constatar a materialidade e indícios de autoria, o Plenário, em votação majoritária, recebeu 
denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal contra Deputada Federal pela suposta prática 
do crime previsto no art. 293, § 1º, do CP, consistente na utilização de selos falsos de IPI. Relata 
a denúncia que a parlamentar e outros 13 investigados seriam sócios, gerentes e administradores 
de empresas com atividades voltadas para a fabricação, comercialização, distribuição e transporte 
de cigarros, que obteriam lucros vultosos mediante a prática de vários delitos. De início, tendo 
em conta peculiaridades, rejeitou-se a preliminar, suscitada pelo Min. Marco Aurélio, de validade 
do recebimento da denúncia em 1º grau. Considerou-se, sobretudo, o fato de que, apesar de ter 
havido recebimento da denúncia em 1ª instância, a acusada teria sido diplomada entre a data da 
assinatura do despacho de recebimento da inicial acusatória e a data de sua publicação em 
cartório, momento este em que o juízo não seria mais competente para julgar a parlamentar. 
Frisou-se, também, que a própria defesa da acusada pedira a reautuação dos autos como 
inquérito perante o STF, e que haveria manifestação da Procuradoria Geral da República no 
sentido de concordar com esse pleito. Registrou-se, ainda, que o rito fora reaberto, 
possibilitando-se a defesa prévia, e que não teria havido prejuízo para a acusada, já que o 
recebimento da denúncia na origem provavelmente teria sido, inclusive, em maior extensão. 
Vencido, no ponto, o Ministro Marco Aurélio, que considerava ter-se ato formalizado, não 
afastado do cenário jurídico e praticado por autoridade competente, ou seja, o juízo, já que a 
acusada não gozava, à época, de prerrogativa de foro. Reputava que o recebimento da denúncia 
se dera antes da diplomação, e que o ato deveria ser considerado na data em que formalizado e 
não na da ciência à parte. Consignou, por fim, não estar sensibilizado com a concordância das 
partes, por ser o direito instrumental imperativo, e de não se tratar de perquirir, em si, o prejuízo, 
ou não, mas de se verificar se o figurino instrumental estaria sendo respeitado. Rejeitou-se, 
ainda, por unanimidade, a denúncia quanto ao crime de lavagem de dinheiro (Lei 9.613/98, art. 
1º, VII), e, por maioria, quanto ao crime de quadrilha ou bando (CP, art. 288). Inq 2786/RJ, 
rel. Min. Ricardo Lewandowski, 17.2.2011.(Inq-2786) 
 
Informativo STF nº 616 – 14 a 18 de fevereiro, 2011 
(topo) 

 

Lei 9.613/ 1998 - Ação penal: renúncia a mandato de parlamentar e 
competência do STF – 1  (P lenário)  (Crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos 
e valores) 

 
Em face da renúncia do réu ao cargo de deputado federal, o Plenário, por maioria, assentou o 
declínio da competência do STF para prosseguir com o trâmite de ação penal na qual se imputa a 
suposta prática dos crimes de peculato e de lavagem de dinheiro, em concurso material e de 
pessoas. Por conseguinte, determinou a remessa do feito ao juízo de primeiro grau. Tratava-se de 
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questão de ordem em que se discutia o eventual deslocamento da competência para o primeiro 
grau de jurisdição como consequência automática do ato de renúncia ao mandato. Na espécie, 
após o oferecimento de alegações finais pelo Procurador-Geral da República, o réu comunicara a 
esta Corte a renúncia ao cargo de deputado federal. Dias depois, a defesa apresentara suas 
razões finais. Inicialmente, o Colegiado destacou que a vigente Constituição estabelece extenso 
rol de autoridades com prerrogativa de foro, o que geraria disfuncionalidades no sistema. 
Assinalou, no ponto, a necessidade de se promover um diálogo institucional com o Poder 
Legislativo. Em seguida, distinguiu a situação dos autos do precedente firmado na AP 396/RO 
(DJe de 4.10.2013), ocasião na qual o Tribunal mantivera a sua competência para o exame da 
ação penal, não obstante a renúncia do réu, porquanto considerara ter havido abuso de direito e 
fraude processual na aludia renúncia, ocorrida após a inclusão do processo em pauta, na véspera 
do julgamento e com iminente risco de prescrição da pretensão punitiva. Consignou que, no 
presente caso, o processo já estaria instruído e pronto para ser julgado. Ademais, afastou 
eventual perigo de prescrição da pena em abstrato. Assim, adotou entendimento no sentido de 
que a perda do mandato, por qualquer razão, importaria em declínio da competência do STF. 
Vencido o Ministro Joaquim Barbosa, Presidente. Asseverava que o exercício da prerrogativa de 
renúncia do parlamentar nesse momento processual tivera a finalidade de obstar o exercício da 
competência da Corte e a própria prestação jurisdicional.  AP 536 QO/MG, rel. Min. Roberto 
Barroso, 27.3.2014. (AP-536) 

Informativo STF nº 740 – 24 a 28 de março, 2014  
(topo) 
 

Lei 9.613/ 1998 Ação penal: renúncia a mandato de parlamentar e 
competência do STF – 2 (P lenário)   (Crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos 
e valores) - 

 
O Ministro Roberto Barroso, relator, após fazer um retrospecto da jurisprudência da Corte quanto 
aos efeitos da renúncia ao mandato de parlamentar, propôs que o Tribunal definisse um critério 
geral na matéria. Reputou indispensável a fixação de marco temporal a partir do qual a renúncia 
não mais deveria produzir o efeito de deslocar a competência do STF para outro órgão. 
Mencionou que, na construção desse critério, existiriam três balizas a serem consideradas: a) o 
princípio do juiz natural; b) o caráter indisponível da competência jurisdicional do STF; e c) a 
natureza unilateral da renúncia ao mandato parlamentar. Tendo em conta esses parâmetros, 
assim como o fato de o processo penal instaurar-se com o recebimento da denúncia, o relator 
concluiu que, a partir do recebimento da inicial acusatória, mesmo que o parlamentar viesse a 
renunciar, a competência para o processo e julgamento da ação penal não se deslocaria. 
Salientou que essa solução estaria em consonância com o art. 55, § 4º, da CF (“Art. 55. ... § 4º. A 
renúncia de parlamentar submetido a processo que vise ou possa levar à perda do mandato, nos 
termos deste artigo, terá seus efeitos suspensos até as deliberações finais de que tratam os §§ 2º 
e 3º”), que poderia ser aplicado por analogia. Os Ministros Teori Zavascki, Luiz Fux e Joaquim 
Barbosa endossaram a proposta. No entanto, o relator registrou que a controvérsia no caso 
concreto deveria ser resolvida sem a adoção do critério geral por ele formulado. Realçou que, na 
ação em julgamento, a renúncia se dera no momento em que se encontrava aberto o prazo para 
a defesa apresentar alegações finais e que a mudança substancial das regras do jogo afrontaria 
os princípios da segurança jurídica e do devido processo legal. Por outro lado, a Ministra Rosa 
Weber sugeriu como critério geral o encerramento da instrução processual (Lei 8.038/1990, art. 
11). Frisou que a renúncia após o citado marco indicaria presunção relativa de que teria sido feita 
para afastar a competência do STF. O Ministro Dias Toffoli, por sua vez, aventou o lançamento, 
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pelo relator da ação penal, do visto com a liberação do processo ao revisor. Os Ministros Celso de 
Mello, Gilmar Mendes e Marco Aurélio ponderaram que o exame sobre a ocorrência, ou não, do 
eventual exercício abusivo do direito de renunciar deveria ser feito caso a caso. Por fim, o 
Tribunal deliberou pela apreciação do tema em outra ocasião, uma vez que não fora alcançada a 
maioria absoluta no sentido da definição, para o futuro, de critério objetivo referente à 
preservação da competência penal originária da Corte na hipótese de renúncia do réu ao mandato 
parlamentar.  AP 536 QO/MG, rel. Min. Roberto Barroso, 27.3.2014. (AP-536) 
 
Informativo STF nº 740 – 24 a 28 de março, 2014  
(topo) 

 

Lei 9.613/ 1998 - Extradição e colidência de interesses da defesa – 1. 
(P lenário)   (Crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 
 

Ante a concordância do extraditando e a proximidade do recesso judiciário, o Plenário 
determinou, independentemente da publicação do acórdão, o imediato cumprimento de decisão 
deferitória de pedido de extradição instrutória formulado pelo Governo dos Estados Unidos da 
América em desfavor de nacional colombiano. Na presente situação, o extraditando fora acusado 
pela suposta prática dos crimes de associação e conspiração para o tráfico internacional de 
entorpecente, de distribuição e importação de entorpecente e de conspiração para efetuar 
lavagem de recursos provenientes de narcotráfico. Considerou-se que o Estado requerente 
cumprira todas as formalidades previstas no tratado de extradição, notadamente o envio de 
documentos com informações relativas ao local, data, natureza e circunstâncias dos fatos 
reputados delituosos. Enfatizou-se inexistir indício que pudesse configurar a conotação política 
dos ilícitos. Asseverou-se, ainda, haver enquadramento dos tipos penais de associação e 
conspiração para o tráfico internacional de entorpecentes e de distribuição e importação de 
entorpecente em dispositivos constantes do tratado específico, o mesmo ocorrendo quanto à 
imputação de lavagem de recursos provenientes do narcotráfico. Consignou-se que este crime 
teria sido inserido automaticamente no referido tratado, uma vez que figuraria no rol dos delitos 
incluídos no texto da Convenção de Palermo, do qual ambos os países seriam signatários. 
Destacou-se, ademais, que os crimes que fundamentariam o pleito extradicional atenderiam ao 
requisito da dupla tipicidade — haja vista que equivaleriam, no Brasil, respectivamente aos tipos 
previstos nos artigos 35 e 33 da Lei 11.343/2006 e no art. 1º, I, da Lei 9.613/98 — e da dupla 
punibilidade — já que não teria ocorrido a prescrição segundo a legislação dos países envolvidos. 
Assinalou-se a necessidade de o Estado requerente observar o instituto da detração, bem como 
proceder à comutação da pena de prisão perpétua em privação de liberdade por até 30 anos, em 
caso de condenação do extraditando. Ext 1214/Estados Unidos da América, rel. Min. Ellen 
Gracie, 17.12.2010. (Ext-1214)  

 
Informativo STF nº 613 – 13 a 17 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

Lei 9.613/ 1998 - Extradição e colidência de interesses da defesa – 2. 
(P lenário)    (Crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 

 
De outro lado, por maioria, rejeitou-se questão de ordem suscitada pelo patrono do extraditando 
que requeria que a presente decisão não tivesse imediato cumprimento. Alegava o causídico que, 
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do contrário, o exercício da ampla defesa estaria comprometido, uma vez que inviabilizaria 
eventual oposição de embargos de declaração. Aduziu-se que a posição do advogado seria 
contrária ao interesse do próprio extraditando, o qual manifestara o desejo de ser entregue, de 
pronto, ao país requerente. O Min. Ricardo Lewandowski acrescentou que a execução imediata da 
extradição não impediria o direito de a defesa ingressar com os aludidos embargos, porquanto 
veiculado da tribuna possível questionamento sobre ponto obscuro, omisso ou contraditório, sem 
pretensão de natureza infringente para desconstituir o acórdão. Vencidos, quanto à questão de 
ordem, os Ministros Marco Aurélio, Cármen Lúcia e Cezar Peluso, Presidente, que a acolhiam por 
entender que o extraditando estaria representado pelo seu defensor e que, a partir do momento 
em que este desiste do pedido formulado, pretendendo que se aguarde a interposição de 
recurso, a entrega não deveria ser imediata. Ext 1214/Estados Unidos da América, rel. Min. 
Ellen Gracie, 17.12.2010. (Ext-1214) 

 
Informativo STF nº 613 – 13 a 17 de dezembro, 2010 
(topo) 

 

Lei 9.613/ 1998 - Extradição e honorários advocatícios    (Crimes de "lavagem" 
ou ocultação de bens, direitos e valores) 

 
O exame de eventual descumprimento contratual por parte do extraditando com o seu advogado, 
bem como a confissão de dívida firmada em favor de seu defensor, se destituídos de elementos 
probatórios suficientes da licitude dos valores bloqueados, não podem ser apreciados em sede de 
extradição. Com base nessa orientação, a 2ª Turma resolveu questão de ordem em extradição no 
sentido de indeferir o pedido de levantamento de valores para o pagamento de honorários 
advocatícios devidos por nacional suíço entregue às autoridades daquele país. Na espécie, a 
defesa do estrangeiro requerera a liberação de valores apreendidos e acautelados junto ao 
Bancen e à CEF e consequente expedição de alvarás de levantamento das quantias em favor de 
seu representante legal. Argumentava, ainda, que os valores não teriam vínculo com os fatos 
apurados pela justiça suíça, porque frutos do trabalho do extraditando no Brasil. Posteriormente, 
apresentara confissão de dívida, formalizada pelo extraditando, decorrente do não pagamento de 
honorários advocatícios, com pedido de liberação de quantia em favor do causídico. Destacou-se 
que, em razão de o processo de extradição competir, originariamente, ao STF, também a ele 
competiria apreciar pleito incidental de restituição ou levantamento de bens ou valores, 
perpetrado por terceiro. Asseverou-se, todavia, que o direito sobre coisa ou moeda tidos em 
depósito dever-se-ia mostrar incontroverso e indene de dúvidas. Aduziu-se que, embora o Estado 
requerente não tivesse protestado pela apreensão ou devolução de numerário em instituição 
bancária nacional, os autos não conteriam elementos suficientes para aferir a procedência dos 
valores. Concluiu-se que a pretensão do advogado em satisfazer seus honorários submeter-se-ia 
à esfera cível competente, juízo em que obteria decisão executória, com fundamento em título 
extrajudicial — no caso, o contrato de serviço ou a confissão de dívida —, a legitimar a 
apropriação do montante relativo aos serviços prestados.  Ext 1125 QO/Confederação 
Helvética, rel. Min. Gilmar Mendes, 24.4.2013. (Ext-1125) 
 
Informativo STF nº 703 – 22 a  26 de abril, 2013 
(topo) 
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Lei 9.613/ 1998 - Formação de quadrilha ou bando. Princípio da Correlação 
e “Emendatio Libelli” – 1  (Crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 

 
O Tribunal iniciou julgamento de terceiro agravo regimental interposto contra decisão do Min. 
Ricardo Lewandowski que, dentre outras pretensões formuladas em ação penal da qual relator, 
acolhera emendatio libelli (CPP, art. 383) proposta pela acusação, em suas alegações finais, e 
desclassificara a imputação de lavagem de capitais (Lei 9.613/98, art. 1º) para o delito previsto 
na parte final do parágrafo único do art. 22 da Lei 7.492/86, que trata da manutenção de contas 
bancárias no exterior, sem a devida comunicação às autoridades federais competentes. Os 
agravantes sustentam, em síntese, que: a) a decisão impugnada teria desrespeitado o art. 6º da 
Lei 8.038/90, uma vez que a manifestação do Plenário seria exigida também nas hipóteses de 
posterior aditamento; b) a defesa não pudera se manifestar a respeito da emendatio libelli, 
porquanto produzida na fase de alegações finais; c) a reabertura da instrução processual se 
imporia, em homenagem aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório; d) a 
prova produzida pela defesa direcionara-se no sentido de afastar a imputação do delito de 
lavagem de dinheiro; e) a denúncia descrevera a mesma conduta de ocultação de patrimônio 
mantido no exterior, inicialmente, como um ato comissivo e, agora, como um comportamento 
omissivo e f) o retorno dos autos à Procuradoria Geral da República, após a apresentação das 
alegações finais da defesa, revelaria inversão na ordem processual.  
AP 461 Terceiro-AgR/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 26.8.2010. (AP-461) 

Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
  

Lei 9.613/ 1998 - Formação de quadrilha ou bando. Princípio da Correlação 
e “Emendatio Libelli” – 2  (Crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 

 
O relator desproveu os agravos. Consignou que, embora o aditamento carecesse de manifestação 
do Plenário (Lei 8.038/90, art. 6º), a emendatio libelli proposta não implicara aditamento da 
denúncia sob a perspectiva material, uma vez que os fatos imputados aos agravantes seriam os 
mesmos, quais sejam, a manutenção de depósitos em dinheiro no exterior, sem a devida 
comunicação à autoridade competente. Aduziu que o sistema jurídico pátrio exige a correlação 
entre os fatos descritos pela acusação e aqueles considerados pelo juiz na sentença para a 
prolação de um veredicto de condenação, sob pena de ofensa aos princípios constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa. Desse modo, asseverou que o requisito essencial e 
intransponível para a aplicação do que contido no art. 383 do CPP seria que os fatos arrolados na 
inicial acusatória permanecessem inalterados, tal como ocorrera na espécie, não sendo necessária 
a reabertura da instrução penal nem a complementação das defesas. Enfatizou inexistir prejuízo 
aos réus, haja vista que eles se defendem dos fatos que lhe são irrogados, ainda que a 
capitulação jurídica se mostre eventualmente equivocada, o que não geraria inépcia da denúncia. 
Assinalou que defesa enfrentara a questão concernente ao crime contra o sistema financeiro 
nacional, visto que tal delito seria antecedente à lavagem de dinheiro. Salientou, ademais, que a 
desclassificação referir-se-ia a crime cuja pena cominada seria mais branda, o que, em princípio, 
mostrar-se-ia mais benéfico aos réus. Destacou que o crime objeto do art. 22, parágrafo único, 
da Lei 7.492/86 não decorreria exclusivamente de omissão decorrente da abstenção em prestar 
informações às autoridades, mas também de ação consubstanciada no depósito e na mantença 
ilegal de recursos financeiros no exterior. O relator afirmou que, diante da pluralidade de 
manifestações dos réus e em observância ao contraditório, abrira vista à Procuradoria Geral da 
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República. Levando em conta que a instrução seria essencialmente documental, ressaltou que sua 
reabertura ensejaria risco de prescrição, já que os réus contariam com mais de setenta anos, o 
que reduziria o lapso prescricional pela metade. Por derradeiro, concluiu não haver obstáculo 
para que se passasse à fase seguinte de realização do julgamento. AP 461 Terceiro-AgR/SP, 
rel. Min. Ricardo Lewandowski, 26.8.2010. (AP-461) 

Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
  

Lei 9.613/ 1998 - Formação de quadrilha ou bando. Princípio da Correlação 
e “Emendatio Libelli” – 3  (Crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 

 
Em divergência, o Min. Marco Aurélio proveu os agravos por reputar que a situação presente 
caracterizaria verdadeira mutatio libelli e que a inobservância do art. 384 do CPP implicaria a não 
viabilização do direito de defesa. Explicitou que os elementos configuradores dos dois crimes 
seriam diversos: no tocante ao art. 22, parágrafo único, da Lei 7.492/86, exigir-se-ia que os 
valores depositados não tivessem sido declarados no imposto de renda, enquanto que, 
relativamente à lavagem, impor-se-ia a demonstração do crime antecedente, não apontado no 
caso. Após, pediu vista o Min. Dias Toffoli.  AP 461 Terceiro-AgR/SP, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 26.8.2010. (AP-461) 
 
Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
 

Lei 9.613/ 1998 - HC: cabimento e organização criminosa – 1  (Crimes de 
"lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 

 
A 1ª Turma iniciou julgamento de habeas corpus em que pretendido o trancamento de ação 
penal, ante a insubsistência da imputação de crimes de participação em organização criminosa e 
de lavagem de dinheiro por ausência, respectivamente, de tipificação legal e de delito 
antecedente. O Min. Marco Aurélio, relator, preliminarmente, externou a inadequação do writ 
quando possível interposição de recurso ordinário constitucional. Considerou que a Constituição 
encerraria como garantia maior essa ação nobre voltada a preservar a liberdade de ir e vir do 
cidadão. Aduziu que se passara admitir o denominado habeas substitutivo de recurso ordinário 
constitucional previsto contra decisão judicial em época na qual não haveria a sobrecarga de 
processos hoje notada. Atualmente, esse quadro estaria a inviabilizar a jurisdição em tempo hábil, 
levando o STF e o STJ a receber inúmeros habeas corpus que, com raras exceções, não poderiam 
ser enquadrados como originários, mas medidas intentadas a partir de construção jurisprudencial. 
Asseverou que o habeas corpus substitutivo de recurso ordinário careceria de previsão legal e não 
estaria abrangido pela garantia constante do art. 5º, LXVIII, da CF. Além disso, o seu uso 
enfraqueceria a Constituição, especialmente por tornar desnecessário recurso ordinário 
constitucional (CF, artigos 102, II, a, e 105, II, a), a ser manuseado, tempestivamente, para o 
Supremo, contra decisão proferida por tribunal superior que denegar a ordem, e para o STJ, 
contra ato de tribunal regional federal e de tribunal de justiça. Consignou que o Direito seria 
avesso a sobreposições e que a impetração de novo habeas, embora para julgamento por tribunal 
diverso, de modo a impugnar pronunciamento em idêntica medida, implicaria inviabilizar a 
jurisdição, em detrimento de outras situações em que requerida.  HC 108715/RJ, rel. Min. 
Marco Aurélio 7.8.2012. (HC-108715) 
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Informativo STF nº 674 – 6 a 10 de agosto, 2012 
(topo) 
 

Lei 9.613/ 1998 - HC: cabimento e organização criminosa – 2  (Crimes de 
"lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 

 
Salientou que teria sido proposta a edição de verbete de súmula que, no entanto, esbarrara na 
ausência de precedentes. Registrou ser cômodo não interpor o recurso ordinário quando se 
poderia, a qualquer momento e considerado o estágio do processo-crime, buscar-se infirmar 
decisão há muito proferida, mediante o denominado habeas corpus substitutivo, alcançando-se, 
com isso, a passagem do tempo, a desaguar, por vezes, na prescrição. Reputou que a situação 
não deveria continuar, pois mitigada a importância do habeas corpus e emperrada a máquina 
judiciária, sendo prejudicados os cidadãos em geral. Aludiu que seria imperioso o STF, como 
guardião da Constituição, acabar com esse círculo vicioso. Uma vez julgado o habeas corpus, 
acionar-se-ia a cláusula constitucional e interpor-se-ia, no prazo de 15 dias, o recurso ordinário 
constitucional, podendo ser manejado inclusive pelo cidadão comum, haja vista que não se 
exigiria sequer a capacidade postulatória. Entretanto, concedeu a ordem de ofício. Sublinhou que 
o STJ deferira a ordem para trancar a ação penal apenas quanto ao delito de descaminho, porque 
ainda pendente processo administrativo, mas teria mantido as imputações relativas à suposta 
prática dos crimes de lavagem de dinheiro e de participação em organização criminosa. 
Rememorou recente julgado da Turma que assentara inexistir na ordem jurídica pátria o tipo 
“crime organizado”, dado que não haveria lei em sentido formal e material que o tivesse previsto 
e tampouco revelado a referida pena (HC 96007/SP, acórdão pendente de publicação). Concluiu, 
diante da decisão do STJ e do aludido precedente, inexistir crime antecedente no que concerne à 
lavagem de dinheiro. O Min. Luiz Fux, após acompanhar o relator no que pertine à preliminar, 
pediu vista.  HC 108715/RJ, rel. Min. Marco Aurélio 7.8.2012. (HC-108715) 
 
Informativo STF nº 674 – 6 a 10 de agosto, 2012 
(topo) 
 

Lei 9.613/ 1998 - HC: cabimento e organização criminosa – 3  (Crimes de 
"lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 

 
A 1ª Turma retomou julgamento de habeas corpus em que pretendido o trancamento de ação 
penal, ante a insubsistência da imputação de crimes de participação em organização criminosa e 
de lavagem de dinheiro por ausência, respectivamente, de tipificação legal e de delito 
antecedente — v. Informativo 674. Os Ministros Luiz Fux e Rosa Weber acompanharam o Min. 
Marco Aurélio, relator, quanto à extinção do writ pela inadequação da via processual, por ser essa 
ação constitucional substituta de recurso ordinário. Em relação à matéria de fundo, o Min. Luiz 
Fux manifestou-se pela impossibilidade de se conceder a ordem de ofício. Reportou-se ao voto 
proferido na AP 470/MG (DJe de 24.4.2013), oportunidade em que destacara a admissibilidade de 
prática da lavagem de dinheiro por organização criminosa, a qual seria sujeito ativo do referido 
crime. A Min. Rosa Weber acompanhou o relator para conceder a ordem de ofício. Após, pediu 
vista o Min. Dias Toffoli.  HC 108715/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, 14.5.2013. (HC-108715) 
 
Informativo STF nº 706 –  13 a 17 de maio, 2013 
(topo) 
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Lei 9.613/ 1998 - HC: cabimento e organização criminosa – 4  (Crimes de 
"lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 

 
Em conclusão de julgamento, a 1ª Turma declarou extinto habeas corpus pela inadequação da 
via processual e, por maioria, concedeu a ordem de ofício para trancar ação penal, ante a 
insubsistência da imputação de crimes de participação em organização criminosa e de lavagem de 
dinheiro, por ausência, respectivamente, de tipificação legal e de delito antecedente — v. 
Informativos 674 e 706. Preliminarmente, externou-se o não cabimento do writ quando possível 
interposição de recurso ordinário constitucional. Considerou-se que a Constituição encerraria 
como garantia maior essa ação nobre voltada a preservar a liberdade de ir e vir do cidadão. 
Aduziu-se que se passara admitir o denominado habeas corpus substitutivo de recurso ordinário 
constitucional previsto contra decisão judicial em época na qual não haveria a sobrecarga de 
processos hoje notada. Atualmente, esse quadro estaria a inviabilizar a jurisdição em tempo hábil, 
levando o STF e o STJ a receber inúmeros habeas corpus que, com raras exceções, não poderiam 
ser enquadrados como originários, mas medidas intentadas a partir de construção jurisprudencial. 
Asseverou-se que o habeas corpus substitutivo de recurso ordinário careceria de previsão legal e 
não estaria abrangido pela garantia constante do art. 5º, LXVIII, da CF. Além disso, o seu uso 
enfraqueceria a Constituição, especialmente por tornar desnecessário recurso ordinário 
constitucional (CF, artigos 102, II, a, e 105, II, a), a ser manuseado, tempestivamente, contra 
decisão denegatória, para o Supremo, se proferida por tribunal superior, e para o STJ, se 
emanada de tribunal regional federal e de tribunal de justiça. Consignou-se que o Direito seria 
avesso a sobreposições e que a impetração de novo habeas corpus, embora para julgamento por 
tribunal diverso, de modo a impugnar pronunciamento em idêntica medida, implicaria inviabilizar 
a jurisdição, em detrimento de outras situações em que requerida.  HC 108715/RJ, rel. Min. 
Marco Aurélio, 24.9.2013. (HC-108715) 

Informativo STF nº 721 – 23 a 27 de setembro, 2013 
(topo) 
 

Lei 9.613/ 1998 - HC: cabimento e organização criminosa – 5  (Crimes de 
"lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 

 
Salientou-se que teria sido proposta a edição de verbete de súmula que, no entanto, esbarrara na 
falta de precedentes. Registrou-se ser cômodo não interpor o recurso ordinário, quando se 
poderia, a qualquer momento e considerado o estágio do processo-crime, questionar decisão há 
muito proferida, mediante o denominado habeas corpus substitutivo, alcançando-se, com isso, a 
passagem do tempo, a desaguar, por vezes, na prescrição. Reputou-se que a situação não 
deveria continuar, pois mitigada a importância do habeas corpus e emperrada a máquina 
judiciária, sendo prejudicados os cidadãos em geral. Aludiu-se que seria imperioso o STF, como 
guardião da Constituição, acabar com esse círculo vicioso. Uma vez julgado o habeas corpus, 
acionar-se-ia a cláusula constitucional e interpor-se-ia, no prazo de quinze dias, o recurso 
ordinário constitucional, podendo ser manejado inclusive pelo cidadão comum, haja vista que não 
se exigiria sequer a capacidade postulatória. Entretanto, concedeu-se a ordem de ofício. 
Sublinhou-se que o STJ deferira a ordem para trancar a ação penal apenas quanto ao delito de 
descaminho, porque ainda pendente processo administrativo, mas teria mantido as imputações 
relativas à suposta prática dos crimes de lavagem de dinheiro e de participação em organização 
criminosa. Rememorou-se julgado da Turma que assentara inexistir, à época, na ordem jurídica 
pátria, o tipo “crime organizado”, dado que não haveria lei em sentido formal e material que o 
tivesse previsto e tampouco revelado a referida pena (HC 96007/SP, DJe de 8.2.2013). Concluiu-
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se, diante da decisão do STJ e do aludido precedente, inexistir crime antecedente no que 
concerne à lavagem de dinheiro. Vencido o Min. Luiz Fux, que acompanhava o relator na 
preliminar, mas não concedia a ordem de ofício por considerar admissível a prática da lavagem de 
dinheiro por organização criminosa.  HC 108715/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, 24.9.2013. 
(HC-108715) 
 
Informativo STF nº 721 – 23 a 27 de setembro, 2013 
(topo) 
 

Lei 9.613/ 1998. Inquérito e lavagem de capitais – 1  (P lenário)  (Crimes de 
"lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 

 
Por vislumbrar prova da materialidade e indícios suficientes de autoria, o Plenário, em votação 
majoritária, recebeu, em parte, denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal contra 
deputado federal e outras 8 pessoas acusadas da suposta prática dos delitos de lavagem de 
dinheiro (Lei 9.613/98, art. 1º, V e § 1º, II e § 4º) e de formação de quadrilha ou bando (CP, art. 
288), rejeitando-a, no que concerne a este último delito, somente quanto ao parlamentar e sua 
mulher. No caso, a peça acusatória narrara o envolvimento de 11 pessoas — o parlamentar, sua 
esposa, seus 4 filhos, nora e genro, casal de doleiros e consultor financeiro naturalizado suíço — 
em pretensa ocultação e dissimulação da origem, da natureza e da propriedade de valores 
provenientes de delitos de corrupção passiva, alegadamente cometidos pelo parlamentar e seu 
filho, em virtude da condição de agente político do primeiro, prefeito à época dos fatos. 
Descrevera a inicial que, para a ocultação desses recursos financeiros, os denunciados se 
utilizariam de diversas contas bancárias — mantidas em instituições financeiras localizadas na 
Europa e nos Estados Unidos —, cujos titulares seriam empresas e fundos de investimentos 
offshore, de propriedade da família do parlamentar, o que caracterizaria organização criminosa 
voltada para a lavagem de capitais. Inq 2471/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
29.9.2011. (Inq-2471)  

Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 
 

Lei 9.613/ 1998. Inquérito e lavagem de capitais – 2  (P lenário)  (Crimes de 
"lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 

 
Constaria, ainda, a referência ao retorno desse numerário ao Brasil por meio da compra de títulos 
denominados ADR’s (American Depositary Receipts) de determinada empresa, pertencente à 
família do deputado federal, com o intuito de dissimular a origem dos valores. A denúncia fora 
inicialmente ofertada perante a justiça federal, sendo remetida ao Supremo ante a diplomação do 
acusado. Diante disso, a Procuradoria-Geral da República, ao ratificar a exordial, aditara-a para 
modificar período relativo ao 5º conjunto de fatos nela descritos, bem como requerera o 
desmembramento do feito, de modo que a tramitação nesta Corte ocorresse apenas em relação 
ao detentor de prerrogativa de foro. Na ocasião, o Colegiado mantivera decisão do Min. Ricardo 
Lewandowski, relator, que, por não entrever a participação direta do parlamentar nos conjuntos 
fáticos de números 5 a 8, encaminhara à origem os tópicos desmembrados — aqui incluído o 
casal de doleiros. Inq 2471/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 29.9.2011. (Inq-2471) 

Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=108715&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=108715&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo721.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo721.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9613.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2471&classe=Inq&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2471&classe=Inq&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo642.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9613.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2471&classe=Inq&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo642.htm


Data da atualização: 03.04.2017        página 43 de 67 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

(topo) 
 

Lei 9.613/ 1998. Inquérito e lavagem de capitais – 3  (P lenário)  (Crimes de 
"lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 

 
De início, rejeitou-se a preliminar de inépcia de denúncia genérica ao fundamento de que, em se 
tratando de atuação coletiva de agentes, cujos crimes teriam sido praticados por meio da 
colaboração de várias pessoas físicas e jurídicas, não seria razoável exigir-se, nesta fase 
processual, que o Ministério Público descrevesse de forma minuciosa os atos atribuídos a cada 
um dos denunciados, sob pena de adentrar-se em inextrincável cipoal fático. Além disso, as 
condutas dos agentes estariam de tal modo interligadas, a permitir sua análise sob um mesmo 
modus operandi. De igual modo, superou-se a alegação de que a exordial referir-se-ia a 
documentos que não constariam dos autos. Assinalou-se que o parquet posteriormente juntara 
novos documentos e mídia eletrônica, oportunidade em que os acusados puderam se manifestar. 
Repeliu-se, também, a assertiva de que o delito de lavagem constituiria mero exaurimento do 
crime antecedente de corrupção passiva. Aduziu-se que a Lei 9.613/98 não excluiria a 
possibilidade de que o ilícito penal antecedente e a lavagem de capitais subseqüente tivessem a 
mesma autoria, sendo aquele independente em relação a esta. Rechaçou-se a pretensa 
litispendência ou o risco de dupla penalização no que se refere a outra ação penal em curso no 
STF contra o parlamentar e seu filho, pois os delitos seriam diversos. Inq 2471/SP, rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, 29.9.2011. (Inq-2471) 

Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 
 

Lei 9.613/ 1998. Inquérito e lavagem de capitais – 4  (P lenário)  (Crimes de 
"lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 

 
Ante a natureza permanente da lavagem de capitais, afastou-se o argumento de ofensa ao 
princípio vedatório de retroação da lei penal em prejuízo do réu. Sustentava a defesa que a peça 
ministerial imputaria aos denunciados fatos ocorridos antes da entrada em vigor da Lei 9.613/98. 
Consignou-se que, embora as transferências ilícitas de recursos para o exterior tivessem ocorrido 
antes de 4 de março de 1998, enquanto os valores correspondentes não viessem a ser 
legalmente repatriados ou remanescessem ocultos no exterior, o crime de lavagem de capitais 
continuaria sendo perpetrado. Os Ministros Dias Toffoli e Gilmar Mendes fizeram a reserva de não 
se comprometerem com a tese, vindo a apreciá-la na ação penal. Nesse contexto, explicitou-se 
que o marco inicial da prescrição seria computado a partir do momento em que descoberto o 
delito, ou seja, quando o que estivesse oculto viesse a lume. No ponto, o Presidente somou-se ao 
Ministro Dias Toffoli para ressalvar seu entendimento quanto ao tema da prescrição. Em passo 
seguinte, considerou-se que os documentos oriundos da quebra de sigilo bancário dos acusados, 
enviados por governos estrangeiros às autoridades brasileiras, seriam hábeis para embasar a 
denúncia. Ademais, o Plenário, ao julgar outra ação penal ajuizada contra o parlamentar, 
autorizara utilização das provas em outros processos. Mencionou-se que toda a documentação 
que instruíra os autos fora colhida de modo lícito, com observância das garantias constitucionais 
dos denunciados. Inq 2471/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 29.9.2011. (Inq-2471) 

Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 
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Lei 9.613/ 1998. Inquérito e lavagem de capitais – 5  (P lenário)  (Crimes de 
"lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 

 
Frisou-se não ser indispensável haver perfeita correspondência entre os valores tidos pela 
acusação como oriundos do crime de corrupção passiva e os movimentados, posteriormente, nas 
contas correntes mantidas no exterior pela família do deputado federal. Refutou-se, ainda, a 
alusão de dependência das regras descritas no § 1º em relação ao caput e aos incisos do art. 1º 
da Lei 9.613/98. Entendeu-se que essas seriam autônomas e subsidiárias, de modo a não haver 
impedimento para que os acusados, em mesma ação penal, respondessem separada e 
subsidiariamente por ações enquadradas em cada um dos preceitos, desde que existente prova 
da materialidade e indícios suficientes de autoria. Ressaltou-se que para a caracterização do 
delito de lavagem de capitais bastaria o cometimento de atos que objetivassem a ocultação 
patrimonial, sendo irrelevante o local em que operada a camuflagem, dado que em jogo crime de 
natureza transnacional. No que se refere ao consultor financeiro, enfatizou-se que, não obstante 
a carta rogatória expedida para a Suíça — com o objetivo de intimá-lo para fins de apresentação 
de defesa preliminar — não tivesse sido formalmente cumprida, sua finalidade fora atingida, haja 
vista que ele constituíra advogado para representá-lo neste inquérito, o qual tivera amplo acesso 
aos autos e demonstrara conhecimento inequívoco sobre os elementos componentes dos autos. 
Inq 2471/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 29.9.2011. (Inq-2471)   

Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 
 

Lei 9.613/ 1998. Inquérito e lavagem de capitais – 6  (P lenário)  (Crimes de 
"lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 

 
Por fim, resolveu-se questão de ordem suscitada da tribuna no sentido de que o 5º conjunto 
fático retornasse ao STF, uma vez que o mencionado aditamento, além de alterar o intervalo em 
que supostamente perpetradas as condutas, teria incluído nova imputação ao parlamentar. A 
defesa, durante o julgamento, informou que tramitariam perante a 1ª instância duas ações 
penais, porquanto o juízo, ao receber o traslado, procedera à separação entre os agentes 
brasileiros e o residente suíço. Argüiu que o juízo acatara a inicial quanto aos nacionais e não se 
manifestara no que se refere ao estrangeiro. Por maioria, reputou-se que o Supremo deveria 
apreciar esse grupo de fatos apenas no tocante ao titular da prerrogativa de foro. O relator 
asseverou que não haveria prejuízo ao parlamentar, já que amplamente se manifestara em 
defesa preliminar — apresentada antes do desmembramento — e quando da juntada de 
documentos adicionais. Explicou que, naquela oportunidade, concluíra, com base em elementos 
precários de cognição, pela inexistência de relação direta com o parlamentar. Agora, após 
examinar o conjunto indiciário, considerou que o fatos estariam tão imbricados que o aditamento 
deveria ser acolhido. Ademais, afirmou que essas acusações estariam incluídas no 3º conjunto 
fático. O Min. Cezar Peluso, Presidente, acrescentou que a anterior decisão da Corte, relativa ao 
desmembramento, não teria configurado verdadeiro arquivamento. Vencidos os Ministros Dias 
Toffoli, Gilmar Mendes e Marco Aurélio, que não conheciam da questão de ordem. Este aduzia 
não ser possível rever o arquivamento que favorecera o deputado sem que surgissem dados 
fáticos novos. Além disso, tendo em conta o princípio da segurança jurídica, apontava que a 
decisão do Pleno não estaria submetida à condição resolutiva. O primeiro, por sua vez, observava 
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que o Tribunal teria outrora acatado a separação do feito. Inq 2471/SP, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 29.9.2011. (Inq-2471) 

Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 
 

Lei 9.613/ 1998. Inquérito e lavagem de capitais – 7  (P lenário)  (Crimes de 
"lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 

 
No mérito, a partir de farta documentação probatória, a exemplo de pareceres técnicos, verificou-
se a existência de indícios substanciais de que o delito de corrupção passiva, pressuposto para o 
recebimento da denúncia por lavagem de dinheiro, teria ocorrido por intermédio de um sistema 
de desvios de verbas pagas pela prefeitura a construtoras. Aludiu-se a conjunto de empresas 
que, durante anos, teriam vendido serviços fictos àquela, mediante remuneração de 10%. 
Afirmou-se, também por depoimentos testemunhais, que parte das propinas seriam remetidas ao 
exterior, com o auxílio de doleiros, para contas da família do parlamentar, com movimentação de 
aproximadamente US$ 1 bilhão. Assinalou-se que a mera ocultação de capitais já poderia 
configurar, por si só, o crime de lavagem. Entretanto, enalteceu-se o trabalho pericial realizado 
pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, em que retratado o caminho percorrido pelo 
dinheiro retirado do país. Destacou-se que a elementar subjetiva “servidor público” comunicar-se-
ia ao filho do parlamentar, não havendo impedimento para que fosse processado por corrupção 
passiva em co-autoria. Inq 2471/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 29.9.2011. (Inq-
2471) 

Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 
 

Lei 9.613/ 1998. Inquérito e lavagem de capitais – 8  (P lenário)  (Crimes de 
"lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 

 
Registrou-se que não haveria como deixar de considerar que cada transferência internacional 
representaria, em tese, ajuda à pulverização do capital ilícito, a caracterizar elo que daria 
continuidade ao processo de ocultação patrimonial. Aduziu-se que esse raciocínio alcançaria os 
demais acusados que, de alguma forma, manipularam ou foram beneficiados com os recursos. 
Realçaram-se que as indicações, referências, comparações e conclusões do laudo elaborado pelo 
Ministério Público estadual seriam confirmadas por outro trabalho pericial efetivado por técnicos 
do Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional, da Secretaria 
Nacional de Justiça, órgão vinculado ao Ministério da Justiça. Anotou-se que, em 11.5.2006, por 
intermédio de comunicação oficial desse ente, a acusação tomara ciência dos documentos 
oriundos de autoridade norte-americana. Razão pela qual, em face da permanência do delito, não 
se cogitaria de prescrição. Para evitar a ocorrência de bis in idem, julgou-se o pleito ministerial 
improcedente quanto à imputação, em concurso material, de ocultação de recursos oriundos de 
crime praticado por organização criminosa (Lei 9.613/98, art. 1º, VII e § 4º). Correr-se-ia o risco 
de punir os acusados, duas vezes, por corrupção passiva, desta vez cometida por meio de 
organização criminosa. Inq 2471/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 29.9.2011. (Inq-
2471) 

Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
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(topo) 
 

Lei 9.613/ 1998. Inquérito e lavagem de capitais – 9  (P lenário)  (Crimes de 
"lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 

 
Por outro lado, recebeu-se a denúncia quanto à formação de quadrilha ou bando (CP, art. 288). 
Entretanto, no que concerne ao parlamentar e à sua mulher, reconheceu-se a prescrição da 
pretensão punitiva, haja vista que ambos teriam mais de 70 anos de idade (CP, art. 115). Para o 
acolhimento da pretensão acusatória, levou-se em conta não só o fato de os denunciados 
integrarem a mesma família, mas também, consoante demonstrado para fins de cognição 
sumária e inaugural, a circunstância de serem sócios de várias pessoas jurídicas offshore, 
suspeitas de envolvimento na lavagem de capitais; transferirem recursos entre essas sociedades; 
e empregarem mecanismos societários complexos a dificultar a identificação de seus dirigentes. 
Ademais, conforme comprovado, essa associação objetivaria a prática de crimes. Advertiu-se 
inexistir empecilho para a exacerbação da pena, com base no § 4º do art. 1º da Lei 9.613/98, na 
hipótese de demonstração de que os crimes de lavagem de capital teriam sido perpetrados de 
modo habitual e reiterado. Vencido o Min. Marco Aurélio, que rejeitava a denúncia. Salientava 
que as práticas delituosas teriam ocorrido em 1998 e, em conseqüência, pronunciava a prescrição 
da pretensão punitiva quanto ao parlamentar. Esclarecia que o crime de lavagem se operaria com 
os atos e os fatos realizados, possuindo natureza instantânea. Determinava, por conseguinte, a 
baixa dos autos à justiça de primeiro grau relativamente aos demais envolvidos. Inq 2471/SP, 
rel. Min. Ricardo Lewandowski, 29.9.2011. (Inq-2471) 
 
Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 
 

 Lei 9.613/ 1998. Lit isconsórcio e prazo em dobro para a resposta à 
acusação (P lenário) (Crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 

 
É cabível a aplicação analógica do art. 191 do CPC (“Quando os litisconsortes tiverem diferentes 
procuradores, ser-lhes-ão contados em dobro os prazos para contestar, para recorrer e, de modo 
geral, para falar nos autos”), ao prazo previsto no art. 4º da Lei 8.038/1990 (“Apresentada a 
denúncia ou a queixa ao Tribunal, far-se-á a notificação do acusado para oferecer resposta no 
prazo de quinze dias”). Com base nesse entendimento, o Plenário resolveu questão de ordem 
suscitada pelo Ministro Teori Zavascki (relator) e, em consequência, deferiu, por maioria, o pedido 
formulado por denunciado no sentido de que lhe fosse duplicado o prazo de oferecimento de 
resposta à acusação. A Corte reiterou, desse modo, o que decidido na AP 470 AgR-vigésimo 
segundo e vigésimo quinto/MG (DJe de 24.9.2013 e de 17.2.2014, respectivamente). Vencidos os 
Ministros Teori Zavascki, Edson Fachin, Roberto Barroso e Rosa Weber, que indeferiam o pleito 
por considerarem incabível a aplicação analógica do art. 191 do CPC ao prazo previsto no art. 4º 
da Lei 8.038/1990.  Inq 3983/DF, rel. orig. Min. Teori Zavascki, red. p/ o acórdão Min. 
Luiz Fux, 3.9.2015. (Inq-3983) 

 
Informativo STF nº 797 – 31 de agosto a 4 de setembro, 2015  
(topo) 
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Lei 9.613/ 1998 -  “Mensalão” e racionalização do julgamento   (P lenário)   
(Crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 

 
O Plenário resolveu questão de ordem suscitada em ação penal, movida pelo Ministério Público 
Federal contra diversas pessoas acusadas da suposta prática de crimes ligados ao esquema 
denominado “Mensalão”, para, por maioria, estabelecer as seguintes regras procedimentais, a 
serem observadas quando do julgamento da causa: a) a leitura do relatório será resumida; e b) o 
tempo concedido ao Procurador-Geral da República, para sustentação oral, será de cinco horas. O 
Min. Joaquim Barbosa, relator e suscitante, salientou a complexidade desta ação penal, 
considerado o elevado número de réus, e sublinhou a necessidade da adoção de medidas a 
tornar célere o trabalho da Corte. Apontou-se que o relatório do feito conteria mais de cem 
páginas, e que sua leitura integral poderia perdurar por toda uma sessão de julgamento. 
Rememorou-se que as partes e os julgadores já teriam acesso a todo o conteúdo dos autos, 
inclusive em meio digital, há meses. Ademais, no tocante às sustentações orais, reputou-se que a 
legislação aplicável (Lei 8.038/90, art. 12, I, e RISTF, art. 132) estabeleceria o tempo de uma 
hora às partes. Entretanto, tratar-se-ia de 38 réus, de forma que, em observância à equidade e à 
paridade de armas, dever-se-ia instituir período maior para o órgão acusador. Vencido o Min. 
Marco Aurélio, que entendia inadequada a questão de ordem. Declarava não haver 
excepcionalidade a ditar regras especiais. Além disso, destacava o princípio da concentração, a 
afastar fase prévia em que o Plenário deliberasse sobre essas questões, sem a presença das 
partes. Explicitava que os temas deveriam ser discutidos uma vez aparelhado o processo e 
inserido em pauta para julgamento. Assinalava que o próprio relator deveria ditar os parâmetros 
do relatório e não fixava tempo para a sustentação oral da acusação. 
AP 470 Nona-QO/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 9.5.2012. (AP-470 
 
Informativo STF nº 665 – 7 a 11 de maio, 2012 
(topo)  
 

Lei 9.613/ 1998 - Perito criminal e formação acadêmica. (P lenário)  (Crimes 
de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores) 

O Plenário iniciou julgamento de agravo regimental interposto de decisão do Min. Joaquim 
Barbosa, proferida nos autos de ação penal, da qual relator, movida pelo Ministério Público 
Federal contra diversas pessoas acusadas da suposta prática de crimes ligados ao esquema 
denominado “Mensalão”. A decisão questionada indeferira pleito defensivo em que se pretendia o 
fornecimento de dados sobre a formação acadêmica e experiência profissional de peritos 
criminais que atuaram no processo. O relator desproveu o agravo, no que foi acompanhado pelos 
Ministros Luiz Fux, Cármen Lúcia e Ellen Gracie. Afirmou que os peritos seriam oficiais, 
designados pelo Instituto Nacional de Criminalística - INC, e que, a partir da leitura do disposto 
no art. 159, caput, do CPP (“O exame de corpo de delito e outras perícias serão realizados por 
perito oficial, portador de diploma de curso superior”), não haveria essa obrigatoriedade. Em 
divergência, o Min. Celso de Mello deu provimento parcial ao recurso, para determinar que o INC 
forneça apenas a qualificação acadêmica dos peritos. Afirmou que essa exigência seria razoável, 
dada a possibilidade de que a formação técnica do perito designado, embora oficial, não seja 
compatível com o exame pretendido. Reputou, ademais, que tal prática permitiria à defesa 
impugnar a prova colhida a partir da perícia. Após os votos dos Ministros Gilmar Mendes, Marco 
Aurélio e Cezar Peluso, Presidente, que seguiam a divergência, determinou-se colher, na próxima 
assentada, o voto dos Ministros faltantes. AP 470 Décimo Quarto AgR/MG, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 28.4.2011. (AP-470) 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9613.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=470&classe=AP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo665.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9613.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=470&classe=AP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=470&classe=AP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


Data da atualização: 03.04.2017        página 48 de 67 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

Informativo STF nº 624 – 18 a 29 de abril, 2011 
(topo) 

 

Lei 10.826/ 2003 - Porte I legal de Arma de Fogo e Exame Pericial  (Sistema 
Nacional de Armas) 

 
A Turma indeferiu habeas corpus em que se pleiteava a nulidade de exame pericial realizado em 
arma de fogo apreendida com o paciente e que ensejara sua condenação pelo crime previsto no 
art. 14 da Lei 10.826/2003. Aduziu-se que o auto de verificação de funcionamento da arma fora 
firmado por dois peritos não oficiais, bacharéis, que prestaram compromisso de bem e fielmente 
proceder à perícia na arma, na forma do § 2º do art. 159 do CPP, com a redação vigente à época 
da instrução. Ressaltou-se que a qualidade de policial dos peritos seria irrelevante para a 
validade, ou não, da perícia, haja vista que a qualificação deles estaria absolutamente de acordo 
com as exigências do CPP. Assinalou-se que, na espécie, haveria outros elementos probatórios 
que permitiriam ao julgador formar sua convicção no sentido da existência do crime de porte 
ilegal de arma de fogo. O Min. Gilmar Mendes, não obstante haver registrado a existência de um 
precedente, julgado com a composição anterior da Turma, no qual se exigira o exame pericial — 
RHC 97477/RJ (DJE de 29.10.2009) —, também denegou a ordem, tendo em conta as 
circunstâncias do caso concreto e as providências tomadas (ausência de peritos oficiais e a 
designação de peritos). Alguns precedentes citados: HC 95569/RS (DJE de 4.9.2009); HC 
93876/RJ (DJE de 6.11.2009).  HC 100860/RS, rel. Min. Ellen Gracie, 17.8.2010. (HC-
100860) 

Informativo STF nº 596 – 13 a 20 de agosto, 2010  
(topo) 
 

Lei 10.826/ 2003 - “Abolit io criminis” e porte ilegal de arma de fogo   
(Sistema Nacional de Armas) 

 
A 2ª Turma conheceu de recurso ordinário intempestivo como habeas corpus, entretanto, 
denegou o writ. Alegava-se que o paciente, na qualidade de policial civil em exercício 
regular da profissão, estaria permanentemente em serviço, de modo que não poderia 
cometer o crime de porte de arma de fogo de uso restrito ao trazer consigo, sem 
autorização legal, uma pistola e manter outra em seu carro. Ademais, sustentava-se que 
parecer exarado nos autos de processo administrativo disciplinar lhe seria favorável. 
Preliminarmente, no que se refere à intempestividade de recurso ordinário em habeas 
corpus, afirmou-se que a reiterada jurisprudência do Supremo admitiria o seu 
conhecimento como habeas corpus substitutivo. Aduziu-se que, as instâncias ordinárias, 
ao analisarem o acervo probatório, teriam afastado a tese da abolitio criminis, ao 
fundamento de que a conduta do recorrente não se enquadraria no art. 32 da Lei 
10.826/2003, modificado pela Lei 11.706/2008, que objetivara excluir a tipicidade 
delitiva, por lapso temporal determinado, apenas para oportunizar que o possuidor de 
arma não regularizada solicitasse seu registro ou a entregasse na polícia federal. 
Consignou-se que, em nenhum momento, o paciente demonstrara que estaria em 
trânsito para regularizar as armas que teriam sido apreendidas em flagrante. Ressaltou-
se que o acórdão impugnado teria mencionado que o caso não seria de posse, mas de 
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porte ilegal de arma de fogo, de modo a tornar inviável a incidência da causa excludente 
de tipicidade invocada pela defesa. Verificou-se, portanto, que o acórdão do Tribunal a 
quo harmonizar-se-ia com entendimento assente da Corte, no sentido de não admitir a 
abolitio criminis fora do período de abrangência determinado em lei, tampouco aceitaria a 
sua incidência quando configurado o porte ilegal de arma de fogo. Por fim, no que diz 
respeito às conclusões do processo administrativo disciplinar, aludiu-se que a 
jurisprudência consolidada do STF reconheceria a independência das esferas 
administrativa e penal.  RHC 111931/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 4.6.2013. 
(RHC-111931) 
 
Informativo STF nº 709 – 3 a 7 de junho de , 2013 
(topo) 

 

Lei 11.343/ 2006 - Art. 42 (fixação da pena) e “bis in idem”   (Sistema Nacional 
de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
O art. 42 da Lei 11.343/2006 (“O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância 
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do 
produto, a personalidade e a conduta social do agente”) pode ser utilizado tanto para agravar a 
pena-base quanto para afastar o redutor previsto no art. 33, § 4º, do mesmo diploma normativo. 
Com base nessa orientação, a 1ª Turma conheceu parcialmente de habeas corpus e, nessa parte, 
o denegou. Aduziu-se que somente a questão relativa à incidência da causa de diminuição de 
pena, disposta no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, teria sido discutida nas demais instâncias. 
No mérito, rejeitou-se, contudo, a tese da ocorrência de bis in idem pela suposta consideração da 
quantidade e da qualidade da droga objeto do tráfico também no exame das condições judiciais.  
HC 117024/MS, rel. Min. Rosa Weber, 10.9.2013. (HC-117024) 
 
Informativo STF nº 719 – 2 a 6 de setembro, 2013 
(topo) 
 

Lei 11.343/ 2006 - Ausência de citação de réu preso e nulidade – 2  (Sistema 
Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
Diante do comparecimento do preso em juízo, não é possível invocar nulidade por ausência de 
citação. Com base neste entendimento, a 2ª Turma desproveu recurso ordinário em habeas 
corpus em que se alegava constrangimento ilegal decorrente de falta de citação pessoal do 
paciente para audiência de interrogatório. A impetração sustentava, ainda, nulidade absoluta da 
ação penal por suposta ofensa aos princípios constitucionais da legalidade, da ampla defesa e do 
contraditório — v. Informativo 644. Ressaltou-se que, conquanto preso, o réu teria sido 
regularmente requisitado à autoridade carcerária a fim de comparecer ao interrogatório. Na 
oportunidade, teria sido entrevistado e assistido por defensor dativo. No ponto, destacou-se o art. 
570 do CPP (“A falta ou a nulidade da citação, da intimação ou notificação estará sanada, desde 
que o interessado compareça, antes de o ato consumar-se, embora declare que o faz para o 
único fim de argüi-la. O juiz ordenará, todavia, a suspensão ou o adiamento do ato, quando 
reconhecer que a irregularidade poderá prejudicar direito da parte”). Frisou-se que a 
apresentação do denunciado ao juízo, a despeito de não cumprir a ortodoxia da novel redação do 
art. 360 do CPP, introduzida pela Lei 10.792/2003 (“Se o réu estiver preso, será pessoalmente 
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citado”), supriria a eventual ocorrência de nulidade. Ademais, sublinhou-se que o mencionado 
vício não fora arguido oportunamente, em defesa preliminar ou nas alegações finais, mas só após 
o julgamento de apelação criminal, em sede de embargos de declaração, o que corroboraria a 
inexistência de prejuízo ao paciente.  RHC 106461/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 7.5.2013. 
(RHC-106461) 
 
Informativo STF nº 705 –  6 a 10 de maio, 2013 
(topo) 
 
 

Lei 11.343/ 2006 - Causa de diminuição da pena e quantidade de droga 
apreendida  (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
A Segunda Turma concedeu em parte a ordem em "habeas corpus" no qual se pretendia a 
incidência da causa especial de diminuição da pena do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, com a 
consequente modificação do regime inicial de cumprimento e a substituição da pena privativa de 
liberdade pela restritiva de direitos. 
 
No caso, o paciente foi condenado à pena de três anos de reclusão, em regime semiaberto, pela 
prática do crime de tráfico de drogas, previsto no art. 33, “caput”, da Lei 11.343/2006. 
 
A impetração sustentava que a quantidade e a natureza da droga apreendida não poderiam 
afastar a aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. Aduzia 
que a redução da pena passaria a ser direito subjetivo do acusado, uma vez preenchidos os 
requisitos do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 (entre os quais não estão contempladas a 
quantidade ou a qualidade do entorpecente). 
 
O Colegiado verificou que, embora o juízo de 1º grau tenha reconhecido a presença de todos os 
requisitos do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 (primariedade, bons antecedentes, ausência de 
dedicação a atividades criminosas e de integração a organização criminosa), a quantidade de 
entorpecente foi o único fundamento utilizado para afastar a aplicação do redutor do art. 33, § 
4º, da Lei 11.343/2006. Por essa razão, entendeu, em conformidade com precedentes da Turma, 
que a quantidade de drogas não constitui isoladamente fundamento idôneo para negar o 
benefício da redução da pena. HC 138138/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
julgamento em 29.11.2016. (HC-138138) 
 
Informativo STF nº 849 – 28 de novembro a 2 de dezembro, 2016 
(topo) 
 

Lei 11.343/ 2006 - Colaboração com grupo, organização ou associação 
destinados à produção ou tráfico de drogas. Aplicação retroativa da Lei 
12.015/ 2009 e juízo da execução   (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
Cabe ao juízo da execução criminal avaliar a aplicação retroativa da Lei 12.015/2009 — norma 
considerada mais benéfica — em favor de condenados pela prática dos crimes de atentado 
violento ao pudor e estupro, em concurso material. Com base nesse entendimento, a 2ª Turma 
não conheceu, por maioria, da impetração, mas concedeu a ordem de ofício para determinar que 
o juiz da execução aprecie as condutas criminosas praticadas pelo paciente e, se for o caso, 
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proceda ao redimensionamento das penas. Preliminarmente, consignou-se que seria incabível 
impetração de habeas corpus em face de decisão monocrática de Ministro do STJ, sendo 
indispensável a interposição de agravo regimental. Vencidos os Ministros Gilmar Mendes e Celso 
de Mello. Pontuavam que o recurso de agravo seria voluntário e não necessário. Portanto, a parte 
poderia perfeitamente abster-se de interpô-lo. Além disso, afirmavam que o relator no STJ, ao 
proferir a decisão monocrática, com apoio no art. 38 da Lei 8.038/90, pronunciar-se-ia em nome 
do Tribunal. Aludiam que não haveria, em relação ao habeas corpus, o mesmo tratamento dado 
ao recurso extraordinário, que imporia o exaurimento da via recursal ordinária. Assinalavam que 
essa exigência restringiria o direito de liberdade.  HC 117640/SP, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 12.11.2013. (HC-109193) 
 
Informativo STF nº 728 – 11 a 15 de novembro, 2013 
(topo) 
 

Lei 11.343/ 2006 - Colaboração com grupo, organização ou associação 
destinados à produção ou tráfico de drogas. Imputações distintas pelo 
mesmo fato e lit ispendência  (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
A 2ª Turma desproveu recurso ordinário em habeas corpus no qual pretendida a anulação de 
ação penal em trâmite na justiça castrense por, supostamente, estar o recorrente sendo 
processado pelos mesmos fatos também na justiça comum, a implicar litispendência. No caso, o 
paciente fora denunciado como incurso no art. 326 do CPM (“Revelar fato de que tem ciência em 
razão do cargo ou função e que deva permanecer em segrêdo, ou facilitar-lhe a revelação, em 
prejuízo da administração militar”) perante auditoria militar estadual e no art. 37 da Lei 
11.343/2006 (“Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinados à 
prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 desta Lei”) perante vara 
criminal da justiça comum. Consignou-se que, embora o fato fosse único, as imputações seriam 
distintas e estariam bem delineadas, a permitir a submissão do paciente tanto à justiça estadual 
quanto à justiça militar. Além disso, asseverou-se que as referidas infrações penais tipificadas na 
legislação extravagante e no CPM revestir-se-iam de autonomia e tutelariam bens jurídicos 
diversos, quais sejam, a saúde pública e a ordem administrativa militar, respectivamente. Assim, 
concluiu-se pelo afastamento da assertiva de litispendência. RHC 108491/MG, rel. Min. 
Gilmar Mendes, 28.2.2012.(RHC-108491) 
 
Informativo STF nº 656 – 27 de fevereiro a 03 de março, 2012 
(topo) 
 
 

Lei 11.343/ 2006 - Colaboração com grupo, organização ou associação 
destinados à produção ou tráfico de drogas. Natureza da droga e 
dosimetria  (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
A 2ª Turma deliberou afetar ao Plenário julgamento de duas ações de habeas corpus em que se 
alega ilegalidade na utilização, na terceira fase da dosimetria da pena, da natureza da droga 
apreendida para a fixação do fator de redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.   HC 
109193/MG e HC 112776/MS, rel. Min. Teori Zavascki, 12.11.2013. (HC-109193) 
 
Informativo STF nº 728 – 11 a 15 de novembro, 2013 
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(topo) 
 

Lei 11.343/ 2006 - Extradição e colidência de interesses da defesa – 1 
(P lenário)   (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 
 

Ante a concordância do extraditando e a proximidade do recesso judiciário, o Plenário 
determinou, independentemente da publicação do acórdão, o imediato cumprimento de decisão 
deferitória de pedido de extradição instrutória formulado pelo Governo dos Estados Unidos da 
América em desfavor de nacional colombiano. Na presente situação, o extraditando fora acusado 
pela suposta prática dos crimes de associação e conspiração para o tráfico internacional de 
entorpecente, de distribuição e importação de entorpecente e de conspiração para efetuar 
lavagem de recursos provenientes de narcotráfico. Considerou-se que o Estado requerente 
cumprira todas as formalidades previstas no tratado de extradição, notadamente o envio de 
documentos com informações relativas ao local, data, natureza e circunstâncias dos fatos 
reputados delituosos. Enfatizou-se inexistir indício que pudesse configurar a conotação política 
dos ilícitos. Asseverou-se, ainda, haver enquadramento dos tipos penais de associação e 
conspiração para o tráfico internacional de entorpecentes e de distribuição e importação de 
entorpecente em dispositivos constantes do tratado específico, o mesmo ocorrendo quanto à 
imputação de lavagem de recursos provenientes do narcotráfico. Consignou-se que este crime 
teria sido inserido automaticamente no referido tratado, uma vez que figuraria no rol dos delitos 
incluídos no texto da Convenção de Palermo, do qual ambos os países seriam signatários. 
Destacou-se, ademais, que os crimes que fundamentariam o pleito extradicional atenderiam ao 
requisito da dupla tipicidade — haja vista que equivaleriam, no Brasil, respectivamente aos tipos 
previstos nos artigos 35 e 33 da Lei 11.343/2006 e no art. 1º, I, da Lei 9.613/98 — e da dupla 
punibilidade — já que não teria ocorrido a prescrição segundo a legislação dos países envolvidos. 
Assinalou-se a necessidade de o Estado requerente observar o instituto da detração, bem como 
proceder à comutação da pena de prisão perpétua em privação de liberdade por até 30 anos, em 
caso de condenação do extraditando. Ext 1214/Estados Unidos da América, rel. Min. Ellen 
Gracie, 17.12.2010. (Ext-1214)  

 
Informativo STF nº 613 – 13 a 17 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

Lei 11.343/ 2006 - Extradição e colidência de interesses da defesa – 2  
(P lenário)   (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
De outro lado, por maioria, rejeitou-se questão de ordem suscitada pelo patrono do extraditando 
que requeria que a presente decisão não tivesse imediato cumprimento. Alegava o causídico que, 
do contrário, o exercício da ampla defesa estaria comprometido, uma vez que inviabilizaria 
eventual oposição de embargos de declaração. Aduziu-se que a posição do advogado seria 
contrária ao interesse do próprio extraditando, o qual manifestara o desejo de ser entregue, de 
pronto, ao país requerente. O Min. Ricardo Lewandowski acrescentou que a execução imediata da 
extradição não impediria o direito de a defesa ingressar com os aludidos embargos, porquanto 
veiculado da tribuna possível questionamento sobre ponto obscuro, omisso ou contraditório, sem 
pretensão de natureza infringente para desconstituir o acórdão. Vencidos, quanto à questão de 
ordem, os Ministros Marco Aurélio, Cármen Lúcia e Cezar Peluso, Presidente, que a acolhiam por 
entender que o extraditando estaria representado pelo seu defensor e que, a partir do momento 
em que este desiste do pedido formulado, pretendendo que se aguarde a interposição de 
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recurso, a entrega não deveria ser imediata. Ext 1214/Estados Unidos da América, rel. Min. 
Ellen Gracie, 17.12.2010. (Ext-1214) 

 
Informativo STF nº 613 – 13 a 17 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

Lei 11.343/ 2006 - HC substitutivo de recurso ordinário e adequação  
(Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
A 2ª Turma deu provimento a recurso ordinário em habeas corpus para determinar ao STJ que 
conheça de writ lá impetrado e, por conseguinte, se pronuncie quanto às alegações da defesa. No 
caso, o tribunal a quo não conhecera da ordem pleiteada por entender que consistiria em 
utilização inadequada da garantia constitucional, em substituição aos recursos ordinariamente 
previstos. Ressaltou-se que o acórdão ora impugnado contrariaria a jurisprudência desta 2ª 
Turma, porquanto deixara de conhecer do habeas corpus ajuizado naquela Corte, ao fundamento 
de tratar-se de substitutivo de recurso ordinário.  RHC 114188/MG, rel. Min. Gilmar Mendes, 
30.10.2012. (RHC-114188) 
 
Informativo STF nº 686 – 29 de outubro a 1º de novembro, 2012 
(topo) 
 

Lei 11.343/ 2006 - “Mula” e aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/ 2006  (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
A 1ª Turma, por maioria, deu parcial provimento a recurso ordinário em habeas corpus para 
restabelecer os efeitos de sentença condenatória e aplicar a causa especial de diminuição da 
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. Em virtude da incidência da referida causa de 
diminuição, verificou-se a extinção da punibilidade pelo cumprimento integral da pena. Assim, 
determinou-se a imediata colocação do recorrente em liberdade, se por outro motivo não 
estivesse preso. No caso, o paciente — que ingerira cápsulas com cocaína — teria sido 
surpreendido, em terminal rodoviário, ao desembarcar de ônibus proveniente da Bolívia. Em 
virtude disso, fora condenado pelo crime de tráfico internacional de drogas. Reputou-se inidônea 
a fundamentação do Tribunal Regional Federal para afastar a aplicação da minorante prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. Asseverou-se que estaria embasada em mera suposição sobre 
a dedicação do recorrente às atividades criminosas, em face da quantidade de droga apreendida 
e da sua possível participação em organização voltada para a prática de crimes. Vencidos os 
Ministros Marco Aurélio e Luiz Fux, que negavam provimento ao recurso e afastavam a incidência 
do art. 33, § 4º, da mencionada lei. O Ministro Marco Aurélio ressaltava que a denominada 
“mula” seria um elo importantíssimo na organização do tráfico. O Ministro Luiz Fux destacava que 
a “mula” teria o domínio funcional do fato, cuja atuação seria notória para viabilizar a atividade 
criminosa.  RHC 118008/SP, rel. Min. Rosa Weber, 24.9.2013. (RHC-118008) 
 
Informativo STF nº 721 – 23 a 27 de setembro, 2013 
(topo) 
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Lei 11.343/ 2006. Porte de droga para consumo pessoal e 
criminalização – 1  (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 

O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a 
constitucionalidade do art. 28 da Lei 11.343/2006, que tipifica a conduta de porte de 
droga para consumo pessoal. Preliminarmente, o Colegiado resolveu questão de ordem 
no sentido de admitir, na condição de “amici curiae” e com o direito de realizarem 
sustentação oral, a Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina (SPDF), a 
Associação Brasileira de Estudos do Álcool e outras Drogas (ABEAD), a Associação 
Nacional Pró-Vida e Pró-Família (PRÓ-VIDA-FAMÍLIA), a Central de Articulação das 
Entidades de Saúde (CADES) e a Federação de Amor-Exigente (FEAE). As referidas 
entidades não teriam se inscrito até o momento em que o processo fora colocado em 
pauta. O Tribunal entendeu que a admissão dos referidos “amici curiae” seria importante 
do ponto de vista da paridade de armas e auxiliaria os trabalhos da Corte. Além disso, 
haveria dois grupos: os favoráveis à constitucionalidade da lei e os contrários a ela. 
Assim, ambos os grupos teriam o direito a 30 minutos de sustentação oral cada, e 
dividiriam o tempo entre as entidades como aprouvesse. No mérito, o Ministro Gilmar 
Mendes (relator) proveu o recurso, para: a) declarar a inconstitucionalidade, sem redução 
de texto, do referido dispositivo, de forma a afastar todo e qualquer efeito de natureza 
penal. Todavia, manteve, no que couber, até o advento de legislação específica, as 
medidas ali previstas, com natureza administrativa; b) conferir interpretação conforme à 
Constituição ao art. 48, §§ 1º e 2º, da Lei 11.343/2006, no sentido de que, tratando-se 
de conduta prevista no art. 28 do diploma, o autor do fato será apenas notificado a 
comparecer em juízo; c) conferir interpretação conforme à Constituição ao art. 50, 
“caput”, da Lei 11.343/2006, no sentido de que, na prisão em flagrante por tráfico de 
droga, o preso deve, como condição de validade da conversão da prisão em flagrante em 
prisão preventiva, ser imediatamente apresentado ao juiz; e d) absolver o acusado, no 
caso, tendo em vista a atipicidade da conduta. Ademais, determinou ao CNJ as seguintes 
providências: a) diligenciar, no prazo de seis meses, a contar desta decisão, por meio de 
articulação com tribunais de justiça, CNMP, Ministério da Justiça e Ministério da Saúde, 
sem prejuízo de outros órgãos, os encaminhamentos necessários à aplicação, no que 
couber, das medidas previstas no art. 28 da Lei 11.343/2006, em procedimento cível, 
com ênfase em atuação de caráter multidisciplinar; b) articulação, no prazo de seis 
meses, a contar desta decisão, entre os serviços e organizações que atuam em atividades 
de prevenção do uso indevido de drogas e da rede de atenção a usuários e dependentes, 
por meio de projetos pedagógicos em campanhas institucionais, entre outras medidas, 
com estratégias preventivas e de recuperação adequadas às especificidades socioculturais 
dos diversos grupos de usuários e das diferentes drogas utilizadas; c) regulamentar, no 
prazo de seis meses, a audiência de apresentação do preso ao juiz determinada nesta 
decisão, com respectivo monitoramento; e d) apresentar ao STF, a cada seis meses, 
relatório das providências determinadas nesta decisão e resultados obtidos, até ulterior 
deliberação. RE 635659/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 19 e 20.8.2015. (RE-
635659) 
 
Informativo STF nº 795 – 17 a 21 de agosto, 2015    
(topo) 
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Lei 11.343/ 2006. Porte de droga para consumo pessoal e 
criminalização – 2  (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
O Ministro Gilmar Mendes assentou que estariam em jogo os valores da saúde pública, de 
um lado, e da intimidade e vida privada, de outro. Enfatizou, no ponto, que os direitos 
fundamentais expressariam um postulado de proteção, a qual não poderia ser 
insuficiente, sequer excessiva. Assim, a Constituição conteria mandados expressos de 
criminalização, bem assim conferiria ao legislador margem de ação para definir a forma 
mais adequada de proteção aos bens jurídicos fundamentais, inclusive a opção por 
medidas de natureza penal. A liberdade do legislador estaria, portanto, limitada pelo 
princípio da proporcionalidade, sob pena de excesso de poder legislativo. Enfatizou que o 
principal argumento em favor da criminalização do uso de drogas estaria assentado no 
dano em potencial da conduta, tendo em conta a saúde e a segurança públicas. Tratar-
se-ia de crime de perigo abstrato, fruto de opção do legislador por um direito penal de 
caráter preventivo. Destacou a existência de políticas regulatórias relacionadas à posse de 
drogas para consumo pessoal, mediante processo em que deslocado o problema do 
campo penal para o da saúde pública. Isso não significaria, entretanto, pura e simples 
legalização de substâncias, mas conjugação de descriminalização com políticas de 
redução e prevenção de danos. Ponderou que, no caso, seria necessário analisar se a 
norma impugnada seria adequada à proteção do bem jurídico tutelado. Em outros 
termos, se as medidas adotadas pelo legislador seriam idôneas à efetiva tutela do bem 
fundamental e se a decisão legislativa teria sido tomada após apreciação objetiva e 
justificável das fontes de conhecimento então disponíveis. A respeito, ponderou haver 
incongruência entre a criminalização de condutas circunscritas ao consumo pessoal de 
drogas e os objetivos expressamente estabelecidos pelo legislador em relação a usuários 
e dependentes, potencializada pela ausência de critério objetivo de distinção entre 
usuário e traficante. A norma impugnada seria, sob esse aspecto, desproporcional e 
inadequada a seu almejado fim. Além disso, não seria seguro afirmar que a repressão ao 
consumo teria eficiência para combater o tráfico de drogas. Ao contrário, seria evidente o 
aumento da atividade nos últimos tempos. Acresceu que modelos menos rígidos no que 
diz respeito à posse de drogas para consumo pessoal não demonstrariam aumento na 
proporção populacional usuária de substâncias. A problemática estaria relacionada a uma 
série de fatores complexos, e a criminalização teria pouca influência na conduta do 
indivíduo. Ademais, no próprio projeto da Lei 11.343/2006, o usuário seria considerado 
pessoa vulnerável, merecedora de atenção à saúde e oportunidade de inserção e 
reinserção social.  RE 635659/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 19 e 20.8.2015. (RE-
635659) 
 
Informativo STF nº 795 – 17 a 21 de agosto, 2015    
(topo) 
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Lei 11.343/ 2006. Porte de droga para consumo pessoal e 
criminalização – 3  (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
O relator lembrou que qualquer lesão potencial à saúde pública não poderia ser utilizada 
para legitimar a intervenção penal no indivíduo. O tabaco e o álcool, por exemplo, 
ofereceriam lesividade, mas sua venda e consumo não seriam criminalizados. Nesses 
casos, o incremento de medidas restritivas de caráter administrativo viria se mostrando 
eficaz. O mesmo raciocínio deveria ser aplicado em relação às demais drogas. Sublinhou 
que a criminalização da posse de drogas para consumo pessoal também afetaria de modo 
desproporcional o direito ao livre desenvolvimento da personalidade, e à 
autodeterminação, em suas diversas manifestações. Ademais, a autolesão seria 
criminalmente irrelevante. Frisou que a criminalização do usuário teria efeito de rotulá-lo 
como marginalizado, o que dificultaria sua recuperação, especialmente em se tratando de 
jovens, que seriam o principal grupo consumidor de substâncias ilícitas. Salientou, ainda, 
que outros países já apresentariam medidas alternativas no que se refere às 
consequências legais do uso pessoal de drogas. No Brasil, como ainda não haveria 
critérios objetivos de distinção entre usuário e traficante, seria recomendável 
regulamentação nesse sentido, precedida de estudos sobre as particularidades regionais. 
A própria Lei 11.343/2006 conteria diretivas capazes de contribuir para resultados mais 
eficazes no combate às drogas, se comparadas à criminalização, no que se refere a 
usuários e dependentes. Nesse aspecto, o art. 28 — afastada a natureza penal de suas 
medidas — poderia ser mais efetivo ao propiciar novas abordagens ao problema do uso 
de drogas por meio de práticas mais consentâneas com a complexidade do tema. Por 
outro lado, também estaria afastada não apenas a possibilidade de prisão em flagrante, 
como a condução coercitiva à presença do juiz ou à delegacia. Remanesceria, entretanto, 
a possibilidade de prisão pela posse, quando o policial entendesse que a conduta se 
qualificasse como tráfico. Assim, a imediata apresentação ao juiz conferiria maior 
segurança na distinção entre traficante e usuário, até que legislação específica viesse a 
lume, com critérios mais objetivos. Por ora, dever-se-ia interpretar a lei de forma que o 
ônus de provar tratar-se de traficante, e não mero usuário, incumbisse à acusação, e o 
escrutínio final, ao juiz. Da mesma forma, a avaliação da necessidade de prisão em 
flagrante e de sua conversão em prisão preventiva deveria ser objeto de especial análise 
pelo Poder Judiciário. Em seguida, pediu vista dos autos o Ministro Edson Fachin. 
RE 635659/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 19 e 20.8.2015. (RE-635659) 
 
Informativo STF nº 795 – 17 a 21 de agosto, 2015    
(topo) 
 

Lei 11.343/ 2006. Porte de droga para consumo pessoal e 
criminalização – 4  (P lenário)  (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
O Plenário retomou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a constitucionalidade 
do art. 28 da Lei 11.343/2006, que tipifica a conduta de porte de droga para consumo pessoal — 
v. Informativo 795. Em voto-vista, o Ministro Edson Fachin deu parcial provimento ao recurso 
para: a) declarar a inconstitucionalidade do art. 28 da Lei 11.343/2006, sem redução de texto, 
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especificamente para situação que, como no caso concreto, apresentasse conduta que, descrita no 
tipo legal, tivesse exclusivamente como objeto material a maconha; b) manter, nos termos da 
atual legislação e seu regulamento, a proibição, inclusive do uso e do porte para consumo pessoal, 
de todas as demais drogas ilícitas; c) manter a tipificação criminal das condutas relacionadas à 
produção e à comercialização da droga objeto do recurso e, concomitantemente, declarar a 
inconstitucionalidade progressiva dessa tipificação, ou seja, das condutas relacionadas à produção 
e à comercialização de maconha, até que sobreviesse a devida regulamentação legislativa, 
permanecendo, nesse ínterim, hígidas as tipificações constantes do Título IV, especialmente 
criminais, do art. 33, e dispositivos conexos da lei em questão; d) declarar como atribuição 
legislativa o estabelecimento de quantidades mínimas que servissem de parâmetro para diferenciar 
usuário e traficante, e determinar aos órgãos do Poder Executivo — Secretaria Nacional de 
Políticas sobre Drogas - SENAD e Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária - CNPCP —
, aos quais incumbe a elaboração e a execução de políticas públicas sobre drogas, que exercessem 
suas competências e, até que sobreviesse a legislação específica, emitissem, no prazo máximo de 
90 dias, a contar da data do julgamento em comento, provisórios parâmetros diferenciadores 
indicativos para serem considerados, “iuris tantum”, na situação dos autos; e) absolver o 
recorrente por atipicidade da conduta, nos termos do art. 386, III, do CPP; e, por fim, f) propor ao 
Plenário, nos termos do inciso V do art. 7° do RISTF, a criação de um Observatório Judicial sobre 
Drogas na forma de comissão temporária, a ser designada pelo Presidente do STF, para o fim de, 
à luz do inciso III do art. 30 do RISTF, acompanhar os efeitos da deliberação do Tribunal nesse 
caso, especialmente em relação à diferenciação entre usuário e traficante, e à necessária 
regulamentação, bem como auscultar instituições, estudiosos, pesquisadores, cientistas, médicos, 
psiquiatras, psicólogos, comunidades terapêuticas, representantes de órgãos governamentais, 
membros de comunidades tradicionais, entidades de todas as crenças, entre outros, e apresentar 
relato na forma de subsídio e sistematização. O Ministro ressaltou que o recurso extraordinário sob 
enfoque desafiaria acórdão que tratara de hipótese específica, a de porte de maconha para uso 
pessoal. A análise de um recurso extraordinário sob a sistemática da repercussão geral 
possibilitaria ao STF extrapolar os limites do pedido formulado para firmar tese acerca de tema 
que, para além dos interesses subjetivos da demanda, fosse de inegável relevância jurídica, social, 
política ou econômica. Não obstante, quando se estivesse diante de um tema de natureza penal, 
seria prudente judiciosa auto-contenção da Corte, pois a atuação fora dos limites circunstanciais 
do caso poderia conduzir a intervenções judiciais desproporcionais, fosse sob o ponto de vista do 
regime das liberdades, fosse sob o ponto de vista da proteção social insuficiente.  RE 
635659/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 10.9.2015. (RE-635659) 
 
Informativo STF nº 798 – 7 a 11 setembro, 2015  
(topo) 
 
 

Lei 11.343/ 2006. Porte de droga para consumo pessoal e criminalização 
– 5  (Plenário)  (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 
 

O Ministro Edson Fachin asseverou que, assim sendo, em virtude da complexidade inerente ao 
problema jurídico sob a análise do STF no recurso, seria necessária a estrita observância das 
balizas fáticas e jurídicas do caso concreto para a atuação da Corte em seara tão sensível: a 
definição sobre a constitucionalidade, ou não, da criminalização do porte unicamente de maconha 
para uso próprio em face de direitos fundamentais como a liberdade, autonomia e privacidade. 
Destacou, relativamente ao questionamento objeto do recurso, ser cabível a resposta da 
informação, educação, atenção e cuidado da saúde dos usuários de drogas, e não a 
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criminalização. Seria indispensável, assim, a atuação do Poder Público, da sociedade, das famílias 
em sua dimensão expandida, das entidades religiosas e de benemerência, no incremento das 
redes de atenção e cuidado à saúde das pessoas que abusassem de substâncias que causassem 
dependência, e especialmente no campo da prevenção e proteção de crianças e adolescentes. A 
distinção entre usuário e traficante, entretanto, atravessaria a necessária diferenciação entre 
tráfico e uso, e exigiria, inevitavelmente, que se adotassem parâmetros objetivos de quantidade 
que caracterizassem o uso de droga. Não se inseriria na atribuição do Poder Judiciário, entretanto, 
a definição dessas balizas. Se o legislador já editara lei para tipificar como crime o tráfico de 
drogas, competiria ao Poder Legislativo o exercício de suas atribuições, no qual definisse, assim, 
os parâmetros objetivos de natureza e quantidade de droga que deveriam ser levados em conta 
para diferenciação entre uso e tráfico de drogas. Desse modo, seria responsabilidade, de um lado, 
do Poder Legislativo a fixação de tais parâmetros, e de outro, a respectiva regulamentação e 
execução por parte dos referidos órgãos do Poder Executivo. Até que isso se desse, e mesmo 
após, a adoção imperativa da audiência de apresentação em até 24 horas, poderia extirpar, 
perante o juiz, qualquer desvio prático no emprego desse critério, especialmente diante do tráfico. 
Enquanto não houvesse pronunciamento do Poder Legislativo sobre tais parâmetros, seria 
mandatório, portanto, reconhecer a necessidade do preenchimento dessa lacuna por meio do 
SENAD e do CNPCP, até que sobreviesse definição legislativa, que os regulamentassem, na 
condição “rebus sic stantibus”.  RE 635659/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 10.9.2015. (RE-
635659) 

Informativo STF nº 798 – 7 a 11 setembro, 2015  
(topo) 
 

Lei 11.343/ 2006. Porte de droga para consumo pessoal e criminalização 
– 6  (Plenário)  (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
O Ministro Roberto Barroso proveu o recurso extraordinário para declarar a inconstitucionalidade 
do art. 28 da Lei 11.343/2006, relativamente ao porte de maconha para consumo próprio, e 
absolveu o recorrente. Porém, não analisou a controvérsia a respeito das demais drogas. Afirmou 
que o fracasso da política atual criara um imenso mercado negro de drogas controlado pelo crime 
organizado. Verificou que, nas últimas décadas, sobretudo depois edição da Lei de Tóxico, o 
consumo de drogas aumentara, ao passo que, no mesmo período de tempo, o de cigarro 
diminuíra. Observou que a contrapropaganda, o debate público, a informação e a advertência 
produziriam melhores resultados do que a criminalização. Notou que a política de criminalização e 
de repressão ao consumo de drogas em geral e de maconha, em particular, geraria um alto custo 
para a sociedade, especialmente pelo aumento exponencial da população carcerária. Além disso, o 
custo financeiro de cada vaga no sistema penitenciário seria muito caro. Salientou que os presos 
entrariam primários e sairiam cooptados por facções. Dessa forma, tornar-se-iam criminosos 
perigosos que voltariam para as ruas e retroalimentariam a violência. Ressaltou que, a despeito de 
a defesa da criminalização invocar a saúde pública como bem jurídico protegido, essa política 
consumiria cada vez mais recursos que, evidentemente, não iriam para tratamento, educação e 
saúde preventiva. Ademais, o usuário não procuraria o sistema de saúde pública, porque isso 
significaria assumir a condição de criminoso. Portanto, a criminalização não protegeria, mas antes 
comprometeria a saúde pública. Destacou que o direito à privacidade identificaria uma esfera na 
vida das pessoas que deveria ser imune à interferência do Estado, sobretudo quando o que se 
fizesse na intimidade não afetasse a esfera jurídica de terceiros. Por essa razão, o Estado não 
poderia invadir a esfera da autonomia individual. Assim, um indivíduo que fumasse um cigarro de 
maconha dentro do seu domicílio ou num espaço puramente privado não violaria direitos de 
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terceiros, nem qualquer valor social, ou mesmo a saúde pública. Mas, se fumar maconha pudesse 
ser criminalizado em nome da saúde pública, então, se deveria criminalizar antes o álcool e o 
próprio cigarro convencional. Portanto, seria inequívoca a afronta à autonomia individual 
representada pela punição de quem portasse maconha para uso pessoal dentro da sua esfera 
privada.  RE 635659/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 10.9.2015. (RE-635659) 
 
Informativo STF nº 798 – 7 a 11 setembro, 2015  
(topo) 
 
 

Lei 11.343/ 2006. Porte de droga para consumo pessoal e criminalização – 
7  (P lenário)  (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
O Ministro Roberto Barroso asseverou que a criminalização não passaria no teste da 
proporcionalidade nas modalidades: adequação da restrição, necessidade da restrição e a 
chamada proporcionalidade em sentido estrito. A criminalização não conseguira produzir resultado 
quantitativamente relevante no consumo, sobretudo, porque causara impacto negativo à saúde 
pública. Consignou que seria necessária a adoção de critério objetivo para distinguir o consumo 
pessoal do tráfico. Explicou que essa prerrogativa seria do Poder Legislativo. Entretanto, seria 
possível ao STF o estabelecimento de critério, ainda que provisoriamente, até posterior atuação do 
Parlamento. Propôs que quem portasse até 25 g de maconha não fosse considerado traficante. 
Todavia, isso não impediria que o juiz do caso concreto reputasse que alguém com quantidade 
maior a estivesse portando para consumo pessoal, nem que alguém com 25 g a estivesse 
portando para tráfico. Mas, nessa situação, o juiz teria que superar essa presunção, e, portanto, o 
ônus argumentativo tornar-se-ia mais árduo para o magistrado. Também não seria considerado 
traficante quem tivesse até seis plantas fêmeas como produção para consumo pessoal. O Ministro 
Gilmar Mendes (relator), ao reafirmar o seu voto, declarou a inconstitucionalidade, sem redução 
de texto, do art. 28 da Lei 11.343/2006, de forma a afastar do referido dispositivo todo e qualquer 
efeito de natureza penal. Todavia, manteve, até o advento da legislação específica, as medidas ali 
previstas com natureza administrativa. Em seguida, pediu vista o Ministro Teori Zavascki.  RE 
635659/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 10.9.2015. (RE-635659) 
 
Informativo STF nº 798 – 7 a 11 setembro, 2015  
(topo) 
 

Lei 11.343/ 2006 - Regime inicial de cumprimento de pena e estrangeiro – 
1   (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
A 1ª Turma iniciou julgamento de habeas corpus em que pleiteada a fixação de regime inicial 
menos gravoso (semiaberto) para cumprimento de pena — de 6 anos e 3 meses de reclusão — 
por estrangeiro condenado pela prática dos delitos tipificados nos artigos 33, caput, e 40, I, todos 
da Lei 11.343/2006. No caso, o paciente tentara embarcar em voo internacional com substância 
entorpecente. A defesa alega, em suma, que o juízo de 1º grau não considerara, na terceira fase 
da imposição da reprimenda, as causas de diminuição previstas nos artigos 33, §4º, e 41 do 
citado diploma, bem assim que a causa de aumento do art. 40, I, da mesma lei, também não fora 
utilizada no seu patamar mínimo. A Min. Rosa Weber, relatora, julgou extinto o writ e salientou 
não ser caso de concessão, de ofício, da ordem, haja vista que a dosimetria seria matéria não 
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apreciada nas instâncias anterioresOutrossim, preceituou que, de fato, o Plenário reputaria 
inválida, para o tráfico de drogas, a imposição compulsória de regime inicial fechado para 
cumprimento de pena. Todavia, a Corte não reconheceria direito automático a regime menos 
gravoso, porquanto a questão deveria ser apreciada pelo juiz, à luz dos requisitos legais gerais do 
art. 33 do CP.   HC 113890/SP, rel. Min. Rosa Weber, 16.10.2012. (HC-113890) 

Informativo STF nº 684 – 15 a 19 de outubro, 2012 
(topo) 
 

Lei 11.343/ 2006 - Regime inicial de cumprimento de pena e estrangeiro – 
2  (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
Além disso, explicou que o regime fechado justificar-se-ia diante da fundamentação do acórdão, 
no sentido de que se cuidaria de ádvena, sem qualquer vínculo de ordem pessoal, profissional ou 
patrimonial com o Brasil, nada indicando que aqui viesse a permanecer. Logo, a substituição de 
pena privativa por restritiva de direitos certamente frustraria a aplicação da lei criminal, de modo 
que não se revelaria medida recomendável e suficiente para prevenção e repressão do delito. O 
Min. Luiz Fux, ao perfilhar esse entendimento, sublinhou que o fato de o acusado ser estrangeiro 
realmente levaria à frustração da observância da lei penal. Nesse sentido, também fez alusão à 
quantidade de drogas que o paciente tencionava traficar internacionalmente. Após, o Min. Marco 
Aurélio pediu vista.   HC 113890/SP, rel. Min. Rosa Weber, 16.10.2012. (HC-113890) 
 
Informativo STF nº 684 – 15 a 19 de outubro, 2012 
(topo) 
 

Lei 11.343/ 2006 - Tráfico de drogas: “sursis” e substituição de pena por 
restrit iva de direitos  (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
A 1ª Turma julgou prejudicado habeas corpus em que condenado à reprimenda de 1 ano e 8 
meses de reclusão em regime fechado e 166 dias-multa, pela prática do crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes (Lei 11.343/2006, art. 33), pleiteava a suspensão condicional da pena nos termos 
em que concedida pelo Tribunal de Justiça estadual. Em seguida, deferiu, de ofício, a ordem para 
reconhecer a possibilidade de o juiz competente substituir a pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, desde que preenchidos os requisitos objetivos e subjetivos previstos na lei. 
A impetração questionava acórdão que, em 9.3.2010, ao dar provimento a recurso especial do 
parquet, não admitira o sursis, em virtude de expressa vedação legal. Consignou-se que, ao 
julgar o HC 97256/RS (DJe de 16.12.2010), o Supremo concluíra, em 1º.9.2010, pela 
inconstitucionalidade dos artigos 33, § 4º; e 44, caput, da Lei 11.343/2006, ambos na parte em 
que vedavam a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos em 
condenação pelo delito em apreço.Asseverou-se, portanto, estar superado este impedimento. 
Salientou-se que a convolação da reprimenda por restritiva de direitos seria mais favorável ao 
paciente. Ademais, observou-se que o art. 77, III, do CP estabelece a aplicabilidade de suspensão 
condicional da pena quando não indicada ou cabível a sua substituição por restritiva de direitos 
(CP, art. 44).  HC 104361/RJ, rel. Min. Cármen Lúcia, 3.5.2011. (HC-104361) 
 
Informativo STF nº 625 – 2 a 6 de maio, 2011 
(topo) 
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Lei 11.343/ 2006 - Tráfico de drogas e condutas afins. Ausência de citação 
de réu preso e nulidade  (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
A 2ª Turma iniciou julgamento de recurso ordinário em habeas corpus em que alegado 
constrangimento ilegal decorrente de falta de citação pessoal do ora paciente para audiência de 
interrogatório. Na espécie, a impetração sustenta nulidade absoluta da ação penal por suposta 
ofensa aos princípios constitucionais da legalidade, da ampla defesa e do contraditório. O Min. 
Gilmar Mendes, relator, desproveu o recurso. Ressaltou que, conquanto preso, o réu teria sido 
regularmente requisitado à autoridade carcerária a fim de comparecer ao interrogatório. Na 
oportunidade, teria sido entrevistado e assistido por defensor dativo. No ponto, destacou o art. 
570 do CPP (“A falta ou a nulidade da citação, da intimação ou notificação estará sanada, desde 
que o interessado compareça, antes de o ato consumar-se, embora declare que o faz para o 
único fim de argüi-la. O juiz ordenará, todavia, a suspensão ou o adiamento do ato, quando 
reconhecer que a irregularidade poderá prejudicar direito da parte”). Frisou que a apresentação 
do denunciado ao juízo, a despeito de não cumprir a ortodoxia da novel redação do art. 360 do 
CPP, introduzida pela Lei 10.792/2003 (“Se o réu estiver preso, será pessoalmente citado”), 
supriria a eventual ocorrência de nulidade. Ademais, sublinhou que o mencionado vício não fora 
argüido oportunamente, em defesa preliminar ou nas alegações finais, mas só após o julgamento 
de apelação criminal, em sede de embargos de declaração, o que corroboraria a inexistência de 
prejuízo ao paciente. Após, pediu vista o Min. Ayres Britto. RHC 106461/DF, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 11.10.2011. (RHC-106461) 
 
Informativo STF nº 644 – 10 a 14 de outubro, 2011 
(topo) 
 

Lei 11.343/ 2006 - Tráfico de drogas e condutas afins. “Fogueteiro” e 
atipicidade da conduta  - 1   (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
A 1ª Turma iniciou o julgamento de habeas corpus em que se discute o reconhecimento da 
superveniente atipicidade da conduta em relação ao crime previsto no art. 12, § 2º, III, da Lei 
6.368/76, com a conseqüente declaração de extinção da punibilidade. No caso, o paciente fora 
condenado por associação para o tráfico de drogas, em virtude de sua atuação como 
“fogueteiro”. O Min. Marco Aurélio, relator, concedeu a ordem para expungir da condenação a 
cláusula alusiva ao tráfico de drogas. Ressaltou que o art. 33 da Lei 11.343/2006 não repetiu o 
tipo do inciso III do § 2º do art. 12 da Lei 6.368/76, a revelar a contribuição, sob qualquer forma, 
para incentivar ou difundir o uso indevido ou o tráfico ilícito de substância entorpecente ou que 
determine dependência física ou psíquica. Consignou que os núcleos do art. 33 da Lei 
11.343/2006 mostrar-se-iam exaustivos e que, em direito penal, não seria permitida a 
interpretação extensiva em prejuízo da defesa. Após, pediu vista o Min. Luiz Fux. HC 
106155/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, 23.8.2011. (HC-106155) 
 
Informativo STF nº 637 – 22 a 26 de agosto, 2011 
(topo) 
 

Lei 11.343/ 2006 - Tráfico de drogas e condutas afins. “Fogueteiro” e 
atipicidade da conduta – 2  (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
Em conclusão de julgamento, a 1ª Turma, por maioria, denegou habeas corpus, mas, concedeu a 
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ordem, de ofício, para determinar ao juízo da execução que proceda a nova dosimetria da pena, 
com base na reprimenda abstratamente cominada no art. 37 da Lei 11.343/2006. Na situação dos 
autos, discutia-se o reconhecimento da superveniente atipicidade da conduta de condenado por 
associação para o tráfico de drogas, em virtude de sua atuação como “fogueteiro”, por não ter o 
art. 33 da novel Lei de Drogas repetido o tipo do art. 12, § 2º, III, da Lei 6.368/76 — v. 
Informativo 637. Reputou-se que a conduta do “fogueteiro” no tráfico enquadrar-se-ia como 
informante, que na sistemática da lei anterior seria penalmente responsável como co-autor ou 
partícipe do crime para o qual colaborava, ou seja, o tráfico de entorpecentes. Asseverou-se que 
essa conduta fora reproduzida, não no art. 33 da Lei 11.343/2006, mas no seu art. 37 
(“Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinados à prática de 
qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 desta Lei: Pena reclusão, de 2 a 6 
anos, e pagamento de 300 a 700 dias-multa”). HC 106155/RJ, rel. orig. Min. Marco Aurélio, 
red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 4.10.2011. (HC-106155) 

Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 

 

Lei 11.343/ 2006 - Tráfico de drogas e condutas afins. “Fogueteiro” e 
atipicidade da conduta – 3  (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
Consignou-se que o inciso II do § 2º do art. 12 da Lei 6.368/76 conteria a expressão “contribui 
de qualquer maneira”, ao passo que o art. 37 da Lei 11.343/2006 utiliza-se dos termos “colaborar 
como informante”, sendo certo que não haveria distinção ontológica entre os termos nucleares 
“contribuir” e “colaborar”, a ensejar a inafastável conclusão de que essas condutas estariam 
tipificadas em ambas as leis. Destarte, reconhecida a dupla tipicidade, seria imperioso que a 
dosimetria da pena fosse feita com base no quantum cominado no preceito do art. 37 da Lei 
11.343/2006, lex mitior, que, por essa razão, deveria retroagir (CF, art. 5º, XL), e não com fulcro 
na pena abstratamente cominada no art. 12 da Lei 6.368/76 (3 a 15 anos de reclusão). Vencido o 
Min. Marco Aurélio, que concedia a ordem por considerar que o paciente não poderia ser 
processado como informante, mas como aquele que promove a difusão do uso indevido ou do 
tráfico ilícito de substância entorpecente, conduta não contida na nova Lei de Entorpecentes. HC 
106155/RJ, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 4.10.2011. 
(HC-106155) 
 
Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 
 

Lei 11.343/ 2006 - Tráfico ilícito de entorpecentes e suspensão condicional 
da pena – 1  (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
A 1ª Turma iniciou julgamento de habeas corpus em que se pleiteia a suspensão condicional da 
pena a condenado pela prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes (Lei 11.343/2006, art. 
33). O Min. Marco Aurélio, relator, denegou a ordem. Reputou não se poder cogitar do benefício 
devido à vedação expressa contida no art. 44 do referido diploma (“Os crimes previstos nos arts. 
33, caput e § 1º, e 34 a 37 desta Lei são inafiançáveis e insuscetíveis de sursis, graça, indulto, 
anistia e liberdade provisória, vedada a conversão de suas penas em restritivas de direitos”), que 
estaria em harmonia com a Lei 8.072/90 e com a Constituição, em seu art. 5º, XLIII (“a lei 
considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico 
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ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por 
eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem”). Após, 
pediu vista o Min. Dias Toffoli. HC 101919/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 26.4.2011. (HC-
101919) 
 
Informativo STF nº 624 – 18 a 29 de abril, 2011 
(topo) 
 

Lei 11.343/ 2006 - Tráfico ilícito de entorpecentes e suspensão condicional 
da pena – 2  (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
Em conclusão de julgamento, a 1ª Turma denegou, por maioria, habeas corpus em que se 
pleiteava a suspensão condicional da pena a condenado pela prática do crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes (Lei 11.343/2006, art. 33) — v. Informativo 624. Reputou-se não se poder cogitar 
do benefício devido à vedação expressa contida no art. 44 do referido diploma (“Os crimes 
previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 a 37 desta Lei são inafiançáveis e insuscetíveis de 
sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, vedada a conversão de suas penas em 
restritivas de direitos”), que estaria em harmonia com a Lei 8.072/90 e com a Constituição, em 
seu art. 5º, XLIII (“a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 
prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem”). Vencido o Min. Dias Toffoli, que deferia a ordem ao aplicar o mesmo 
entendimento fixado pelo Plenário, que declarara incidentalmente a inconstitucionalidade do óbice 
da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito em crime de tráfico ilícito 
de droga. HC 101919/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 6.9.2011. (HC-101919) 
 
Informativo STF nº 639 – 05  a 09 de setembro, 2011 
(topo) 
 
 

Lei 11.343/ 2006 - Tráfico internacional de drogas: “mula” e organização 
criminosa  (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
A 2ª Turma, por maioria, denegou habeas corpus impetrado em favor de condenado pela prática 
do crime de tráfico internacional de drogas (Lei 11.343/2006, art. 33, caput, c/c o art. 40, I). A 
defesa pretendia a aplicação da causa especial de redução de pena prevista no art. 33, § 4º, do 
mesmo diploma, em seu grau máximo de 2/3, a fim de que a reprimenda privativa de liberdade 
fosse substituída por restritiva de direitos. Reputou-se que, na situação dos autos, o paciente 
integraria, de fato, organização criminosa, não podendo ser considerado simples “mula” 
ocasional, a qual, após aliciada sairia de um país economicamente subdesenvolvido transportando 
pequena quantidade de droga. Ao contrário, ele teria transportado grande quantidade de 
entorpecente, mediante remuneração, com despesas custeadas previamente. Aduziu-se existir, 
consoante afirmado pelas instâncias ordinárias, estrutura logística voltada à remessa de vultuosas 
quantidades de droga para o exterior a partir do Brasil, com o fornecimento de passaportes, 
hospedagem, dinheiro e outros bens ao transportador da mercadoria. Destacou-se que concluir 
de forma diversa implicaria reexame fático-probatório, incabível na via eleita. Vencido o Min. 
Ayres Britto, que concedia a ordem.  HC 110551/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
13.3.2012. (HC-110551) 
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Informativo STF nº 658 – 12 a 16 de março, 2012 
(topo) 
 
 

Lei 11.343/ 2006 - Tráfico privilegiado e crime hediondo 1 (Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
A 2ª Turma acolheu proposição formulada pelo Min. Celso de Mello no sentido de afetar ao 
Plenário julgamento de habeas corpus em que se discute a hediondez no crime de tráfico 
privilegiado previsto no parágrafo 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 (“§ 4º Nos delitos definidos 
no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde 
que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 
integre organização criminosa”). Na espécie, o paciente fora condenado por tráfico internacional 
de drogas e a defesa requerera indulto, denegado pelo juízo das execuções penais. Em mutirão 
carcerário, entendera-se que teria jus ao perdão da pena, já que cumprido 1/3 da reprimenda. 
Ocorre que, posteriormente, o tribunal local cassara o benefício, a ensejar a presente impetração. 
Alega-se que o tráfico privilegiado não seria hediondo porque não estaria expressamente 
identificado no art. 2º da Lei 8.072/90 (“Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de: I - anistia, graça 
e indulto; II - fiança”), a prever tão somente a figura do tráfico de entorpecentes do caput do 
mencionado art. 33 da Lei de Drogas. Sustenta-se, ademais, que esse fato seria bastante para 
que o paciente não sofresse as restrições impostas pela Lei dos Crimes Hediondos.  HC 
110884/MS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 27.11.2012. (HC-110884) 
 
Informativo STF nº 791 – 22 a 26 de junho, 2015 
(topo) 
 

Lei 11.343/ 2006 - Tráfico privilegiado e crime hediondo 2 (Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
Em divergência, os Ministros Edson Fachin, Teori Zavascki, Rosa Weber e Luiz Fux denegaram a 
ordem. O Ministro Edson Fachin reputou que a causa de diminuição em debate não seria 
incompatível com o caráter hediondo do crime. Nesse sentido, a regra do art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006 não teria sido estabelecida pelo fato de o legislador considerá-la menos grave, mas 
por motivos de política criminal. O Ministro Teori Zavascki salientou o tratamento constitucional 
dado ao tráfico de entorpecentes, no sentido de ser inafiançável e insuscetível de graça ou 
anistia. Portanto, a hediondez do crime não estaria associada à situação pessoal do agente, mas 
ao tipo penal. A Ministra Rosa Weber destacou que, no caso concreto, embora o juiz de 1º grau 
tivesse reconhecido a existência de crime privilegiado, fora apreendida quase uma tonelada de 
substância entorpecente. O Ministro Luiz Fux asseverou que o tráfico seria conduta grave, tendo 
em conta seus efeitos deletérios no meio social, e o tratamento constitucional do tema seria 
compatível com essa premissa. Ademais, eventual afastamento do caráter hediondo constituiria 
incentivo para que o traficante eventual continuasse a delinquir. Em seguida, pediu vista o 
Ministro Gilmar Mendes.  HC 118533/MS, rel. Min. Cármen Lúcia, 24.6.2015. (HC-
118533) 
 
Informativo STF nº 791 – 22 a 26 de junho, 2015 
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(topo) 
 

Lei 11.343/ 2006 - Tráfico privilegiado e crime hediondo 3 (Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas) 
 

O Plenário retomou o julgamento de “habeas corpus” em que se discute a possibilidade de 
afastamento da incidência da Lei 8.072/1990 em caso de tráfico de drogas privilegiado (Lei 
11.343/2006, art. 33, § 4º), a fim de que seja permitido o livramento condicional e a progressão 
de regime nos moldes da Lei 7.210/1984 (LEP). No caso, os pacientes foram condenados pela 
prática de tráfico privilegiado, e a sentença de 1º grau afastara a natureza hedionda do delito. 
Posteriormente, o STJ entendera caracterizada a hediondez — v. Informativo 791. Em voto-vista, 
o Ministro Gilmar Mendes concedeu a ordem, para assentar que aos incursos no art. 33, § 4º, da 
Lei 11.343/2006 não se aplicam os regimes mais severos previstos no art. 5º, XLIII, da CF 
(equiparação a crime hediondo), no art. 44, parágrafo único, da Lei 11.343/2006 (livramento 
condicional) e no art. 2º, § 2º, da Lei 8.072/1990 (progressão de regime). Asseverou que 
condutas com menor lesividade envolvendo drogas não devem ser, sempre e necessariamente, 
submetidas ao tratamento constitucional dos crimes hediondos. Nesse sentido, a Constituição dá 
ao legislador espaço para retirar do âmbito da hediondez algumas condutas de transação ilícita de 
drogas. No art. 44 da Lei 11.343/2006, faz-se referência aos tipos penais inafiançáveis e 
insuscetíveis de “sursis”, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, cujas penas não podem ser 
convertidas em restritivas de direitos. Excluíra-se o art. 33, §§ 3º e 4º. Portanto, pode-se dizer 
que o legislador afastara o tráfico privilegiado do tratamento dado aos crimes hediondos. Além 
disso, o envolvimento dos praticantes de tráfico privilegiado com o crime em geral é episódico. 
Não se trata de pequenos traficantes, mas de sujeitos que tomam parte no delito por uma 
ocasião ou oportunidade. O caso em análise, embora cuide do transporte de quase uma tonelada 
de entorpecente, envolve agente com profissão lícita, sem antecedentes criminais, recrutado “ad 
hoc” por membros ativos de associação criminosa. Ademais, há previsões legais que dão ao 
condenado por tráfico sanções mais severas. Para o tráfico privilegiado, tampouco, são aplicáveis. 
No que se refere ao livramento condicional, o parágrafo único do art. 44 é expresso ao 
estabelecer que o regime mais severo é aplicável aos crimes mencionados no “caput”. No que 
tange à progressão de regime, a Lei 8.072/1990 estabelece um regramento mais rigoroso, 
aplicável ao tráfico de drogas. Entretanto, essa conduta deve se amoldar ao art. 5º, XLIII, da CF, 
o que não é a situação concreta. Por sua vez, os Ministros Dias Toffoli e Marco Aurélio denegaram 
a ordem. O Ministro Dias Toffoli corroborou o fato de que as circunstâncias do crime revelam a 
existência de organização criminosa. Além disso, ao se afastar a hediondez do tráfico privilegiado, 
estimula-se essas organizações a recrutarem mais pessoas com esse mesmo perfil, que podem 
adentrar, então, na criminalidade. O Ministro Marco Aurélio consignou a impossibilidade de se 
estabelecer, na Lei 8.072/1990, excepcionalidade não contemplada pelo legislador, cuja opção 
fora pela causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. Isso já é suficiente 
para abarcar as situações dos pequenos traficantes ou dos traficantes eventuais, como na 
espécie. Em qualquer hipótese de tráfico, portanto, existem as consequências previstas na Lei 
dos Crimes Hediondos. O paciente, pessoa de confiança de organização criminosa, fora 
surpreendido com elevada quantidade de droga, parâmetros que não podem afastar a hediondez 
do delito. Em seguida, pediu vista dos autos o Ministro Edson Fachin. 
HC 118533/MS, rel. Min. Cármen Lúcia, 1º.6.2016. (HC-118533) 
 
Informativo STF nº 828 – 30 de maio a 3 de junho, 2016 
(topo) 
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Lei 11.343/ 2006 - Tráfico privilegiado e crime hediondo 4 (Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
O crime de tráfico privilegiado de drogas não tem natureza hedionda. Por conseguinte, não são 
exigíveis requisitos mais severos para o livramento condicional (Lei 11.343/2006, art. 44, 
parágrafo único) e tampouco incide a vedação à progressão de regime (Lei 8.072/1990, art. 2º, § 
2º) para os casos em que aplicada a causa de diminuição prevista no art. 33, §4°, Lei 
11.343/2006. Com base nessa orientação, o Plenário, por maioria, concedeu a ordem de “habeas 
corpus” para afastar a natureza hedionda de tal delito. No caso, os pacientes foram condenados 
pela prática de tráfico privilegiado, e a sentença de 1º grau afastara a natureza hedionda do 
delito. Posteriormente, o STJ entendera caracterizada a hediondez, o que impediria a concessão 
dos referidos benefícios — v. Informativos 791 e 828. O Tribunal superou a jurisprudência que se 
firmara no sentido da hediondez do tráfico privilegiado. Sublinhou que a previsão legal seria 
indispensável para qualificar um crime como hediondo ou equiparado. Assim, a partir da leitura 
dos preceitos legais pertinentes, apenas as modalidades de tráfico de entorpecentes definidas no 
art. 33, “caput” e § 1º, da Lei 11.343/2006 seriam equiparadas a crimes hediondos. Entendeu 
que, para alguns delitos e seus autores, ainda que se tratasse de tipos mais gravemente 
apenados, deveriam ser reservadas algumas alternativas aos critérios gerais de punição. A 
legislação alusiva ao tráfico de drogas, por exemplo, prevê a possibilidade de redução da pena, 
desde que o agente seja primário e de bons antecedentes, não se dedique a atividades 
criminosas e nem integre organização criminosa. Essa previsão legal permitiria maior flexibilidade 
na gestão da política de drogas, pois autorizaria o juiz a avançar sobre a realidade pessoal de 
cada autor. Além disso, teria inegável importância do ponto de vista das decisões de política 
criminal. HC 118533/MS, rel. Min. Cármen Lúcia, 23.6.2016. (HC-118533) 
 
Informativo STF nº 831 – 20 a 24 de junho, 2016 
(topo) 
 

Lei 11.343/ 2006 - Tráfico privilegiado e crime hediondo 5 (Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas) 

 
A Corte observou que, no caso do tráfico privilegiado, a decisão do legislador fora no sentido de 
que o agente deveria receber tratamento distinto daqueles sobre os quais recairia o alto juízo de 
censura e de punição pelo tráfico de drogas. As circunstâncias legais do privilégio demonstrariam 
o menor juízo de reprovação e, em consequência, de punição dessas pessoas. Não se poderia, 
portanto, chancelar-se a hediondez a essas condutas, por exemplo. Assim, a imposição de pena 
não deveria estar sempre tão atrelada ao grau de censura constante da cominação abstrata dos 
tipos penais. O juiz deveria ter a possibilidade de exame quanto à adequação da sanção imposta 
e o respectivo regime de cumprimento, a partir do exame das características específicas na 
execução de determinados fatos, cujo contexto em que praticados apresentasse variantes 
socialmente relevantes em relação ao juízo abstrato de censura cominada na regra geral. De 
outro lado, o art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 mereceria crítica na medida em que proíbe a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito. Assentou, ainda, que a 
etiologia do crime privilegiado seria incompatível com a natureza hedionda. Além disso, os 
Decretos 6.706/2008 e 7.049/2009 beneficiaram com indulto os condenados pelo tráfico de 
entorpecentes privilegiado, a demonstrar inclinação no sentido de que esse delito não seria 
hediondo. Demais disso, cumpre assinalar que o crime de associação para o tráfico, que reclama 
liame subjetivo estável e habitual direcionado à consecução da traficância, não seria equiparado a 
hediondo. Dessa forma, afirmar que o tráfico minorado fosse considerado hediondo significaria 
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que a lei ordinária conferiria ao traficante ocasional tratamento penal mais severo que o 
dispensado ao agente que se associa de forma estável para exercer a traficância de modo 
habitual, a escancarar que tal inferência consubstanciaria violação aos limites que regem a edição 
legislativa penal. Vencidos os Ministros Luiz Fux, Dias Toffoli e Marco Aurélio, que denegavam o 
“writ”. Reajustaram os votos os Ministros Edson Fachin, Teori Zavascki e Rosa Weber.  HC 
118533/MS, rel. Min. Cármen Lúcia, 23.6.2016. (HC-118533) 
 
Informativo STF nº 831 – 20 a 24 de junho, 2016 
(topo) 
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